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EDITORIA L ·-
A proposito do Momento Atual 

« L'histoire o 'est pas faite pour les myopes ». 

. J. de Maisfr e. 

O Bra sil é incontestavelmente uma 
g rande Na ção. Não é sómente pela 
imensidade territorial com que , ta lvez 
em m agnifico d escortino do futuro, 
a energ~a e a te nacidade dos nossos 
avós quizerarr1 assegurar aos descen ­
den tJes um amplo lug.ar ao sol no 
concêrto pla n eta rio dos povos; ma s 
ainda por que nesse imlenso territorio 
implantou-se urna raça assimiladora 
por exce lencia. . 

O que torna o Bra sil g rande não 
são as imponen cias de seus m oldes 
geog raficos - a bacia Amazonica, as 
3.6oo milhas de costa, o chapa d ão 
central, o acochilhado do Sul. Na 
Africa, h a enorme s territorios. H a -os 

· na Asia, onde são mile narias as ClVl­

lizações. 
No . entanto, ne m os negros nem 

os ama relos, :excéto o Japonês, repre­
sentam no Mundo o que o Brasil 
rep resentará iniludivelmente quando 
puder corrigir o e norme dese quilíbrio 
que existe 'entr·e seu povo e seu ter­
ritorio. 

O territorio não parece feito para 
mantê -lo unido, tal qual é. Antes, 
parece querer reparti-lo em porções 

distintas : Amazonas, Paraná-P araguài, 
Centro meridional. etc. Quem une 
tudo isso é o homem. 

Seríamos hoje varias nações rivais 
si, quando a qui aportaram os portu­
guêses, os francêses e os holandêses, 
tiv·essem vindo todos para conquistar 
a te rra e não apenas para explorá-la. 

Bastaria que penetrassem uns pelo 
Ama zo nas a dentro e nele se insta.­
lassem ; que outros se implantassem 
nos demais compartimentos geogra­
ficos, pa ra que não usufruíssemos 
hoje da nossa magnífica unidade 
nacional. 

Entretanto, vieram todos dar á 
costa, ao mesmo com partimento, sem 
outros ideais . que comerciar, excéto 
os por tuguêses. 

Só 'est~es procuraram o hinterlan d, só 
eles se lançaram para o interior des­
conhecido, e a va n çararr1 até e ncontrar 
a o utra corrente d'e expan são iberica 
que remontava do Pra ta e descia dos 
Andes. Uns e o utros tangid os por 
larg o espirito dle ave n tura, escudados 
na idéa de conquistar dominios para 
El - R ei e alma s para D~us . · . 
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Dessarte, foi facil, depois, reagir 
contra os intrusos, que então pro'­
curavam conquistar, pois estavam 
lançadas profundas raíses nacionais, 
que na g rande terra haviam pene­
trado largamente. 

E foi facil a conquista, por4ue a 
raça nova, levando terra a dentro, 
com sangue bran co, inteligencia, uma 
mesma língua, cultura, tambem levou 
armas e poude cimentar e liga r entre 
si os elem entos formadores de uiTI.aJ 
nacionalidade, creando a unidade bra­
siLeira, muito para a lem da periferia 
a tla ntica. 

F oi, então, que se fundara m as 
afinidades a inh'a hoje existentes entre 
todos nós, habitantes do N orte, do 
Sul, do Centro, do litora l ou do 
sertão. 

Modelou-se assim o facies nacional 
-fisicamente, pelos fatores biologicos 
combinados; moral e social, pe la reli­
gião catolica, pela língua, pela cultura, 
p elos costum·es, p eLas tradições; tudo 
sob a preponderancia elo branco por­
tuguês. 

A forç,a militar servio d e esteio a 
tudo isso; bateu e dominou as im­
pulsões centrifugas. 

Deriva, então, a unidade brasileira 
desses fenomenos da origem, caracte­
rizados pela implantação d a unidade 
mental catolica, pela universalida de 
da lingua portuguêsa, pela solidarie­
dade das raças nativas com as de 
imigração, sob a presidencia da bran­
ca, incontestavelmente preponderante, 
e pela existencia de uma força milita r 
posta a o serviço dos interesses funda­
mentais da nacionalidade incipiente. 

* 
* * 

Essa unidade brasileir,a formou-se 
tão solidamente que adquiriu poder 
d e assimilação considera vel e poude 

resistir a todas as tendencias disso­
ciativas, tais como: as tentativas de 
conquista dos francêses e, sobretudo, 
dos holandêses e as ameaças de des­
agregação surg idas com a luta pelas 
liberdades políticas. 

:f: fato notorio que o Brasil absorve 
e incorpora os imig ran tJes mais refra­
ta rias. Os descendentes de segunda, 
quando não de primeira geração dos 
que aqui se vêm abrigar contra as 
vicissitudes de sua existencia ~o país 
d e origem, são brasileiros d e fato e 
sentem como brasileiros. 

Todas as raças, todos os povos têm 
feito suas provas - ita lianos, a lemães, 
portuguêses e a té francêses, aqui se 
radicam definitivamente. Agora, está 
em experien cia o japonês . .. 

Na era da independencia, nossa 
unidade periclitou. Trabalhadas pela 
política ultra egoísta e céga das 
Córtes de Lisbôa, estiveram as pro· 
vincias brasileiras a pique de se 
desagregarem. Os representantes á 
Constituinte de I 82 I teram locais, do 
Maranhão, de Pernambuco, de S. 
Paulo... e n ão do Brasil, cuja exis­
tencia como Nação já estava for· 
m ada quando daqui retornou á Eu­
ropa D. João Vl. 

Felizmente, os acontecimentos, sus­
c ita dos pela m á orientação ela política 
portuguêsa, fizeram com que os ame­
rica nos se unissem , solidarizando-se 
na reação aos insultos e na defesa 
dos interesses comuns, muito embora 
fossem mais faceis as relações de 
certas províncias do Norte com Lis­
b óa, que com o Rio ele ] aneiro. 

D epois , a liabilidade elos politicos 
da indep endencia, conduziu a luta 
pela liberdade de modo a evitar que 
a Nação se esfacelasse e assim com­
prometesse o futuro. Fundou-se, in­
tegro, o lmperio, necessariamente 
unitario, como era indispensavel á 
con solidação dos laços nacionais. 
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Não era, porem, tal sistema de 
governo, o ma1s apropriado . para 
permitir o prog resso suficientemente 
rapido. 

Evoluiu, então, o Brasil, para a 
Republica Federativa, constituída por 
unidades autonomas, o que mais con­
vinha á evolução, por melhor se aco­
modar ás diferenciações geograf'icas. 

Mas a pratica dessa autonomia re­
gional, levada ao extremo limite das 
compatibilidades f~derativas, dentro 
de uma só a utonomia nacional, por 
isso que a Constituição permitia aos 

I 
Estados possuírem mesmo força ar­
mada propria, si de um lado favore-

1 ceu o progresso, pelo crescimento 
livre das unidades federadas, de outro 
acentuou !e desenvolveu o sentimento 
regionalista. F~ez, ainda, r ecrudece­
rem as tenden cias ao desmembra­
mento, sempr~e latentes e mais ou 
menos contidas . . . 

Essa tendencia é como que uma 
fatalidade, constant~emente vencida 
pelos dementos fundamentais da na­
cionalidade. 

De fa to, com a R,epublica, crecem 
as difer·enças que já havia no pro-· 
gresso· re no desenvolvimento dos di­
versos Estados entre si. E a tal 
ponto se avolumaram essas diver­
g~encias que, ao rebentar a crise 
revolucionaria de I 930, surge um 
verdadeiro fermento de seccessão. 
Era o produto da insuficiencia dos 
governantes. 

Em 1932, com a crise de S. Paulo, 
fala-se fra ncamente em separatismo, 
e a organização das forças de com­
bate apres:enta-se, de ambos os lados, 
com côres francam·ente regionais, com 
aspetos de forças coligadas, embora 
grupadas em torno do Exercito e 
com ele mreio confundidas, contri­
buindo assim, para o enfraquecimento 
da significação nacional que este deve 
manter. 

A té que ponto foi verdadeira a 
idéa separatista é difícil pr~ecisar, mas 
o que parece incontestavel é que se 
exaltou por de mais o espírito regio­
nalista, 1e que o sentimento secces­
sionista surgiu com ·energia jamais 
pressentida até aqui. 

É um bto social que merece aten­
ção, embora não tenha tido as conse­
quencias g raves que dele poderiam 
decorrer, pois ha aí um mal nacional 
que precisa ser combatido com toda 
energia e por todos os m eios. 

* 
* * 

O perigo foi tão real que desper­
taram ·e reagiram os fatores organicos 
e fundamenta is da unidade nacional, 
com tal energ ia e tal elegancia cívica 
e moral, que se póde considerar con­
jurado o mal ·e domina do o período 
crítico que atrav~essamos, provocado 
pelo a balo revolucionaria de 1930; 
passada a fase das competições de 
idéas mais a rdentemente reformistas 
e dos ensaios re tentativas audaciosas. 

Não vamos aqui recordar fatos que 
estão no consenso de todos que com­
nosco vêm vivendo este momento de­

. cisivo pa ra a evolução brasile ira. 
Queremos apenas pedir ao leitor, 

principalmente o milita r, que atente 
para os fenomenos sociais e políticos 
que vimos de observar e procure 
compreendê-los pela lei da filiação 
historica. V~er-se-á, então, que entre 
os fatm•es de reação contra a disso­
lução nacional, é preciso considerar 
o que chamaremos reação catolica, 
como dos mais influentes e decisivos. 

Firmando um programa de aspi­
rações minimas, congregando, arre­
gimentando em torno de idéas capi­
tais de ordem, todos quantos não são 
destruidores da civilização, tenderam 
a reconstruir, de fato, os catolicos, o 
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sentimento nacional brasileiro. Que 
correntes ou p artidos políticos n ão 
inscreveram em seus prog ra mas as 
aspirações . da nova e poderosa cor­
J'cnte eleitoral que se formou no 
Brasil inteiro, sob uma autoridade 
hicrarquica unica, independe ntemente 
d e influen cias provincian as? 

O d isciplina do espírito catolico 
r egido p ela formidavel hierarquia 
ca nonica que de ha qua tro seculos 
vém contribuindo p ara a formação 
d e um Brasil uno, neste imenso uer­
ritorio de 8.527.8 18 k m .2 , h abitado 
p or cêrca de 4.ooo.ooo de almas nos 
p rimordios d o lmperio, serviu para 
r eajustar os laços d a .solidariedade 
nacion al -entre os 45 .ooo.ooo que o 
h abitam em 1933! 

* 
* * 

É um fenom eno socia l que convida 
os b ra sileiros, e especialm,ente os m i­
litares, á m editação. É um fen omeno 
só possível em virtude da grande 
fo rça de disciplina que reside no 
principio r igorosam ente observado da 
obedien cia hierarquica, cuj a solidez 
se géra na unidacl!e d e p ensamento 
e na un ida d e de ·se n timentos. É a 
aceitação de um dogma, g uiando e 
coordenando os p ensamentos, con­
ten do as tendencias isoladas e dando 
valo r aos a tos ind ividuais pe lo fa to 
de mantê-los todos convergen tes. 

D e vemos ao espír ito e á organi­
za ção catolicas os serviços que incon­
testav-elmente aoabam de p restar á 
Patria, contribuindo mais uma vez 
para sua unificação. 

Não desconheçamos, porem , a r ea­
lidad e da situação. 

* 
* * 

O ca tolicism o é uma religiã o que 
tem seu a specto particula r , o qual, 
praticado, simpatizado ou sim ples­
m ente to lerado pela grande m aioria 
dos bra sileiros, n ão congrega a tota­
lidade deles. 

N um,ero conside ravel d es tes, entre 
os quais muitos de e levado valor mo­
ra l 'e inte lec tual regeita m esse credo, 
e oon tra ê le a brirão luta, s i houver 
imp osiçã o 'dos metodos, idéas e pra· 
tioas ·catolicas, contra a liberdade de 
crenças. 

Muito em bora a sabedoria do 
sacerdocio catolico, ainda agora com· 
p rovada, lhe permita com preender o 
momento de civih za ção em que vive­
mos te com êle a cordar sua con duta, 
o proprio espírito d e seu dogm a re­
velado, e porta n to de caráte r abso­
luto, leva os cr entes e adeptos á 
in tolera ncia e á •comp ressão d os que 
del<es d ivergem por 'diversas fó rmas. 
I sto , a1iás, é comum a quasi todas 
a s r elig iôes. 

A ssim sendo, si no momento cri­
tico ·em que corríamos o risco de 
desagregação poucle a o rganização 
catolica s ervir d e taboa de sa lvação, 
poderá ela não s er o m eio prop no 
e unico para ma n te r e desenvolver 
o ~~spirito d e solidariedade nacional 
na ,senda do progresso, sem graves 
perturbações, progresso apenas acom ­
panha do a golpes de in te ligen cia e 
d e habilida de de seu sacerdocio. 

* 
* * 

Para completar a obra g igante.s_ca 
que se a caba d e realizar,- d e conso­
lidação da unidad e da Patria - falta 
a inda r ecompor suficientem ente o 
outro fator q ue, ven cen do tambem 
as dif iculdades g·eog raficas, contr ibue 
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para a formação nacional em unidade 
integra: - o fator militar. 

Hoj e, anais a inda do que hontem, 
pelo destino e feitio moderno das 
classes a rmadas - Exercito e Mari­
nha Nacionais - têm elas um poder 
de coêsão consideravel, pois a defesa 
da Pa tria interessa a todos, excluídos 
aquel,es que a negam. 

De certo é a organização militar 
mais eficie nte para .assegurar a uni­
dade nacional, que qualquer outra 
sujeita a crédos e pontos de vista 
particularistas, muito embora saibam 
estas adotar, ás vezes, fórmulas da 
m aior libe ra lidade. 

Para viver e exercer suas ativi­
d ades, Exercito e Marinha indepen­
d em de crença ou sentimento religioso 
padronizados, mesmo ele política de 
qua!quer modalidade. 

Todos os povos, todas as crenças, 
m esmo os que combatem a guerra, 
não prescindem das classes armadas, 
para n ão desaparecerem da supe rfície 
da terra. Seu culto é o civico - seu 
sentimento, o amor da Patria - seu 
campo ele ação, .a realidade das 
causas. 

São, pois, Exercito e Marinha, ca­
pazes de reunir em si - para uma 
ação comum - todos os credos, todas 
as tendencias, desde que não regei­
t em a idéa de Patria e tendam, por 
isso mesmo, a d issolvê-la. As c:asses 
armadas são a expressão da atividade 
verdade ira e ma is profundamente na­
cional, porque são a séde de seu 
instinto · de conservação, o orgão pn­
macial ele sua d efesa. 

Q uando tal elem ento p erde seu 
Yigor, quando de um tal orgão se 
turva a saúde, a Patria se desvitaliza 
c tende a desagregar-se. A idéa de 
Patria corre o risco de desaparecer 

por efeito de qualquer cnse aguda 
da vida nacional. 

* 
* * 

:VIas a organização militar só é 
efficiente, capaz de desempenhar seu 
papel nacional, quando nela impera, 
sem vacilações, uma disciplina solida 
e vigorosa, derivada de uma doutrina 
que lhe .assegure unidade mental e 
unidade de ação. 

Para que tal condição, de na tureza 
tão rigorosa, possa realizar .se, é indis­
pensavel que a diversidade humana. 
as diverg,encias de pontos de Yista 
individuais, de te ndencias, de inter­
pretações, sejam compensadas e r<' · 
primidas pela acção de um orgão 
unioo, responsavel p ela formação da 
doutrina e p ela osu.a interpretação. Só 
esse orgão será capaz de, pelo seu 
prestig io inconteste, sobrepor - se ás 
incli,·idualidades e dominá-las. 

Surge jassim a necessidade, a im­
portancia, .a responsabilidade de uma 
hierarquia indiscutível, fundada em 
valo11es reais, sem a qual não será 
possível conoeber a viela coletiYa, 
ordenada e prospera. 

Contribuamos, portanto, sem hesi ­
tação e com a mais decidida boa 
vontade, para o revigoramento de 
nossas instituições militares, subnw­
tendo-nos expontaneame nte ás suas 
exig•encias · primordia is e respeitando 
os princípios que as regem. 

Que cada urn proceda com tole­
rancia natural, sincera, em relação 
aos que ficam aquem das gra\'es 
responsabilidades que lhes incumbem; 
que cada qual se esforce por manter 
uma linha de conduta o quanto po:-, ­
s i,·el exem plar, c dentro em br<:\ · 
estará formado o ambiente que coJl ­

vcm ás gmndcs realizações. 
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A preparação para a guerra (*) 
Conferencia de a bertura dos cursos da E. E. M. em 1933. 

Pelo Cel. Baudouln 
(da M . M, F.) 

Por oca stao da abertura d os cursos, 
n os anos precedentes, e a titulo de pre ­
facio ao d esen volvimento dos vossos co ­
nhecimentos militares, procurei m ostrar­
vos a n ecessidade pa ra os Exercites de 
possuírem uma dou trina d e g uerra, cujos 
principies empenhei-me em desen volve r 
na vossa presença. 

No ano passado, valendo-m e dos 
exemplos da Guerra d a Secessão e dos 
da Grande Guerra, tra tei da Nação ar­
m ada e dos e1ementos d e sucesso numa 
g uerra m oderna. T e rminei essa expo­
sição, dizendo: «T oda a Na ção, quais­
qu er que sejam os seu s anélos em fa­
vor da paz, deve organizar-se, tendo e m 
vista a guerra». . 

Pretendo, hoje, tra ta r da org anização, 
da prepa ração da nação para a guerra. 

A guerra m od erna, com efeito, não 
se improvisa; para poder se r conduzida, 
impõe-se antes do m ais, uma prepara­
ção moral, n ão só d o Exercito, mas d a 
Nação inteira. E· p reciso, em seguida, 
uma preparação m a terial, racion al e le­
vada aos extremos limites do possível, 
porque a Histe ria m ostra que todas as 
previsõ es feitas até aqui, com relação 
a u ma guerra, foram sempre ultrapas­
sadas. 

A prepa ração m oral resulta, antes d e 
tudo, do .p a triotismo, assunto este que 
não pa rece necessario desen volver. Que­
-ro a pen as repisar que se ria um e rro 
con ta r unicamente com a virtude pro­
p ria desse sentimento. A guerra mo­
derna exige tantos esfo rços, tanta re­
sis tencia ao sofrimento, tantos sacrifí­
cios, não só por parte dos Exercitas, 
com o a inda das populações; ela pód:e 
conduzir, apesa r das bélas con ven,ções 
inte rnacionais d o tem po d e paz, a ta is 
h orrores (bomba rdeios, gazes, bloqueios) 
que se tom a necessario prepa ra r pa ra 
isso os espi ritos e os cora,ções, predjs­
pon d·o-os á ideia 'de so'frê-los um dia. 
Esta será a obra dos que têm o d ever: 
de di rigir os povos, quer sejam os agen­
tes das funções politica s - os Governos 

<*) - Vêr o n. 220 de Abril de 1932. 

- que r os que a tuam po r sua situa~ão 

m o ral e m telectual - os sabias e 05 

escritores - que r amda a cu sta da obra 
d os Chefes milita res aos quais inC'U{l11-
be a preparação do E xercito. 

Não insis tirei acerca dessa prepa ra · 
ção m oral ; passo, pois, a tratar sem 
d elongas da prepa ração ma te rial da Na ­
ção pa ra o caso d e g ue rra. 

A preparação ma terial, se,. prende sem­
pre a um dos tres capitulas seguintes: 

I .o - os el ementos positivos d a g uer ­
ra, isto é, os elementos m ate­
riais que se impõem em todos 
os casos por sua realidade, sen­
do pois impossível abstra ir-se 
dos m esmos; 

2.o - a Direção d a g ue rra, isto é, 
os organismos que terão de con­
duzir a guerra, po r m eio des­
ses elementos; 

3.o - enfim, a propria Conduta da 
Gu erra. 

Para desenvolver semelhante assun­
to, se riam n ecessa rio a nos I Assim, te­
nho em vista apenas orienta r as vossas 
reflexões jus ta mente para a amplitud~ 
do p roblema, ao passo q ue m e ocupa re! 
pa rticularmen te da questão rela tiva aos 
elementos positivos d a g uerra . Alias, mi­
nha intenção consiste muito me nos em 
resolver os problemas propos tos, do que 
em enume ra r pe rante vós os seu s d ad os. 

a) - O S E LEME NT OS P O SI T I VOS 
DA GUER RA. 

'Defini, ha pouco, em que consis tia m 
(esses elem entos; como em todas as nos­
sas discu ssões estra tegicas ou tá ticas, po­
dem os catalog a -los como se segue: 

os m eios; 
o terreno ; 
o inimigo. 

OS MEIOS. 

O s meios s'ão, em prime iro lugar, os 
efetivos. Estes d ependem , antes de tudo, 
- da população ; depois, das leis d e re­
crutamento e de m obilização estabele~ 
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cidas em função do esta do social dlo 
País. Mas, é p reciso n ão admitir uni­
camente como base o valor numerico ~ 

wn E xercito vale, sobre tudo, po r seu 
a rmam ento, seu ·equipam ento, sua ins­
trução, e pelos prasos n ecessarios para. 
seu aprestam ento. A qualidade tem mui ­
tas vezes maio r impor tancia que a quan­
tidade; por outro lado, a rapidez d e 
execução favor.ece o elem ento decisivo 
que é a surpresa. Por isso , certas na­
ções, temendo a d ificulda de - sinão im­
possibilida de - d e fazer funcionar, com 
liberda de, o sistema da Nação armada, 
t ê m p rocu rad o constitui r verdadeiros 
E xercitas p rofissionais, como recurso su­
cetivel de remover uma tal dificul.dade. 

U m a vez resolvida essa questão de 
numero, a p resenta -se um outro proble­
ma, que a guerra científica tom a cad-a 
vez mais com plexo: - o da utiliza.çã o 
dos efetivos. Cumpre dis tinguir, em pri­
me-iro l ugar, os comba ten tes dos não 
combatentes; depois surge a sua repa r­
tição entre as dife rentes a rmas e os di­
versos serviços, levando-se em conta, por 
um l ado, as n ecessida des impostas pelo 
funcionamento equilibrado de uns e de 
outros e por out ro, as aptidões do pes­
soal. A or ganização das Grandes U ni­
dades, 'dos E stados Maiores, dos Servi­
ços, implica ligação intima entre as qu;es­
tões rela tiva s ao pessoal e ao ma tenal, 
cujo em p rego combina do tem de ~er es­
tuda do a fundo, de modo a sat1sfa.zer 
ás condições impostas pelas flutuações 
estra tegicas ou tá ticas em curso, bem 
ainda pel o ca rá te r c ie ntifico da g uerra 
moderna. 

Tudo isso é complexo e, insist o na 
necessidade de estudos aprofundados so­
bre ta is problem as. 

Com o venho de d izer, ao lado doS; 
efetivos se a presenta a questão do ma­
terial. E ssa d enominação, tomada no sen­
tido mais amplo, en g loba tres catego­
rias : 

1 .o - os p etrech os de luta propria­
m ente ditos, conc ernentes tanto 
á destruição como á proteção. 
Esses petrech os, vós os conhe­
ceis, são: 
- ent re os d e destruição, as a r ­
m as, a s munições, os explosivos; 
- entre os meios de proteção, 
as blindagen s, as ma deiras, os 
fe rros, os aços n eoessarios ; 

- enfim, ha a considerar tam­
bem os elementos auxiliares dos 
precedentes, isto é , os meios de 
transmissão e de observação, os 
aparelhos motores: caminhões, 
t ractores, aviões, ca rros de com­
bate; finalmente, os gazes; 

z.o - U ma segunda categoria de ma ­
te rial a considerar, compreende 
o de m anutenção e de conser ­
vação, is to é, tudo quanto se 
relacion a com a alimentação dos 
homens e dos anÍII?-ais, com o 
fardam ento, o eqmpamento , o 
a rreiamento, os a brigos os com ­
bustíveis: lenha, carvã~, petro­
leo; com os Serviços de Saude .. 
de Ve terina ria, etc. 

3.o - A te rceira categoria, enfim, é 
a que ~ngloba os m eios de t rans­
porte e visa, po r conseguinte , 
a utilização dos animais, via tu · 
ras, au tomoveis, estradas de fe r ­
ro e emba rcações. 

T odo esse m aterial, todos esses apro­
visionamentos, não pod eriam ser , e' i 
drent•em ente, constituídos desde o tem ­
po de paz. O que é p reciso, desd e a 
paz, é de term ina r as necessidades e pre· 
parar os recursos . E sses recursos com­
preenderão dotações e «stock s» inicia­
is, para as unidades, existen tes e pa ra 
as unidades que deverão ser completa­
das ou intei ramente constituídas. ""Mas, 
é preciso bem compreend er-se que es­
sas con stituições inicia is serão ainda in­
suficientes e que é preciso levar mais. 
longe a s previsões. E · preciso, com efei­
to, prever a manutenção _do necessario 
pa ra a duração da guerra e é preciSIO 
enca ra r tambem as n ovas necessidades 
que toda gue rra provoca ... 

Ch ega-se, então, ás seguintes cond u­
soes : 

r .a - A i~portancia d os efetivos pos­
tos em ação pela N aç.1.o A rma­
d a, de um lado, e o con su mo 
formidavel de materiais. e de 
aprovision amentos de toda na tu­
reza, requeridos para o equipa ­
m enta e a m anu tenção de um 
exercito m odern o, trazem como 
con seq uencia d i ré ta para um 
país, a obrigação de realizar -;e. 
num p raso mu ito curto,, uma p ~o­

d ução ag rícola. alimentar c m · 
d ustri al intensi\·a , donde, a icleia 
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moderna da mobilização econo­
mica e industrial, i sto é, da m<?· 
bilização d e todas as forças vi-
vas da Nação; . . 

2.a - E ssa .m obilização - a H1stona 
n ô-lo demonstra - é ainda in­
suficiente (principalmente no que 
se refere ás materias primas); 
daí o r ecorre r-se ao concurso 
do Estrangeiro, o que exige o 
estabelecimento de planos de 
aquisição e de import~ção. 

Não vos escapará, sem duVIda, que 
a exploração intensiva dos recursos eco­
nomicos e industriais, em vista da guer­
ra, implica a solução de prob1emas os, 
mais complexos. . 

A parte que se r elaciona com as aqUI· 
sições n o Estrangeiro é as vezes con­
sidte ravel; somos assim conduzido_s a 
considerar a questão capital da liber· 
dade dos mares, e o perigo de um blo ­
q ueio possíve l. Limito-m e a assinalar 
essa importante questão. Fixemos, em 
todo o caso, a necessidade de estabele­
cer, desde o tempo de paz, um planu 
de importação, que será, aliás, um ane­
xo dos plan os de mobilização economi­
ca e industrial no qual se terá d e de­
terminar a nat~reza e a quantidade d os 
recursos provenien tes do exterio r ; o b­
servemos ainda, que esse plano só p~d_e 
ser válido para o começo das hostili.-· 
dades, porque os acontecimentos se en ­
carregarão, sempre, de modificar as pre­
Yisões. 

* ** 
Tudo quanto acabo de dizer, na·d.a 

mais é que a exposição dos en sinamen ­
tos que a Grande Gu erra nos -legou . 
Adluzirei uma consideração particular á 
indlustria, porque ela tem relação di~­
ta com a condJuta das operações mih­
tares, o que, para nós, constitue o ob-
jeto capital. . 

«Quando acontecer que dois Chefes 
militares não disponham m ais de espa­
ço para manobrar com su as forças, a 
indtustria favo rece, de maneira flagran­
te, aquele que conseguir interdizer o mo­
vimento. Os meios, com efeito, de que 
este ultimo precisa para conservar o 
te rreno, mate tias ine rtes e brutas : fer ­
ramentas de te rraplenagem, arame far­
pado, madeiras, materiais diversos, -
lhes são fornecidos muito m ais rapida­
m ente e num ritmo muito mais acele-

rado do que, ao seu adversario, os pe­
trech os aperfeiçoados, os produtos ma­
nufaturados necessarios que r, para exe­
cutar as destruições, quer para domi­
nar os obstaculos». 

Daí, a seguinte conclusão : - Para 
que o Comando possa conser va r a pos­
sibilidade de prosseguir nas manobras 
de qu~ êle espera a decisão, pa ra im­
pôr a sua vontade no sentido do· mo­
vimento, é necessario que disponha de 
uma potencia industrial, a qual desde 
o inicio e sem desfalecimentos ulterio­
res, lhe faculte os meios d e quebrar na 
sua frente, e desde que elas se esbo­
cem, as primeiras tentativas ele imobi­
lização. 

Os recurso.s industriais deverão, pois, 
antes elo mais, atender ás condições que 
permitam sustentar a guerra de ·mO\·i· 
menta, impedindo, por outro lado, o 
adversario de estabelecer a g ue rra de 
posição. 

A His toria da Grande Guerra póde 
comprovar a asserção ; relembrar-vos-ei 
rapidamente os acontecimentos : 

Em Setembro e Outubro de 191 ~. 
após a 'batalha do MARNE, os mon­
m entos dos Exercitas francêses mode­
ra ram-se por causa elo esgotamento das 
munições d e a rtilha ria. O General JOF­
FRE tinha estabelecido para o- ano de 
19 15 um plano de ope rações que se tor· 
nau inexequivel pela falta d e munições 
d e 7 S· E quando o stock dessas muni­
ções ficou constituído, já se tinha tor­
nado inoperante para realizar-se a obra 
p rincipal de des truição dos o-bstaculo· 
e das fortificações que o inimigo pude­
ra estabelecer. Recomeçou-se então o 
trabalh o e somente um a no mais tarde 
os canhões dle 15 5 estavam suficiente. 
m ente aprovisionados para a batalha do 
SOMMiE. Mas, aindla aí, na lu ta do 
canhão contra a couraça, o canhão sa 
r evelou atrasado: o calibre de r 55 ti­
nha-se tornado tambem insuficiente; eram 
necessarios obuzes de 22o·, e mesmo de 
calibres superiores. Quando _ as usinas 
os forneceram, a batalha chegava ao 
seu te rmo. 

Desse modo todas as ofensivas fo­
ram prejudicadas na sua execução por 
causa dos prasos d e que a ind!u.stri.:~ 

necessito u para f ornecer o material de 
destruições indispensavel. E quando em 
I 91 7 ess·e m aterial chegou a ser rca · 
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lizado, as organizações defensivas do 
inimigo, conside ravelmente estendidas 
em profundidade, deviam ainda desafia­
lo vitoriosam ente. 

A indus tria, então, intensificou e mul­
tiplicou seu s esforços : ás exigencias no.­
\'as ela apôz meios novos, dentre os 
quais, os mate riais que podiam progre­
dir através qualquer terreno (carter-pil­
lars) ou os materiais de a rtilharia de. 
grande potencia e de longo alcance. Foi 
tão somente em fins de I 9 I 7 que ela 
logrou começar a pôr á disposição dQ 
General em Chefe os meios susceptiveis 
de serem empregados em massa : - a 
Reserva Geral de Ar tilha ria,'.de um lado, 
e os carros de ·Combate, de outro . Até 
então, os m a te riais possantes só tinham 
saído das u sinas em parcelas mínimas, 
donde, a obrigação, para o Comando, 
de cingir-se a o'fensivas visando obje­
ti\·os limitados. 

É inutil insistir ainda sobre a neces­
sidade de organizar as fabricações ou 
as aquisições de ma terial, antes que seJa 
demasiado ta rde. 

Vêde, então, que, assin1 como é pre­
<:iso que a N ação elabore leis conve­
nientes para a mobilização e a concen­
tração dos homens e dos animais, tam­
bcm é preciso obter da produção nacio­
nal amplitude tão intensa quanto pos­
si\·el, por ocasião da mo.bilisação . . 

Tais são os fá tos de rmportanc1a ca­
pital manifesta dos pela primeira vez, de 
Ínodo absoluto, na Grande Gu erra. 

Como obte r, portanto da Nação, essa 
produção in tensa no momento em que 
surge a necessidade ? Por meio de uma 
organisação racional e me tódica da to~ 

talidade de suas forças vivas, o que se 
traduzirá da seguinte fórma : 

- no dominio ag rícola e alimenta r, 
pela m obilisação economica ; 

- no domínio da industria, pela mo· 
bilisação industrial. 

A essas duas e~pecies de mobilisa.­
~ão, ernfim, é mistér acrescenta r uma, 
terceira , indispensavel pa ra pô-Jas em 
açã.o ou seja a da mão de obra neces­
san a. 

E aqui, ab ro um pa rentesis, pa ra lem ­
brar que n ão se trata rá, sómente, de 
prover os Exercitos da totalidade de 
ma te ria is e de aprovisionamento que 
lhes são necessarios, mas, de garantir., 
ainda, a vida do País cujo organis,:n<> 

social, economico e financeiro será pro­
fundamente perturbado. 

Como no momento atual, poder-se-á 
preparar essa tríplice mobilisação ? 

E videntemente, fazendo um apêlo aos 
diferentes organismos, Ministerios ou 
Serviços que, em tempo de paz exercem 
suas atividades em cada um dos domí­
nios interessados. Grosso--modo, pode­
mos dizer : 

Que a prepa ração da mobilização 
ag ricola e alimentar será obra do i\Ii­
nisterio da Agricultura ; a da mobiliz.a­
ção industrial é mais complicada: os di­
ferentes Ministerios da Guerra, da :\Ia­
rinha, do Ar, das Obras Publicas, do 
Comercio serão empenhados nessa ta re· 
fa, cada qual com funções bem dete r­
minadas. 

Quanto á mobilização da mão ele 
obra, éla será organizada pelo l\ Iiniste­
rio do Trabalho. 

Na mobilização, esses diferentes or­
ganismos deverão acha r-se prontos para 
ássumir a direção das operações que 
lhes competir. Não mencionei' certos \I i­
nisterios que, no entanto, têm tambcm 
seu papel na mobilização nacional 
como por exemplo, o Ministerio da Ins­
trução Publica, que te rá a seu cargo 
a mobilização cientifica, - e a ra .-, , 
disso é que suas necessidades do tempo 
de guerra n ão diferem essencialmente 
das do tempo de paz e são rela th·a ­
mente restritas. 

Cada Ministerio utilizará orgãos de 
execução proprios ao seu serviço : po1 
exemplo, pa ra o da Guerra, as R egiões 
Milita res .. . 

Não posso, na turalmente, nessa pales­
tra entra r n as minucias do funciona· 
mento de todos esses organismos; seja 
qual fôr o domínio que se considere, ou 
o organismo que in ten ·enha, encont ra ­
remos sempre, êomo bases dos traba­
lhos que lhes são proprios, os seguintes 
elementos: 

Definição das necessidades, 
Avaliação dos recursos, 
A.dapta_ção elos recursos as necessida-

des, 
P reenchimento dos deficits 
Atribuição dos recursos. ' 
E sse enunciado é mu ito simples c cnr­

responde a um trabalho de cstatistica, 
teo ricamente facil. a real idade:-. as cou­
sas se apresentam dE' maneira dik· 
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rente ; - por um lad?, ?S dados iniciais 
recolhidos são pass1ve1s de variações 
frequentes e serão muitas vezes inexátos 
quando ch egar o momento de estabe~ 

lecer um plano; por outro lado, ser.á 
sempre uma tarefa delicada obter es­
ses dados, em tempo de paz, de indus­
triais ou comerciantes absorvidos por 
seus negocias pessoais, e muitas vezes, 
sentindo êles proprios, a s incertezas do 
futuro. 

No que respeita á mobilização da mão 
de obra, o problema parece menos di~ 

ficil no BRASIL, que nos países eu­
ropeus. 

Na EUROPA, onde, repito, a ques­
tão é muito mais complexa em face da 
yastidão d~ necessidades e da exigui J 
dade das disponibilidades, pode-se dizer 
que o problema não foi ainda resolvido 
d e maneira absoluta. A titulo de indi­
cação, eis as grandes linhas segundo as 
quais em E stado eu ropeu póde encarar 
a mobilização da mão de obra: 

1 .o - Todos os n acionais são obriga­
dos a participa r em tempo de 
guerra, e na medida d e suas ca­
pacidades físicas e intelectuais, 
da d efesa do País ou da con ­
servação de sua vida material 
e moral. 

z.o - E les pod em ser empregados em 
qualquer ponto d o territorio na­
cional, l imitando-se, todavia, na 
medida do possível, os desloca­
mentos aos indivíduos subme ti­
dos á s obrigações militares ou 
voluntarias. 

3.o - Cada individuo será empregado 
em trabalhos da profissão que 
livremente exercia no tempo de 
paz, ou, si não fôr possível, em 
funções analogas. 

4.o - Os indivíduos que não tenham 
pr ofissão habitual , serão chama­
dos a declarar a s suas prefe­
rencias. 

s.o - Todos os indivíduos que per­
tençam aos quadros do Exe rci­
to, bem como ás Administra­
ções e Serviços P ublicas, serão, 
após seu cancelamento, conser­
vadas durante um período de­
terminado (5 anos, por exem-

plo á disposição d e suas Admi­
nistrações ou ·serviços, ~te .... 

Em resumo, vemos que é preciso con­
side rar, para as mobilizações economi­
cas e industriais, um feixe de atividades 
pa rtindo de cada Ministerio e Serviço, 
que desce até os produtores; mas, h3t 
evidentemente, na execução, numerosos 
pontos de con tato, uma interpene tração 
frequente. É, então, desejavel que se 
disponha de orgãos de coordenação, fu~­
cionarios do Governo; isto depende, evi­
d entemente, da organização administra­
tiva do País. Na FRANÇA, duas auto­
ridades têm papel capital a esse reS<­
peito: - os Prefeitos e os Generais co­
mandantes de Regiões. 

Não basta, porem, que exista sómen· 
te a coorden ação na execução ; é pre­
ciso, em primeiro lugar, realizar a uni· 
ficação dos esforço exigidos dos dife­
rentes Ministerios. E ssa unificação se 
realiza, na FRANÇA, por inte rmedio do 
Conselho Superior da D efesa N acionai, 
cujo papel póde definir-se como se se­
g ue: 

- Determinar as ideias gerais e os 
princípios que cons tituirão a base da 
preparação da mobilização nacional ; 

- garantir sua aplicação por parte 
dos Ministerios, afim de que cada um 
destes chegue a elabo ração d e um ver­
dadeiro plano de mobilização ; 

- manter entre os planos dos dife-­
rentes Ministerios a ligação e harmonia 
indispensaveis, exercendo a função de 
árbitro supremo ; . 

Esse papel exige estudos, r eflexões, 
experien cias que de mandam muito tem­
po. A titulo de indicação, posso dizer­
vos que foram precisos ao Conselho Su­
perior c1e Defesa N acionai, na FRAN'­
ÇA, 4 anos e meio para estabelecer um 
primeiro ensaio de regulamentação da 
m ão de obra ; o estabelecimento de uma 
primeira regulam entação para o proble­
ma d o reabastecimento exigiu 5 anos 
e meio; foram precisos 3 anos para fir­
mar os princípios diretores d a mobili ­
zação indus tria l, e depois, tres anos e 
m eio para esta belece r uma primeira ins­
trução. 

No que se relaciona com os «meios» 
limito-me ao que ficou dito atrás e abor­
do o outro ele mento positivo da guerra, 
que é o ·terreno. 
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O TERREN O. 

Assim r.om o a tá tica se acha ligada á 
topografia, tambem a est rategia está li­
gada á geografia. 

A n atureza geografica de um teatro 
de operações exerce evidentemente uma 
influencia capital no que respeita á reu­
nião e ao deslocamento das massas, ten­
do-se em mira a batalha, bem como no 
que diz com os recursos necessarios á 
manutenção, á conse rvação, ao renova­
menta dessas m assas. 

Os grandes princípios modernos da 
guerra, esses mesmos que o Marechal 
FOCH instituiu , podem resumir-se as­
sim : 

1 .o - Antes de tudo_, procurar obte r 
a iniciativa do ataque; 

z.o - D eterminar á sua m assa, um 
ponto de d i reção geral, corres­
pondente a um fim geografico 
ou politico. T em -se dito e re­
petido frequentemente que o pri­
meiro objetivo é o Exercito ini­
migo e que tudo deve tende r 
para sua dest ruição. Isto é exa­
to, mas não impede que o ob­
je tivo final , de te rminante, seja 
o Governo do país adverso, que 
se não poderia, aliás, a tingir, 
sem te r posto previamente seus 
exercitas fóra de ação ; 

3.o - Para garantir a execução é pre­
ciso de te rminar os pontos de di­
reção intermediarias e as ba­
ses de partida sucessivas; 

4.o - A escolha das bases de parti­
da e dos pontos sucessivos de 
direção levam a circunscreve r a 
á rea da con centração e a o ri­
en tar o seu centro de gravidade. 

f: preciso, de outro lado, con tar com 
a eventualidade de se pode r ser prece­
dido pelo inimigo, ou porque su a con­
centração seja mais rapida, ou po rque 
êle se aventure a wn ataque brusco. f: 
preciso então, pensar tambem na pro­
pria defesa e em aparar os golpes an­
tes de retribui-los; em r eunir as pro­
prias forças em luga r seguro, elo qual, 
porem , possam desembocar para a taca r. 

Qu e fato r, pois, provocará a solução, 
senão o p roprio t erren o reforçado pela 
fortificação ? 

A configuração das fronteiras ten~, 

evidentemente, um papel decisivo: pn-

meiro por sua propria fó rma geometn· 
ca, depois pelos obstaculos n a turais que 
o terreno apresenta, emfim, pelos seus 
recu rsos. E evidente, por exemplo, que 
no ponto de vista ofensivo, ha vanta­
gem, sempre que possível , em orientar 
as forças segundo linhas de opera·ções 
convergentes e perpendiculares ás ba­
ses de partida, - enquanto que na de­
fensiva, póde ser vantajoso ter-se uma 
frente concava, afim de obrigar o ini­
migo a fazer divergir suas forças. 

De qualquer modo, o estudo d o te r · 
reno e de sua utilizaçio deve ser feito 
a fundo, tendo em mira desembarcar 
as forças, formá-las, reuni-las e desem­
bocar ofensivamente, sem que o inimigo 
possa entravar essas di\·ersas operaçoes. 
D esse modo, tanto para fa\·orecer a 
ofensiva como para garantir a d efensi­
va, dever-se-á utiliza r integralmente os 
obstaculos do terreno, completados com 
organizações defensiYas, permanentes pri­
m eiro, e improvisadas. em seguida, por 
exemplo, organização d efensiva para re­
forçar a cobertura, organização de p 
sições fortificadas para canalizar os ata­
sições fortificadas para canaliza r os ata­
que .inimigos ou facilitar a partida da 
ofensiva, organizações de cabeçar ele 
ponte . . . etc.) . O traçado elas frontLi 
tei ras e os caracté res topograficos das 
regiões por que estas se estendem, cons­
tituem «constantes» de que nenhum sis­
tema estrategico poderia se 'abstraí r, afim 
de limitar e faze r precisar as hipotesc" 
que cle\·em servir de bases aos plan o::. 
de manobra. 

lVl as, essas hipoteses devem apoiar­
se sobre o 3.0 elem ento de nossas dis­
cussões, elemento ativo que se conf'tlll ­
de com o proprio obje tivo das ope ra ­
ções; quero referir-me ao conhecimen­
to do inimigo. 

O I N IMIGO. 

Admitido o principio da Nação ar­
mada, o conhecimento do inimigo na 
guerra moderna deve abranger todos os 
domínios de su a ativicl'ade : política cco­
nomica, militar. I s to mostra a ~mpli­
tude e a exatidão que deve te r a «<n 
formação» elo tempo de paz e o lugar 
capital que ela deve representar entr<' 
os elementos que sen·cm d e base á pre­
paração ela gu erra. Es"a informaçâl) 
diz respeito csp<'cia lmf'nte 3 organização 
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militar do adversario possível, ao · ca· 
racter ao valor de seu exe rcito, mas 
deve 'eu o repito, encarar tudo quanto 
exist~ á retaguarda, isto é, todas a s for­
ças vivas da Nação adversa, todos os 
recursos que éla é suscetível de conse­
o-uir no interior ou no exterior. 
.::. Como já o fim, não insistirei mais 
sobre esse a ssunto de importancia evi­
dente; deter-me-ei n essa questão dos ele· 
mentos positivos da guerra. 

b) -A DIREÇÃO DA GUERRA 

Trata-se, agora, de ver como é pos­
sível «pôr em ação» esses elementos. 

Isto se traduz pelo estabelecimento 
do que se chama «Plano de Guerra » 
obra, a um tempo, do Governo e do 
Comandante Supremo das forças arma· 
das. É , com efeito, ao Governo, unica 
autoridade que tem sob su ás ord~ns a 
totalidade dos e lementos necessanos, e 
que é o responsavel &eral pelo estac:W 
ele paz ou de guerra, que compete re· 
guiar a «conduta geral _da. ~erra». 1\o 
contrario é ao Chefe militar, a cuJa: 
disposiçã~ se acham os meios forneci- · 
elos pelo Governo, que compete «con­
duzir as operações milita res». 

D evemos pois, distinguir nitidamente 
a Direção da Guerra e o Comando ml­
Litar. 

O quadro anexo dá uma icleia c1.a 
parte que toca a cada um dêles : vê-se 
que ao Governo incumbe o estabeleci­
mento geral do Plano. Para isso, cabe-lhe 
fixar em primeiro lugar o FIM da guer­
ra; depois determin~r ~ reunir os meios 
necessarios para a tmgt-lo. Independen­
tem ente das ações políticas e diploma ­
ticas esses m eios são os elementos po­
sitiv~s da guerra, aos quais aludimos 
anteriormente . Mas, é bem evidente qu~ 
a combinação e a r eunião desses meio-s. 
não poderiam ser reguladas sem recor~ 

rer-se aos que terão de emprega-los; 
is to é aos Chefes militares, que se en­
carregarão da «EXECUÇÃO». Insisto, 
portanto, neste ponto: - aqueles que 
tiverem a responsabilidade de procura r 
obter pelas armas os fins d e guerra fixa­
dos pelo Governo, devem: 

r .o - Tomar parte na elaboração ge­
ral do plano de g uerra, inde­
pendentemente da tarefa pessoal 
que lhes cabe, relativa ao es-

tabelecimento do plano ele ope­
rações; 

z.o - Ter a seu cargo a preparação 
do Exercito Nacional para a 
guerra. 

I sto equivale dizer que, desde o tem­
po de paz devem ser constituídos os 
Grandes E~tados Maiores dos Exercitas 
da Campanha. O General em C~efe, 
os Generais Comandantes de Exercitas, 
devem ser designados com anteceden­
Cia bem como os elementos capitais de 
seds Estados M aiores; desde o tempo 
de paz êles devem trabalhar na dupla 
tarefa que acabo de indicar. É _a suéb 
reunião que na FRANÇA constitue o 
Conselho Superior de Guerra. 

O General em chefe designado, fu­
turo responsavel pelas operações, inter­
virá por conseguinte, junto do Governo, 
no tocante á dete rminação e á repar­
tição dos meios que lhe pareçam nec~s­

sarios para o cumprimento de sua mts· 
são; é o que con stitue a 1 .a parte d_o 
Plano de Guerra. O Governo, a traYes 
de s·eu s diferentes Ministerios, auxilia­
do por organismos especiais

1 
como por 

exemplo, o Conselho Supenor da De­
fesa N acionai , e, pelo General em <;he· 
fe designado e seus colaboradores tme­
diatos estabelecerá essa r .a parte do 
Plano: Por sua vez, o General em Che· 
fe estabeleoerá as bases gerais de s~u 

Plano de Operações. Não estamos mats, 
com ef·eito, n o tempo em que ? Gene­
ralíssimo só estudava seu s proJetos d~ 
defesa ou de a taqu e, depois que suas, 
forças se encontravam reunidas no lo­
cal de · s·eu emprego. A amplitude das 
organizações militares atuais e da con­
centração de forças não permitiriam um 
tal modo de agir. Reciprocamente, a. 
mobilização, os transportes, a concen­
tração dos Exerc itas não poderiam rea­
lizar -se indep endentemente de qu alquer 
hipotese estrategica e m esmo tá tica. 

A concentração que, como o sabemos, 
exigirá aqui prasos consideraveis, deve 
prestar-s·e, evidentemente, no tempo e 
no espaço, ao jogo das fo~ças conce~­

tra das de acôrdo com as dtferentes lu­
poteses que se possam real~a.r : . iniciat~­
va de a ta que por parte do rmmtgo, <l;tl­
tude de es,Pectativa de sua par te, In-
cursões parciais e tc. . 

As bases, portanto, do. pl~no de op~­
rações compreenderão duettvas gera1s 
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para o d ispositi vo de con centração e 
depois dir·e tivas particulares para os' di­
fe rentes agrupamentos estrategicos que 
serão cons tituídos, l evan do em conta o 
fato de que somente as circunstancias 
deve rão provocar a s instruções defini­
tivas. 

É sobre essas diretivas qu e trabalha­
rão os Estados Maiores de que acabo, 
de fala r . Seja por m eio de estudos de 
Gabine te, seja a través de exercícios na 
carta e n o p r oprio terreno do teatro 
de operações con side ra do, cada wn dê­
les, n o que lhe diz respeito, estuda rá na 
zona a t ri buída á s su as tropas, a con-1 
centração, e depois, a na tureza das di_, 
ve rsas op erações que esse Estado Maior 
p6d e ser incu m bido de realizar. 

D esses estudos, desses tra balhos, re­
sulta rão conclusões que servirão tanto 
para o esta belecimento definitivo do 
plano de operações como para ~ orga­
nização e a instrução que é prec1so da!r 
ao E xe rcito. 

·E insistirei sobre esse ultimo ponto: 
- o E xercito deve se r inst ruido não só 
tendo e m mira sua p reparação gera!l: 
P.ara a g uerra, mas n o sentido o mais 
objetivo, is to é, visando uma gue rra 
DETERM! N ADA, sobre um TERRE­
~0 e contra um I N IM I GO estudados 
com antece d encia. Aos Generais que ti­
verem de coh1andar os Exercita s em 
operações deverão, pois, incumbi r des­
de o tempo d e paz, m issões de direção, 
de insp~ão e de «contrôle» quanto á 
ins trução das t ropas. 

Tal d eve se r o papel , antes de de­
clarad.a a g ue rra , dos Grandes Ch efes 
l\Iilitares e d e seus Estados Maio:r es. 
Não vos falarei das qualidades que lhes 
são n ecessa rias ; recorre i, pa ra isso, ás 
conferencias preceden tes. 

c) - A CO N D U TA DA GU E R RJA. 

Faltaria, agora , para encerra r este 
ra pido r esumo da prepar<~;ção pa ra _a 
guerra, t ratar do 3.0 capitulo que Já· 
indiquei o relativo á conduta propria­
men te da Gue rra ; isto é, ao modo de 
pôr em ação todos os elementos de que 
acabám os de falar . .. 

Ma s isto não seria mais que um cur­
so de ' Estra tegia, o que ult rapassaria 

de muito os limites d esta expos1çao ; d e­
ter-me-ei, então, a qui, para concluir. 

CONCLUSÃO . 

A obra a realizar pa ra preparar a 
guerra é consideravel. O proprio fato 
de que éla tem caracter nacional, exigE:!! 
pa ra a sua realização, o concu rso de 
todos os esforços. 

Ao Gove rno e ao Parlamento, incum­
be antes do mais: - ao p rimeiro o en­
cargo de dete rminar e fLxar os princi­
pias diretores; ao segundo - pela \·ota.­
ção d os orçamentos - o de criar os 
meios de ação indispensaveis. 

D evem inte rvir, em seguida, no te r ­
reno da e xecução, os serviços de todos 
os Ministerios, as Administrações rc· 
gionais, e, no que respeita pa rticula r· 
mente ao E xercito, os Oficiais de E sta· 
d o Ma ior em cola boração diréta co1n 
o Alto Comando ou com os Estad os 
M aiores de Regiões, os oficiais tecnicos 
com suas atribuições respectivas, o Alto 
C omando, êle p roprio, cujos Planos. ~H.,.::. 

domínios tá ticos e e st rategicos, cond t­
cionam em parte o mecanismo das dife­
rentes mobilizações. 

\'êde, pois, que esse Alto Coma n lo 
ao qual pertencereis u m dia, co1 .10 <> 
espero, não se deve preparar sómen.te 
pa ra acionar as unidades da Fren te, co''!l 
os Ser viços imed ia tos que lhe s pen m· 
ta m viver, mas a inda preocupar-se Cl ·m 
a ta refa de pôr em ação de toda::. a-; 
forças inter nas do País , sem as qua i::. 
os Exercita s nada alcançariam. 

A prepa ração d a mobilização integral, 
tal como vô-la mostrei, a organizaç;1o 
das retaguardas, a dos transportes, ::.:~ o 

para uma N aç~o elementos de potenc;a 
de ordem capital tanto quanto o ~ao 

a organizru;ão e a ins trução do Exercito . 
É a reuniãlo de todos esses eleme n­

tos que constitue seu potencial de guer­
ra. Para adquirir esse Potencial, é prc· 
ciso que a Nação d esenvolva, sem ces­
sar todas as suas atividades. Melho r do 
qu~ nin gue m, pela vossa situação de 
Oficiais e d e Oficiais de E stado Maior, 
esta reis na medida de com o espíri to• 
prevenido, dar a impulsão necessaria .. 

Foi por isso que ju lguei esta expo-.t­
ção imprescindível no inic io d os t~ah;l · 

lhos que continuarcmoc; este ano, 'J:'an­
do a vos5a formação. 
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O estojo metalico na munição de artilharia 
Pelo Gen. Ref. Castro e Silva 

A exigencia do aumento da rapidez de fogo 
do canhão de campanha conduziu naturalmente 
á ideia de estender a essa arma os beneficios 
da munição encartuchada num estojo metalico 
e dos quais já gozavam as a rmas portat eis da 
infanteria e certos pequenos canhões da arti­
lharia naval e de forte. 

A introdução do estojo metalico na a rt ilharia 
d e campanha antecedeu em alg uns países a 
adoção do recuo sobre o r eparo; é assim que 
os al emães já o tinham no seu material de tiro 
acelerado de 77 m/ m, modelo 1896, de reparo 
rigi~o, que necessitava a reposição em bateria 
a pós cada disparo, não obstante ser munido de 
pá de contei ra; os a rgentinos adqui r ir am, creio 
que em 1894, um mat erial de 75 m/ m de tipo 
a nalogo. 

O primei ro exercito que se a rmou com um 
verdadeiro canhão de tiro rapido, de recuo 
sobre o reparo, foi o francês. Fo i com esse 
material, conhecido sob a denominação de 75, 
modelo 1 897, que a França fez a g rande guer ra ; 
ainda hoj.e ê le é ali regulamentar, não obstante 
f altarem-lhe a lgumas condições exig idas atual­
mente de um material moderno, apezar de di­
versos e importantes melhoramentos nêle intro­
duzidos durante a sua já longa vida. 

Em 1905, os alemães t ransformaram o seu 
canhão de 77 m (m, modelo 1 896, em canhão 
verdadeiramente de ti ro rapido, de recuo sobre 
o reparo, ao qual deram a denominação de 
96 n/ A (n A: tleuer Ar/ - novo t ipo). 

De então para cá todos os exercitos teem 
.adotado materiais de ti ro rapido para a a rti­
lharia leve de campanha e o estojo metalico 
substi tuiu totalmente, no canhão leve de cam­
panha, o velho saco de t éla ami ant ina. Se 
.alg uns exercitas ainda o conservam nos mate­
riais de calibre superior ao do canhão leve 
de campanha, outros abandonaram-o 'o completa­
mente e adotaram o estojo metalico em todos 
os novos materiais, mesmo de artilhar ia pesada 
de campanha. A F rança e a Ing later ra con­
tam-se ent re aqueles; a Alemanha e em geral 
todos os exercitos tributar ias da sua industria 
militar, decid iram-se pelo estojo meta lico que 
fo i introduzido nas munições dos maiores cali­
bres de campanha e até mesmo dos g rossos 
canhões de 305 m/m da a rtilh aria naval e de 
costa. Os canhões de 305 mfm e de 190 rn ' m 
do Forte de Copacabana e os obuses de 280 m/m 
d o Vig ia e S. Luiz utilisam estojos metalicos. 
A nossa marinha de g uerra, cl iente das fabr icas 
ing lesas, conservou-se fiel ao saco de téla ami an-

tina para os seus grossos canhões e, penso, só 
utilisa o estojo metalico nos de calibre até 
120 mfm. 

A e":t ensão dada pelos alemães ao emprego 
do estojo metalico parece te r provido do falo 
de não se adaptar muito bem o fechamento de 
cunha, ali corrente para todos os ca libres, a 
outro modo de o bturação que não seja pelo 
estojo metalico. O anel obturador de Broad. 
w.el l e o de Pio rkowski nunca deram inteira 
satisfação e certamente não assegurariam hoje, 
de modo aceitavel, a obtu ração da culatra de 
uma peça que .atira com d iversas velocidades 
iniciais que podem ir desde um maximo até 
valor menor do que a metade desse maximo, 
como é o caso das modernas peças de tiro 
curvo. 

As fechaduras de parafuzo, usadas pelos fran­
cêses e ing leses, prestam-se á obturação perfeita, 
quer pelo estojo meta lico, quer pelos obtura· 
dores plasticos, confor me sejam o rganizadas para 
um ou outro sistema; o principio geral do para­
fuzam ento da culatra permanece. 

~ interessante confrontar as vantagens e in­
com·enientes do estojo metalico nas muniçõt~ 

da arti lhari a, em gera l, e da a rtilharia de cam­
panha, em parti cular, por isso que a questão 
foi r eaberta entre nós a proposito do seu rear. 
mamento proximo. 

Desde logo afastamos da di scussão aqueles 
canhões para os quais uma muito grande rapi· 
dez de fogo é normal (canhão anti-aéreo) ou 
pode ser exig ida em certos momentos (canhão 
leve de .campanha, ~u de apoio direto), porque 
a maxima rapidez de fogo só pode se r obtida 
empregando-se munição encartuchada, donde a 
presença fo rçada do estojo metalico, quaisquer 
que sejam os inconvenientes resultantes. 

Sabidamente, o estojo metalico apresenta como 
vantagens assegurar: 

a) a maior rapidez de fogo compatível com 
a organização geral da peça, desde que a mu­
nição afet e a fo rma de cartucho completo. Si 
o projectil é separado do estojo, seja porque 
a peça atira com cargas variaveis, seja por­
que o cartucho resultan te da reum.to desses 
dois elementos to rnar-se-ia demasiado g rande e 
pesado, perde - se quasi todo o beneficio do 
estojo metalico para a rapidez do fogo, po rque 
a manipulação das cargas, praticamente, em nada 
di fe re da que teria de ser fei ta S.'! essas cargas 
fossem contidas num saco de téla e o carrega­
mento deve ser feito em dois tempos. Com 
efeito, abrir um estojo metali co para ret irar 
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partes da carga o u fazer essa operaçlo num 
saco de téla é quasi a mesma coisa; o carre­
gamento da peça deve ser feito em dois tempos, 
porque ha g rande conveniencia em que o pro­
jetil vá sempre se cunhar pela cinta de força­
menta contra as raias, o que só se pode •con­
seguir carregando primeiramente projetil e algu­
mas vezes mesmo utilisando o soquête para 
levai-o bem para a frente. Si se introduzisse 
o projeti l na camara apenas empurrado pelo 
estojo metalico, poderia suceder que, devido 
ao avanço do cone de adoçamento em conse­
quencia do desgaste da alma, a cinta de força­
menta ficasse mais ou menos aquem da origem 
das raias contra as quais viria, no ato do tiro, 
chocar-se violentamente, fato que pode ser de 
danosas consequencias para a peça e sempre o 
é para a reg ula ridad e do tiro (V. « A vida das 
bocas de fogo » - numero de março deste ano 
de « A Defesa Nacional ») . 

Si o carregamento de um obús que atira 
com pequena velocidade inicia l maxima, como 
o nosso 105 Krupp (Vo = 300 mjs) , pode ser 
feito, sem inromreniente serio, em um só tempo, 
compondo-se o cartucho após a retirada das 
partes d e carga do estojo metalico, assim não 
se deve proceder em se tratando de obús mo­
derno desse mesmo calibre de 105 m/ m, que 
atira com velocidade inicia l maxima de 450 mjs, 
porque o desgaste d e sua alma poderá não ser 
tão insig nificante como o daquele. Isso tem, 
evidentemente, muito ma ior importancia se · a 
peça considerada fôr um canhão longo que atire 
com muito maior velocidade inicial. 

b) excelente obturação da culatra, qualquer 
que seja o sistema de fech amento, d esde que o 
traçado e a fabricação do estojo sejam im­
pccaveis. 

c) a boa conservaç:io da carga de projeção 
nele encerrada, com a condição de que se asse­
g ure o bom fecham ento do ouvido roscado para 
a estopilha d e percussão e da boca do estojo 
no caso do projetil não estar a ê le ligado com 
cerragem (sertissage). 

d) a proteção d as paredes da camara da 
peça e da testa da fechadura da culatra contra 
o desgaste. 

e) a impossibilidade de que a carga de 
projeção possa ser danificada pelo fechamento 
prematuro da culatra ; no caso do fechamento 
de cunha, essa fal sa manobra pode ria produzir 
móssas no estojo que impedissem o carrega­
mento, mas a carga ele polvora permaneceria 
intacta e não poderia se espalhar sobre os 
orgãos da fechadura, como seria o caso se 
fosl)e contida num saco d e téla. 

f) melhor· proteção contra os efeitos do 
retrocesso de chamas (rerour de flammas, Naclt­
flammer ), desastrosos sobretudo na a rtilharia 
naval e de. costa. ê bom notar que essa pro­
teção só é bem assegurada si o estojo fôr 
hermeticamente fechado contra a ação dessas 
chamas; para os grossos canhões do Forte de 
Copacabana, por exemplo, os orifícios dos tam­
pões dos estojos principais e dos falsos estojos 
tornam precaria t al proteção. Aliás, o perigo 
do retrocesso de chamas está hoj e mui tíssimo 
atenuado pelos aparelhos d e inj eção automatica 
de ar e agua na alma após cada disparo. 

As desvantagens do estojo metalico são: 

a) custo elevado da ma teria prima; 

b) fabricação delicada, morosa e cara; 

c) peso morto consideravel ; 

d) atravancamento em torno da peça pelo<:. 
estojos servidos ; 

e) manipulação cuidadosa para serem eYitadas 
as deformações; 

f) necessidade d e um ell.'i rator na fechadura 
da culatra; 

g ) recuperação dos estojos servidos. 

a) Custo elea·ado da materia prima. Todos 
sabem que o latão destinado á fabricação dos 
estojos metalicos é de preço ele\·ado, não tanto 
por un idade, mas sobretudo pela formida d 
quantidade que é preciso acumular para as 
fabricações do tempo de paz e mais a inda 
para as do tempo de g uerra. Parece-me inut il 
indagar quanto custa o kg. d e latão laminado 
para tal fim ; ma is interessante será, certamente, 
dar uma ideia do preço de custo de um estojo 
fabricado, relativamente ao custo de um tiro 
completo, o que procurarei fazer na alínea 
seguinte. 

b) Fabricação delicada, morosa e cara. Em-
bora desconheça em seus d ctal!1es a fabri caç:io 
dos estojos metalicos, o que dela apreciei quando 
recebia materia is 'Cic artilharia na casa Krupp 
d eixou-me a impressão d e t ccnica muito espe­
cialisada, nada facil c que se concretisa pela 
morosidade de uma produção d e boa qualidade. 
Creio que comigo estarão de acordo os cama­
radas que mais de perto tcem estudado essa 
questão do ponto de ,·is ta pratico. Nos di­
versos recebimentos que fiz, na Alemanha e na 
Austria, foi-me dado verificar que era bem 
apreciavel a percentagem d e estojos recusados 
pelo « contrô le ~ d as proprias fabricas, sem con­
tar, naturalmente, as perdas ocorridas no dt'· 

curso das operações de fabrh:o. Tenho, pois. 
como coisa assentada que a fabricaçlo dos 
estojos metalicos é delicada c por isso mesmo 
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morosa, to rnando-se a boa produção ainda mais 
precaria em tempo de guerra. 

Nã o tenho dados precisos que me a utorisem 
a estabelecer com segurança o preço de custo 
d o estojo metalico das d iversas peças de arti­
lharia. Da compa ração dos preços dos tiros 
completos de materiais que podem se r o rgani­
zados para o emprego do estojo metalico ou 
do saco de t éla, consegui todavia ter ideia do 
preço de venda do estojo metalico desses mate­
n aJs. Assim , para o canhão longo de I 05 mf m 

·O estojo metalico vasio custa cerca de 20 Ofo 
do \"a )or do t iro completo ; para o obús do 
mesmo calibre essa percentagem é um pouco 
·menor. Certamente não estarei muito longe 
da verdade avaliando o custo do es to jo meta­
"lico, no mínimo, entre 15 0/o e 20 Ofrr do preço 
do tiro compl eto de um dado calibre. Admi­
i:indo mesmo que se aceite a menor dessas 
percentag ens, permanece a afirm ação de que o 
estojo metalico é rela tivamente bem caro. 

c) Peso morto consideravel. O peso d e um 
estojo metalico vasio, tomado em relação ao do 
ti ro completo , variava outr 'ora muito, confo rm e 
a arma considerada era um canhão ou um obús ; 
assim, por exemplo, o esfõjo vasio do nosso 
canhão Krupp de 75 m/ m T. R. pesa 0,870 kg . 
para um peso de 6,91 O kg . do ti ro completo, ou 
sejam cerca de 12 o;o deste ul timo; para o 
obús Krupp de 1 05 m/ m, um e stojo vasio pe­
sando 0,997 kg. e o t iro completo 15,415, a 
relação baixa a pouco mais de 6 o:o. Devido, 
po rem, ás mais fortes velocidades iniciais com 
que atiram hoje os modernos materiais de ca­
nhões de 75 e abuses de 105, os estojos meta­
licos ganharam tambem muito em comprimento 
e espessura, donde peso ; o es tojo vasio do 
canhão de 75 de campanha Schneider , tipo nor­
mal, pesa 1,5 kg. para 8,600 kg. do t iro com­
pleto, ou sejam 17 Ofo ; para o obús de 105 do 
mesmo fabricante o es tojo vasio pesa 2,4 kg., 
o tiro compl eto 19,000 kg., baixando a rela­
ção a 12 ~·o . 

Não é pois exagerado avaliar presentemente, 
em media, o peso morto dos estojos metalicos 
pa ra o conjunto da artilharia de campanha em 
ce rca de 15 Ofo do peso to tal das mun ições. 
Isso representa uma importante sobrecarga para 
o s t ransportes e manipulações, altamente inde­
seja\'el no problema do remuniciamento dos 
e xerci ta s em campanha. A sua influ encia é 
muito menor para a artilharia estabelecida de 
modo fixo (naval e de costa) , embora aí se 
faça sentir sob o aspecto encarado na a línea 
seguin te. 

ê interessante ilustrar ·Com um exemplo as 
desvantagens do custo e do peso mor to do 

estojo metalico. Admitamos que o exercito em 
campanha d ispon11a de 21 baterias ( 7 g rupos) 
de abuses modernos de 1 05 mf m e que tenha 
sido ,p revisto e realisado um stock de tempo 
d e paz para a g uerra de 1.500 tiro s completos 
por peça. Ninguem, certamente, me acusará 
d e exagerado nessa suposiç.'to; ao contrario, 
d evo ter s ido modes to. O stock d e g uerra 
compreenderá, po is, 126.000 t iros completos, 
portanto igua l numero de estojo s metalicos. 
P esando cada es tojo dessa mulllçao 2,4 kg., 
têm-se para peso total dos estojos 302 toneladas! 
ê dessa tonelagem que será g ravado o trans­
porte dos 126.000 t iros para a frente ! 

Pa ra a fabricação desses 1 26.000 estojos, 
si fô r feita no país, ter-se--á de prever a 
reun ião de muito mais de 302 toneladas de 
latão, para atender ás partes inaproveitadas no 
decurso das operações. 

F inalmente, calculando-se em 858000 (pelo 
a•alor real da nossa moeda) o preço de aada 
estojo, tomado á razão de 15 Ofo do preço do 
ti ro compl eto, a despeza pro veniente s6 dos 
estojos metalicos para o stock de 1 26.000 tiros 
de a buses de 105 mj m se rá de 10.071: 0008000 
reis (dez mil e setenta e um contos de rejs !) 

Esses a lgarismos são imponentes ! 

d) A.tram ncamento em torno da peça. Quem 
Ja assistiu a um t iro pro longado de uma bate­
ria de campanha, de\'e ter verificado quanto é 
incomodo o atravancamento ocasionado em torno 
da peça pelos estojos se rvidos ; dif iculta a cir­
cul ação dos serven tes e, mais ainda, a aproxi­
mação dos animais de tração quando se quer 
meter armões, porque os cavalos não g ostam 
muito de pisar sobre êles, quem sabe s i por 
'terem a noção de que é preciso não esmaga-los 
para to rnar po ssível o r ecalibramlento. Nem 
sempre ha t empo para recolh er esses esto jos 
ser\"idos aos cof res do car ro de munição, á 
medida que vão sendo ej etados. 

Na artilharia naval e na de costa·, sobret udo 
para as g rossas peças montadas em torre ou sob 
cupola, é intol eravel o atravancamento do espaço, 
já reduzido para o serviço, e to rna-se indispen­
savel reti ra r o es to jo servido após cada disparo, 
operação t anto mais incomoda quanto maior é 
o peso do estojo e maior a sua temperatu ra 
remanescente. Por exemplo, o estojo metal ico 
vasio do canhão de 305 mí m do Forte de 
Copacabana pesa apenas 54 kg. e ao ser ex­
traído, após o tiro, ning uem pode tocá-lo com 
as mãos núas, ta l a sua temperatura. E esse 
estojo tem de ser e\·acuado para a g aleria cir­
cular por tráz da anti-couraça, mas daí deve 
t arnbem ser retirado sob pena de, pelo acumulo, 
correr-se o risco da imobilização da cupola. 
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e) /JIIanipulação cuidadosa. Si é fato que 
o estojo metalico assegura a conservação da 
carga de projeção, não se deve dai concluir 
que êle seja um involucro indeformavel. Ao 
contrario, sob choques ocasionais produzem-se 
móssas e deformações que muitas vezes im­
pedem a sua introdução na cama r a; a pre­
sença de corpos estranhos aderentes á super­
fície do estojo, e sobretudo na viróla, podem 
impedir tambem o carregamento. 

f) Necessi dade de um extrafor na f echadura 
da culatra. Embora a complicação daí resul­
tante não seja enorme, não resta a menor 
duvida que o extrator representa um aumento 
de complexidade na organização da f echadura 
e cuja importancia cresce á medida que aumenta 
o peso do estojo. Para pôr o extrator em 
ação, tem-se de terminar por um choque a 
abertura da culatra e ninguem poderá dizer 
que isso seja uma boa coisa. Imagine-se o 
esforço necessario para a e>..1 ração, embora in­
completa, sem ejeção, do estojo de 5-l kg. do 
canhão de 305 de Copacabana ! 

ê verdade que a estopilha de percussãQ 
utilizada pa ra pôr fogo á carga contida num 
saco de téla exige tambem um pequeno extra­
la r ; mas êste é muito mai"s simples e de 
funcionamento não automatico na cobertura da 
culatra. 

g) Recuperação dos estoj os serl'idos. Essa 
recuperação, que se impõe como medida eco­
nomica, é mais uma coisa para preocupar a 
atenção, já de si tão tensa, do pessoal da 
lLnha de fogo. Muitas vezes a urgencia de 
mutações taticas impedirá que se cuide da recu­
peração dos estojos servidos que S\!rão aban­
donados no terreno; frequentemente a falta 
de transportes oportunos ocasionará o mesmo 
abandono. 

Postos assim em confronto as vantagens e 
os inconvenientes do estojo metalico na munição 
das peças da artilharia de campanha, outras 
que não o canhão anti-aéreo e o de apoio 
direto, sinto que estou na obrigação de con­
cluir de algum modo. Vou procu rar justificar 
a conclusão que me parece mais racional, 
encarando o caso brasileiro. 

Antes, porem, preciso estabelecer as condições 
em que seria aceitavel o emprego do saco de 
t éla em substituição elo estojo metalico. 

O maior inconveniente que apr~senta o saco 
<le téla, como involucro de carga de projeção, 
é o de não assegurar a boa conservação da 
pohora, desde que a carga assim organizada 
não seja mantida numa caixa metalica bem fe­
chada, de maneira a poder se comportar aí 

como num estojo metalico. Si se conseguir re­
solver de modo simples e eoonomico o pro­
blema do involucro impermeavel á humidade 
e>..ie rior e aos produtos gazozos proYenientes 
da evaporação do dissolvente e do estabilizador 
da polvora, involucro que se possa manter 
intacto até o momento da carga ser utilizada 
para o tiro, ter-se-á destruido o maior obsta­
culo ao emprego corrente do saco de téla nas 
munições das peças pa ra as quais não se exige 
muito g rande rapidez de fogo. 

Nenhuma peça de um moderno sistema de 
a rtilharia, exceção feita do canhão anti-aéreo, 
deve atirar com úma só carga, aquela que 
realiza o alcance maximo. A necessidade de 
prolongar a vida da arma pela diminuição das 
causas do desgasto, a conveniencia de atenuar, 
na medida do possh·el, as consequencias do des­
gasto inevitavel e a exigencia de se adaptarem 
as t rajetorias ás formas do terreno e á natu­
resa do ti ro mais eficaz para bater os obje­
tivos, tornam indispensavel uma certa gama de 
cargas, variavel para cada material. Isso im­
porta em dizer que, modernamente, qualquer 
peça de arti lharia de campanha, le\'C ou pesada. 
si não é um obús, de,·e fazer, embora dentro 
de limites modestos, o t iro com cargas n:du­
ozidas. O proprio canhão le\"e de campanha 
não pode mais se contentar de uma carga unica. 
Mas, para se fazer o tiro com cargas ,·ariaveis 
~mpõe-se a separação do projetil e da ca rga. 
Isso posto, tem diminuta influencia sobre a rapi­
dez de fogo o fato de se-r a carga contida num 
saco de téla ou num estojo metalico, como j<í 
mostramos. Já dissemos tambem que só do 
canhão de 75 m.'m, de apoio direto, se pode 
e,·entualmente exigir uma muito grande rapidez 
de fogo: portanto, só esse canhão (sempre 
excluído o anti-aéreo) precisa ter cncartuchada 
toda a sua munição, aceitando-se o inoom e­
niente de dois ou tres cartuchos de cargas 
diferentes. 

O desgasto ocasionado na camara de explo­
s.'ío devido á auscncia do estojo mctalico não 
parece ter a i'mportancia do que se produz no 
resto da alma, a julgar pelo pouco que dêlc 
se fala. ê, em todo o caso, uma questão a 
estudar e \'erificar. 

Todas as desvantagens do estojo meta lico, 
atráz citadas, deixam de existir para o saco 
de téla: seu preço é mínimo, a fabricaçiio 
rapida e simples, o peso morto in significante, 
rnenhum atra\'ancarnento causa em torno da peça, 
não exige um cxtrator forte e automatico na 
fechadura da culatra. Certamen te a manipu­
lação de uma carga contida em saco de tda 
tem de ser tão cuidadosa como no caso do 
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estojo metalico, porqu e se o saco não se de­
fo rma pode se romper. 

Do que vem de ser di to ressalta que, se fôr 
possível assegurar a boa conservação das cargas 
contidas e m sacos de féla, em cofl.dições iden­
ticas ás que resultam do emprego do estojo 
m etalico, e verificado ser ele pouca imporfancia 
o desgasto produzido na camara de explosão, 
o saco de t éla <Jf erece maior soma de vanta­
gens do que o estojo metalico para as munições 
de todas as peças da a rtilharia de campanha, 
excetuados o canhão anti-aéreo e o de apoio 
d ireto, notadamente para nós, porque: 

- é muitíssimo mais barato , 
- a f abricação é facílima e rapida, abun-

dando a materia prima, 
- permite notavel economia nos transportes 

das munições devido ao peso morto insi­
gnificante. 

O problema principal consiste, po is , na pro­
cura dos meios de assegurar a conservação das 
ca rgas contidas nos sacos de téla até o momento 
d e serem utilizadas para o t iro . Ce rtam ente 
essa 'Ciuestão j á deve ter sido resolvida nos 
exercitos cujas artilharias empregam o saco de 
téla ; igno ro tais soluções em detalhes, mas 
não seria dif íci l conh ece-las e apro veitar então 
d as exper iencias feitas. 

De modo gera l, parece-me que cada saco 
d e t éla, contendo uma carga de projeção com­
pleta, precisa ser revestido de um involucro 
que ponha a polvora ao abrigo das causas de 
a lteração de suas propriedades. 

Ocorre-me desde logo a ideia d e empregar 
para isso estojos de papelão parafinado ou 
'betumado, de fo lha de F land res ou zinco, fe­
chados por t ampa amovivel mantida por uma 
cinta de pano colada. As cargas assim pro­
tegidas seriam acondicionadas em caixas de ma­
deira, dentro das quais viajariam atravéz dos 
d ivers<Js escalões de remuniciamento até os cen­
tros de distribuição mais avançados, onde pudes­
sem chegar os carros de munição da co luna 
ligeira de munições. (Admito que os carros 
especia lisados para os transportes das munições 
de a rtilharia só existam até a C. L. M.). Até 
então não ha nenhuma d iferença rela tivamente 
ao processo empregado no remuniciamento po r 

estojos .metalicos. Ating ido o centro de d istri­
buição, as caixas de madeira se riam abertas c 
as cargas, sem pre dentro elos estojos profetores, 
recolhidas aos alvéolos dos carros de munição. 

Essa so lução é simpl es e economica ; a 
f,abricação desses estojos de papelão ou de 
folha metalica mui delg ada, é facil e barata ; 
o peso morto dos estojos é verdade iramente 
insignificante; como não se tem de pensar em 
recu pera-los em campanha, desaparece o incon­
veniente do atravancame nto em torno da peça, 
porque os estojos vasios, quando não f icarem 
dentro do ca rro de munição, poderão se r lan­
çados para longe e, demais, dada a sua f ragi­
lidade, serão facilmente achatados e postos de 
nivel com o sólo. Resta apenas saber como as 
substancias iso lantes encaradas ou o ut ras (para­
fina, .betume, estanho, zinco, etc.), se compor­
tarã o quimicamente d iante das emanações acidas 
que se des prendem da polvora at ravéz d o saco 
de téla. 

Poder-se-ia tambem pensa r em acondicionar 
as cargas, po r grupos, em caixas metalicas 
bem fechadas. Essas caixas, que não dere­
riam se r muito pesadas, seriam envolvidas por 
outras de madeira e assim transportadas até 
os carros da C. L. M. ; aí , retiradas das caixas 
de madeira, seriam recolhidas aos cofres dos 
carros organizados para recebe-las. Para o se r­
viço de tiro, a tampa movei em cha rneira de 
uma dessas caixas seria aberta, sem que fosse 
preciso ret irar a caixa de dent ro do car ro. 

Evidentemente, essa segunda solução é mais 
ca ra, não só pelo custo da caixa meta lica iso­
lada, como devido princi palmente á quant id ade 
consideravel de caixas a fab ricar, o peso morto 
resultante aumenta em relação á primeira solu­
ção e não se evita o problema de recuperação 
das caixas vasias. 

Outras so luções poderão ser encaradas, con­
vindo estuda- las todas e ensaia-las praticamente. 

Se não fô r reso l\·ido o problema da conser­
vação das ca rgas de proj eção em sacos de 
téla, teremos, parece-me, de nos decidir pela 
conservação do estojo metalico nas munições 
da ar tilhar ia de cam panha, a pezar dos incon­
venientes que êle venha nos t razer, sobretudo 
em tempo de guerra. _ .................................................................................................................................. . 

PORQUE DESANIMAR ? 
« - E nunca tem momentos de desani mo: «sf3mpre, sempre 

este trabalho»? 
- Nunca! replicou firmemente o Duce.» 

Emi l Ludwig 
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"Infantaria" 
Conferencia realizada na E. E. M. 

Pelo Snr. Ten. Cel. Carpentier 
Chefe do E. M. da M. M. r. e ex-professor de Tatlca de lnfllnfarli! nz1quela escola. 

Conheceis a organisação geral da D . 
I. bras ileira mobilisada, a composição 
detalhada do Regimento de Infantaria, 
seus m eios de fogo, suas possibilida~s, 

sua impedimenta. 
Ess~ apare~o que é bom, que foi 

concebido log1camente, na confecção do 
qual o Estado Maior do Exercito e a 
Missão Militar Francesa deram todos 
seus desvelos, é vós competirá mane­
já-lo, dele tirar o melhor proveito nas 
diferentes situações taticas que exami­
nareis durante o ano. Para isso tereis 
bases solidas e esta reis mais favorecidos 
que n ossos predecessores; dispareis, com 
efeito, de regulamentos completamente 
prontos: 

- O Regula me nto de Infantaria ( r. a. 
e 2 .a partes) ; 

- O Regulamento sobre Sen·iço em 
Campanha. 

Base solida disse, na ve rdade indis­
pensavel, mas todavia insuficiente. 'Com 
efeito, a arte d a guerra não é, nem po.­
deria ser, uma ciencia livresca. 

Os princípios, si os aprendem, eles 
não variam. 

Adou t rina na polionica não sofreu ne­
nhum enfraquecimento durante a ultima 
g ue rra, apezar da mudança total das con­
dições da guerra. 

Os processos de execução porem, va­
riam ao infinito, ao mesmo tempo que 
variam as condições do meio, isto é:, 

- a situação (a vossa e a do inimigo); 
a missão que vos foi dada ; 

- o terreno; 
- ·os meios á vossa disposição. 
Então a decisão a tomar, os proces­

sos a empregar brotam de vossa re­
flexão, de vosso julgamento, de vosso 
bom sen so, como já vos tinha dito e 
como n ão cessaremos de vos repetir du­
rante o ano. 

Parecia, por conseguinte, tendo as­
sim colocado os termos de vossas deci· 
sõcs : 

- conhecimento do aparelho ; 
- conhecimento dos regulamentos da 

a rma ; 

- julgamento ··e bom senso. 
Não me restava mais senão \ ' OS mar­

car «rendez-vous» para um prox.irno jo­
go da guerra! Não será, entretanto 
assim. 

Julgo indispensa vel fazer-vos aprovei­
tar da experiencia dos bomens e das 
coisas a qual pude adquirir como chefe 
de infanta ria, durante 4 anos de guerra, 
á testa dum Pelotão, duma Companhia 
ou dum Batalhão, ou como Chefe de 
E stado Maior duma Infantaria Divisio­
naria, para ainda facilitar vossa ta ref.a. 

Estão nos vossos regulamentos a s 
prescrições essenciais, tenho de vos su­
blinhá-las desde este p rimeiro contato 
comvosco. Ha, doutra parte, n oções ca­
pitais que não podem encontrar luga r 
em ne nhum regulamento, que são 1 fru­
to da experiencia. 

- D e que se tra ta ? - Questão clas­
sica a se estabelecer sempre. 

Tratar -se-á para vós, oficiais de E s­
tado Maior de I. D., Comand ... ntes de 
R. I. ou de Batalhão, de tomar UJma· 
unidade de infanta ria num ponto «A» 
e de conduzi-lá, nas melhores condições 
de tempo e de segurança e no melhor 
estado físico, a um ponto «B >• fixado 
pelo Comando superior; depois, quando 
ela estiver no luga r da ação~ de engaja­
la na batalha. 

- PÕrtanto, na ordem cronologica 
das coisas, trata r-se-á primeiramente de 
lev:ar vossa infanta ria ao lugar onde vae 
agu. 

É tudo? Não, é preciso conduzir 
áquele local não um ba ndo, mas uma, 
tropa, não uma tropa estafada tendo 
perdido soofo c!Je suas qualidades morais 
e físicas, porem uma unidade fresca com 
moral elevada, com potencial intacto. 

Não é tão facil como parece. Por­
que? Pela simples razão de que \"OS­

sa infantaria fará parte integrante dum 
todo e porque ser á muito raro dispor 
duma liberclaclJe completa na escolha dos 
itinerarios e das horas de deslocamento. 

- Porém, mesmo no quadro estrei~o 

que vo~ fôr impo~to, podeis c deve1s 
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tudo fazer para diminuir a fadiga de 
vossa irúa ntaria. 

Senhores não esqueçais que com o 
ser o solda'do heroico do campo de ba­
talha onde se colhem louros, o infan­
te te~ igualmeD:te o pri~<:gio de con ­
centrar sobre s1 os proJetlS ele todos' 
os calibres; e o que pena e sofre na 
estrada. 

Marchas longe do inimigo dizeis, 
marchas de dia, marchas de noite. Para 
vós é um deslocamento dum ponto para 
um' outro, para ele, é a fadig~. SãOi 
quilometros percorridos na poeua, na 
lama vergando sob o peso de sua mo­
chila' e de seu armamento. São os aflu­
xos e refluxos imprevistos na marlcha 
de toda coluna, são as en cruzamentos 
de colunas de cavalaria ou de artilha:­
ria, que vos cégam de poeira, que vos 
enlameam, 

I sso é quinhã o diario do infante. É 
o sofrimento. 

Aqueles dentre vós, senhores, que não 
pertencem á él.rma de ~antaria, sabem 
quanto pesa, pouco mars ou menos, a 
carga elo infante, inclusive seu arma­
mento e su as munições ? 

Em 1914, nossa infantaria conduzia 
cerca de 28 quilos. 

Durante a g uerra de posição, em vir­
tude da necessidade de transportar co­
berturas para as trincheiras, igualmente 
devido ás necessidades sempre crescen ­
tes não era raro ver homens portado­
re~ de cargas de 35 a 40 q uilos. Admi­
to que n o Brasil, as condições de cli ­
ma send·o diferentes, vossos homens não 
ultrapassarão, talvez, 25 quilos, mas fi­
caria muito admirado si sua carga to­
tal viesse a ser inferior a este peso. 

- f: preciso ver as coisas tal como 
são. Não se trata de procurar apenas 
de dizer: descarregar-se-ão e fa r-se-ão 
transportar as mochilas em viaturas. So­
lução facil no papel, muitas vezes im­
possível na realidade. 

É necessario, e ntão., prever a cóisa 
como é .. . , isto é, prevê-la habituando 
os h omens desde o tempo de paz a se 
deslocar com a carga de guerra e nas 
condições proprias a esta. Si não ti­
vessemos tido, em Agosto d~ 19 14, uma 
infantaria magnificamente adestrada, O 
1\Iarne, após a retirada da Belgica, te­
ria sido impossível. Não vos admira-

reis, então, si desde o primeiro dia e 
durante todos os jogos da guerra, in. 
sistirmos sobre a «preparação das mar. 
chas». 

-Mas encaramos, até agora, somen­
te as fa~gas inherentes á marcha. 

Logo que se aproxima do campo de 
batalha, a infantaria passa a percorrer 
então, uma zona semeada de embosca: 
das. Exposta aos bombardeios aereos 
aos tiros de artilharia que siste:matica: 
m ente tomam como objetivos as encru­
zilhadas e as vias de comunicações, ela 
abandonará as grandes estradas, para 
utilizar, ao maximo, as «cob ertas» que 
lhe permita escapar as vistas dos obse r­
vatorios terrestres e aereos do inimigo. 

É a vós, oficiais de Estado Maio.r 
e Chefes de Infantaria, que pertence­
rá, em cada situação, tomar todas as 
medidas necessarias para poupar aos m· 
fantes, toda fadiga inutil. 

Competirá a vós de decidir o mo­
mento a impôr ás vossas colunas para 
deixar as estradas afim de progredir pe­
los atalhos. 

Escolha bastante delicada I 
Si a infantaria abandona muito cêdo 

a est rada, produz-se um aumento de fa­
diga inut il para vossos homens. Si o faz 
muito tarde, a rriscar-se a ser su rpreen­
dido em formação massiça pelos bom­
bardeios da aviação e ela artilharia ini­
miga. 

Agora encontrar-se-á ela na zona de 
batalha. 

Regimento ou batalhão de 2.o esca­
lão, deve estar pronto para tomar o 
combate á sua conta, qu er após uma 
passagem el e linhas, quer no caso sim­
plesmente de que unidades que estão 
na frente venham a ser desbaratadas. 

Mostrar-vos-ei numa conferencia es­
pecial sobre a «aproximação atrás de 
tropas em contacto», com q ue espírito 
de minucia todos os movimentos exe­
cutados durante esse período devem ser 
prepa rados. 

Senhores, vos admirais, talvez, ela in­
sis tencia com que repito constantemen­
te as palavras: Preparação d{ls mar­
chas, preparaçã o d()s deslocamentos. É 
que, como já vos disse, trata -se de le­
var ao contacto do inimigo um apare­
lho novo, e não um aparelho fatigado. 
Podeis pedir á vossa infantaria e dela 
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obtere~s ~nto mais, no combate, quan­
to ma1s tiverdes sabido evita r -lhe fadi­
gas no dec;:urso dos períodos anteriores. 
. ~té aqm não falamos senão dos pre­

hmmares do combate. 
Ei-la ;;tg~ra no local da ação. Qual 

é sua m1ssao ? 
O «R egulamen to para os exercícios e 

o comb.ate da infanta ria» no-la define. 
(Pa gma r o): 
«a) - avan çar, mesmo contra a von­

tade do inimigo, pa ra rechaça­
lo do terr~no que ocupa ou 
para destrm-lo - (missão ofen­
siva); 

b) - imyedir que o 1mmigo avance, 
afunde conservar~ mesmo con­
t ra a sua von tade certa por­
ção de te rreno e rr{ que se re­
solveu quebra r-lhe o esforço 
(missão defensiva») . 

Parecerá , tomando estes dois textos 
ao pé da let ra, que o combate da in,­
fantaria é apenas uma luta de duas von· 
tades. 

~abemos a que ponto uma tal inter ­
pretação seria erronea. Não mais se 
luta com homens contra o material. 

E a ultima guerra mostrou a prepon­
derancia do fo go. 

E: uma n oção capital , e seria peri­
goso esque ce -la. 

A aparição em abundancia de a rmas 
au tomaticas no campo de ba talha mu­
dou radicalmente a s condições do com­
bate da infantaria. Para o futuro, na 
ofensiva, si n ão se conseguir fazer ca­
la r, pelo menos momentaneamente, tais 
engenhos de fogo da infantaria inimiga, 
sofrer-se-á um sangrento revés. 

Si a defensiva, por um esca1onamen ­
to em la rgura e profundidade das ar­
mas automaticas, por uma severa dis­
ciplina de f«>go e por um judicioso dis­
farce chegar, apezas da preparação ini­
miga, a conservar~ no momento do ata­
que uma linha de fogos continua esse 
ataque será detido. ' 

Então, os dois casos, ofensiva e de­
fen siva necessitam da superioridade de 
fogo. 

E, Senhores, no que .concem e á defen­
siva p e rmitam-me de anexar <(Superio­
ridade d e fogo de infantaria». 

N ã o é que desconheça o auxilio efi­
cás que nos deu a artilharia na guerra 
c que nos dará ainda. 

P_orém a experiencia provou e todos 
os infantes são da mesma op1mao : 

I .o - q?e qualquer que seja a poten­
Cla e a duração duma prepara­
ção de artilharia, nunca poderá 
destruir todas as armas auto­
ma ticas inimigas ; 

2.0 - que uma tropa bem comanda­
da, atravessa , si bem que com 
pe~das, . qualque r barragem de 
ar~hana, por ID:ais intensa que 
seJa. Ao contrario não se atra-. ' vessa um. üro d<e barragem de 
metralhadoras . 

Quais são os ensinamentos a tirar 
disso ? 

E: q?e não se deve esperar, qualquer 
que seJa a preparação de artilha ria para 
progredir sobre o terreno arm~ em 
bandoleira. Será preciso pr~curar obter 
a s_uperioridade de fogo sobre o ad,·cr­
sano com os proprios meios de fogo 
e, para isso, é preciso te-los preparado~ 
para entrar em ação. 

Em I 9 I 7, logo que começamos dis-
por dum material consideraYcl de ar­
tilha ria de todos os calibres, uma fo r.­
mula teve seu sucesso: «A artilha ria con­
quista, a infantaria ocupa I» 

Os fatos não ta rda ram em mostra r 
sua falcidade. 

É preciso ter visto, (como Yi) uma 
linha de atiradores alinhados como que 
a .cordel, detidos de subito, n o seu a r­
rOJ O para frente, pelo fogo de uma u ni­
ca metralhadora, para bem se ajuizar 
do valor da arma automa tica da infan­
taria. E isso será ainda mais verda­
deiro no Brasil que na Europa .. . 

Dispondo duma artilharia menos nu­
merosa, aprovisionamentos em munições 
muito restritos, linhas de comunicações 
deficientes,. seria ilusorio contar sempre 
com vossa artilharia para vos à brir o 
caminho ou para deter um a taque. 

Logo, muito frequentemente, te reis 
que combate r só , ou quasi só, e com 
vossos proprios meios de infantaria . 

N ão vos habitueis a tocar sem razão 
a_ «Campaínha de ala rme» da a rtilha­
na. 

Vossa artilharia terá muito que fa­
zer ; contraba ter a artilharia inimiga. 
destruir as organisaçõcs adversalia. ::tti ­
ra r sobre suas comunicações. Si ela o 
fizer bem, terá consideravelmente faci-
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litado vossa tarefa e preenchido seu de­
ver todo seu dever para comvosco, m­
fantes. Obrigação de obter a 

- Preponderancia de fo go; 
- Superioridade de fogo. 

tais são as duas ideias mes tras que te­
remos sempre presentes no espiri~o . 

Deve-se dai concluir que o combate 
da infantaria atual não deixa mais lu­
gar á manobra? Seria um erro capi­
tal semelhante conclusão. A manobra 
em nada perdeu seu valor. Superiori­
dade de fogo e manobra formam um 
conjunto harmonico impossível de desas­
sociar-se. 

.É a ideia de manobra dos chefes de 
todos o s escalões a base do estabeleci­
mento do plano de fogo, is to é, a arti­
culação realisada tendo em vista obter 
a superioridade de fogo num ponto ou 
numa zona dada, visando uma opera­
ção determinada. 

É o que diz vosso Regulatrnento no 
Artigo 165. ' 

«A manobra é preparada pelo dispo­
sitivo inicial que prooede da ideia de 
manobra e que compreende: 

a ) - uma dosagem de m eios d e fogo, 
que assinala a vontade de ser­
mos o mais forte nos pontos em 
que procuramos obter resultados 
gecisivos; 

b) - direções de marcha ou objetivos 
de tiro, tendentes a realização 
dos movimentos e das concen­
trações de fog o julgados neces­
sarios». 

O plano de fogos é, então, sempre a 
consequ encia logica da ideia de mano­
bra. f:, diz-nos vosso Regulamento na 
pagina 74: 

«0 conjunto coordenado dos tiros pre­
vistos para todas as armas da infan­
taria, artilharia e aviação, tendo em vis­
ta uma operação determinada. O pla­
no de fogos da infantaria é a parte do 
plano dos fogos concernentes ás armas 
e engenhos da infantaria e que define as 
missões de tiro das dife rentes unidades». 

Então trata-se para o plano de fo go 
de obte r no ponto desejado, ~o momen­
aprazado, a superioridade de fogo so­
bre o aclversario, afim ele permitir o 
moYimento para a frente. 

Ha, pois, uma dosagem a realizar. 
Trata-se d e concentrar numa zona 

dada os fogos necessarios para obter 
infalivelmente a superioridade de fogo, 
mas não desorganizando completamente 
as partes da zona de ação onde momen­
taneamente temos a intenção de conser­
var uma atitude defensiva ativa. 

Insisto sobre a maneira pela qual o 
problema do plano de fogos deve ser 
tratado. 

Trata-se, primeiramente, de determi­
nar onde se quer que caiam os proje­
tis ; daí deduzir-se-á os pontos ou zonas 
onde deverão ser localisados os enge­
nhos e a rmas automaticas da infanta­
ria. Chegaremos, assim, a um dispo­
sitivo de fogo. 

Q uais são as qualidades que deve 
apresentar um dispositivo de fogo? 

Ele deve assegurar-nos a superiorida­
de de fogo durante todo o decorrer 
duma operação. 

Portanto plenitude do fogo e perma­
nencia do fo go. 

Imaginai quanto é difícil realizar a 
plenitude e a permanencia elo fogo du­
rante a progressão. 

Quando as m etralhadoras e os mor­
teiros se deslocam, não atiram. 

É o fato brutal, Não ha outra solu­
ção. 

f: para reduzir ao mínimo os incon­
venientes desse fato brutal que os en­
genhos de fogo da infantaria são repar­
tidos em dois escalões: 

- a base de fogos e 
- o escalão de fogos. 
- A base de fogos é composta de 

metralhadoras e engenhos que atiram 
no momento do desembocar d o ataque 
e depois o maior tempo possível, para 
se deslocarem em seguida, por grandes 
lances de posição de tiro em posições 
de tiro, logo que a infantaria se apega 
novamente ao terreno. 

- O escalão de fogos constituído na 
quasi totalidade pelos armas automati­
cas das companhias de infantaria, pro­
gridem com estas unidades e procuram 
reduzir as resistencias locais que s u r­
g irem durante á progressão ; no momen­
to que a infantaria para, constituem a 
primeira cortina de fogos contra a qual 
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o contra ataqu e inimigo venha chocar­
se. Vedes, então, que durante o com­
bate haverá sempre a al ternativa : 

- A base d e fodos está solidamente 
estabelecida, a infantaria progride. 

- A base de fogos está em deslo­
camento, a infantaria a fe rra-se ao ter­
reno. 

Plenitude de fo go, permanencia de 
fogo, dissemos, porem não é tudo, Pre­
cisa ainda o dispositivo realiza'do ter 
uma certa flexibilidade que lhe permi­
ta fazer faoe a certas circunstancias do 
combate que nenhum Comandante po­
deria _prever, antes do desencadeiamen­
to duma operação qualquer. 

- É n ecessario, pois, que vosso dis­
positivo de fogo, além de assegurar a 
superioridade de fogo no ponto deseja­
do, seja «articulado», isto é, possa com 
o minimo deslocamento cumprir as mis­
sões que lhe podem ser dadas durante 
o combate. 

Emfim, é preciso que, não obstante 
assegurando a superioridade de fogo, 
vosso dispositivo seja escalonado em lar­
gura e em profundidade, para oferecer 
menor presa aos tiros ele destruição e 
de neutralisação elo aclversario. 

Mas, Senhores, ha ainda uma noção 
sobre a qual vosso Regulamento de In­
fantaria, .no seu prefacio, chama a aten­
ção : é a do fogo dirigid;Q. 

Que isto exprime? 
Quer isso dizer que qualquer que seja 

o dispositivo ele fogos adotado, n ão terá 
valor completo se rião for ajudado por 
um. outro despositivo o da observação 
permanente. 

Senhores, de nada serve ter arma:; 
automaticas precisas s1 só podem fazer 
o tiro sobre zona. 

As m etralhadoras, os engenhos foram 
feitos pa ra matar. Ora, para matar é 
preciso atirar com precisão. Para ati­
rar com precisão, é preciso ter um ob­
jetivo definido . Para visar um objeti­
vo d efinido, é necessario que o atirador 
o veja ou que alguem veja por ele. 

Frequentemente ouvimos falar do va­
sio do campo d e batalha. Sabemos quão 
será difícil , sen ão impossível para o in­
fante, deitado a trás dum talude situar 
a m etralhadora inimiga cujas rajadas fi­
ze ram-no curvar a cabeça. Si o homem 
do grupo de combate sob seu fogo não 
pode vê-la, é necessario que nos g rupos 

de comba te \·isinhos, no pelotão e nos 
escalões superiores, haja homens cuja 
atividade seja reservada exClusivamente 
á observação do campo de batalha. Es­
tes homens existem na organização do 
regimento de infantaria em pé de guer­
ra_ Todavia, será preciso instrui-los em 
tempo de paz e prever para eles os ins­
trumentos permitindo-lhes de arrancar do 
campo de batalha os seu s segredos. 

Em todos os jogos de guerra estuda­
remos as decisões e a s ordens dadas 
para obtermos, no quadro duma situa­
ção tatica determinada, a superioridade 
da observação e sua perrnanencia. 

Aconcelho-vos a lêr o livro do meu 
camarada, Comandante LAFF ARGUE, 
publicado em 1927, sob o titulo « La 
Bataille des Yeux » (A batalha dos olhos', 
do qual desedo citar-vos algumas cur­
tas passagens. 

«Agora é tempo, nos diz ele, para 
que nossa infantaria se impregne for­
temente dessa ideia que é \·erdadeira 
para todas as a rmas e para todos o~ 

escalões do comando: 
Aquele que vê é o senhor dlJ campo 

de batalha. 
Antes que se engaje e, depois, em­

quanto se desenrola o duelo dos can­
nhões, das m:etrall1adoras e dos fuzis, 
trava-se, realmente, uma outra batalha , 
estreitamente ligada, aliás, áquele duelo: 

a batalha dos olhos. 
Nessa batalha, passam-se muito co­

mumente, episodios os mais nota\·eis: a 
luta dos aviões, a corrida dos artilheiros 
aos observatorios, os esforços encarni­
çados que tentam os comandos epostos 
para cêgar o adversario no a r e na ter­
ra, assim como para obeter melhores 
vistas. Entretanto porem, não se con­
cede, em geral, senão fraca atenção a 
esse duelo extremamente serrado qu~ 
se desenrrola no ch ão, no meio das es­
cavações, das moitas de relva, e no qual 
se empenham centenas de olhares pe­
netrantes. 

f: que se tra ta igualmente pa ra a in­
fantaria, de adquirir desde os primei­
ros minutos do combate, e de manter 
essa superioridade da observação sem a 
qual não ha superioridade de fogo. 

Talvez se pense que essas ex.pressõl.'s 
de << batalha» ou de d uta dos olhos') que 
n ão parecem de nenhum modo ex.age ­
rados em quanto se trata de conqutstar 
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observatorios terrestres ou da soberania 
nos ares, são, ao contrario, de todo ex­
cessivas para o ambito modesto da in­
fantaria . Na realidade, trata-se, ve rda­
deiramente, duma luta entre duas von­
tades adversas. É necessario, realmen­
te, ~mpenho em descobrir o inirrnigo, 
apezar da ameaça terrível de seu fogo, 
apezar dos esforço s contínuos que ele 
faz para se confundir com o terreno. 
E ssa luta, porem, não é somente uma; 
ques tão de coragem e de perseverança, 
pois a acção do material e a instrução 
nela ocupam grande parte. 

Infeliz dfl. infantaria que tiver des van­
tagem nesse combate silencioso das vis­
tas, qualquer que seia o valor e a po­
tencia d!fl .$eu arsenal de armas auto­
maticas e de canhões de acom pa nha­
m ento, pois achar-s.e-á na situação dum 
guerreiro cego que se exgota em dar 
golpes no ar enquanto seu adversario 
criva-o de fe ridas I. .. 

Senhores, haveria ainda muito a di­
zer, - particularmente em relação á 
questão 1 igação _ infantaria-artilharia, a 
qual s6 para si exigiriã uma confe ren­
cia. Ela será porém estudada dia ria­
m ente n o decorre r d os jogos d a guerra 
e de conformidade com as situações ta­
ricas que tivermos de enca ra r, 

Mas ainda hoje cham a remos vossa 
atenção as qualidades e os deveres do 
Chefe, em todos os escalões. 

Vosso R egulame nto d e Infanta ria (z .a 
pa rte) diz n os artigos 9 5 e 96 : 

«Ü ch efe deve ser instruido, da r o 
exemplo, saber comandar, ter o sent i­
m ento das possibilidades, e, acima de 
tudo, possuir carater. 

Comandar é : 
Assen tar bem nitida mente n o espln­

to o que se deseja faze r; 
Exprimi-lo m ediante ordens claras; 
Prever as condições de execução e as 

consequencias da decisão que for toma­
da; etc .. . . » 

O artig o r o6, indica, no detalhe o 
papel tatico do chefe no combate. ' 

A primeira co~sa é saber o que se 
quer fazer ; depo1s tomar uma decisão 
firme e nessa decisão se manter. A ex­
pressão . clara da vontade vem e m con­
sequencLa . 

Quando se sabe o que se quer, se o 
exprime claramente. 

Quanto ás condições de e xecução, 
vosso Regulamento de Infanta ria ( 1.n 
parte), no prefacio, fixa nitidam ente o 
papel do comando quando diz : « O Co­
mando marca o objetivo, dá a c~nhecer 

as suas intençõ es e fL'<a a missão dos 
escalões subordinados dl(dxando-lhes a 
escolha dos processos d e execução». 

Notai, Senhores, es te ultimo m embro 
da frase: deixando-lhes a escolha dos 
processos de execução. 

A experiencia .d e varios anos como 
instrutor na França, d emonstrou-me que, 
frequentemente, os Oficiais não sabiam 
fazer a descriminação d o que competia 
ao Comando Superior e po que perten­
cia propriamente aos Comandantes dos 
escalões subordinados . E, não obstan· 
te, o Re gulamento é claro I Fixai o fim 
a atingir, a s zonas d e ação, o apoio que 
a s unidades subordinadas podem r-ece­
ber da artilharia e da base de fogos 
cons tituída pelo Comando, a ligação a 
realizar entre si pelas unida des subor­
dinadas. Não vos entrometais com os 
processos de execução I 

- Quando fL'X a as zonas de ação, 
não exqueçais as prescrições do a rtigo 
183 do R egulamento d e Infanta ria ( 2 .:1. 
pa rte) , que diz : 

«Na repartição em la rgura d eve-se 
evitar d a r a um unico ch efe a respon­
sabilidade d e uma frente em desprop or­
ção com os seu s meios de comando e 
d e ação. 

A potencia das a rmas é tão gran­
d e que o limite em la rgura das frentes 
é, sobretudo, função das possibilid,ades 
do commando ; por sua vez o terreno 
intervem para aumenta r ou diminuir essa 
largura , conforme é ou n ão favoravel 
á observação e a transmissão das or­
de ns». 

Emfim, Senhores, é importante reco r­
dar que os actos sucessivos do comba­
te devem se seguir com toda rapidez 
em vista da necessidade d e levar para 
frente vossos m eios de fogo, para ob­
ter a superioridade de fogo. 

Log o que houverdes agarrado o ini­
mig o pela garganta, é p.reciso não lhe 
dar m ais tempo para se refaze r . . . Lem­
brai-vos d a campanha d e França em 
1918. 

f: a g rande g loria do Marechal Foch. 
Uma vez agarra dos os alemães p ela gar­
ganta, em 18 de Julho ele 1918', ma~ 
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tela-os, sem descanço, em toda a fren­
te, desde o .Mar do Norte até a Suissa., 
sem se dei.x.ar deter pelas dificuldades, 
nem mesmo pelos protestos dos coman­
dantes de Divisões cujas t ropas estavam 
estafadas I ... 

É o que vos . diz o vosso Regula meu­
to de Infantana, 2.a. parte, pagina 8: 
«0 tempo utilisado pelo atacante para 
preparar o ataque é tambem utilisado 
pelo adversario pàra reforçar as pro-

NAMUH 

OINAHT 

· .. 

prias organisações. Torna-se portanto, 
indispensavel que o comando só dedi­
que aos preparativos requeridos o tem­
po estritamente necessario». 

Ai justamente é que está a dificulda­
de: calcular o tempo estritamente ne­
cessario á uma informação para subir 
desde a linha de comba te até o coman­
do; á uma ordem para descer até aos 
executantes; á lig ação infantaria-artilha­
ria para se efetuar ; aos escalões subor­
dinados pa ra tomar dispos ições de com­
bate. 

É uma questão de bom senso. Po­
rém esse lapso de tempo, esse tempo 
mç>rto para vós, que é te~po ganho para 

o inimigo, está em Yosso poder dimi­
nui-lo, ao maximo, pela colocação em 
ação dos vossos meios de transmissões. 
Senhores, si são dotados todos os esca­
lões de meios. de transmissões, é para 
deles vos serVlr. A preparação do em­
prego das transmissões é para o chefe 
de todos os escalões, urna parte capi­
tal de ordem de operações, e n ão uma 
parte accessoria c·omo temos muitas ve­
zes tendencia a acreditar. 

Itiné raire parcouru 
pour le 90.c d'infanterie française 

du 20 aout 
au 14 Septembre 1914. 

De que vos servirá que vossa linha 
de combate obtenha informações interes­
santes sobre as posições ocupadas pelo 
inimigo, sobre sua orde m d e !;>atalh<~;; 
que vosso siste ma de observaçao assl­
nale os locais de suas armas automa­
ticas si essas informações não vos po­
derem chegar, ou si vos chegarem quan­
do já estão prescritas, isto é., tardia­
mente? 

Por isso é que, Senhores, ligaremo_s 
grande ímfortancia, n os vossos Exerci­
cios, á. preparação para o emprego das 
transmissões. 

Quis n esta conferencia de abertura ao 
curso chamar vossa atenção sobre as 
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.. 
ideias capitais que vos deverão servir. 
de base durante todo o an o na resolução 
dos problemas que vos serão propos­
tos. Quiz, sobretudo, fazer-vos sentir o 
aféto profundo, a admiração sem limi­
tes que tenho do soldado de infantaria. 

Não desconheço o merito dos solda­
dos das out ras armas no comba te mo­
dem o. Mas a infantaria representa nes­
se com bate a multidão que vive, sofre, 
bate-se e morre no anonimato; el a é 
como escreveu Henri Lavedan na sua 
pintura do infante francês, «O sus tento 
funcmmental e o pão das batalhas». 

Não vos esqueçais qu e dos r .soo.ooo 
mortos no Exercito francês, a infantaria 
concorreu com 1.2oo.ooo; que dos 36.ooo 

oficia is mortos, 29.000 eram de infan. 
taria! 

Pensai nisso sempre quando tive rdes 
de manejar a infantaria como chefes ou 
como oficiais de Estado Maior, auxilia­
res do comando. 

Senhores - Pa ra vos dar uma noção 
mais nítida da soma de esforços e de 
padecilnen tos que representa para a in­
fantaria a Guerra de movimento, tive 
a ideia de por ás vossas vistas em ex­
trato muito resumido do diario de mar­
ch a que mantive no inicio d a guerra 
19 I4-I918, quando era Segundo tenente 
no 9.0 Regimento de Infantaria. São 
fatos reais, vividos. 

EXTRATO E RESUMO DO DIARlO DE MARCHA DO ENTÃO 2? TENENTE 

CARPENTIER DO 90° REGIMENTO DE INFANTARIA. 

IV - EXERCITO 

BATALHA DAS 
ARDENNES 

(parte da batalha da 
BELGICA). 

RETIRADA 

20 de Agosto 19/4Desemb arque 18 horas CHARLEVILLE 
acantonamento em VOIGNE AU BOIS. 
12 quilometros. 

21 de Agosto - Partida ás 7 h s. - Acantonamento em 
MEMBRE. 29 quilometros. 

22 de Agosto - Partida ás 2 h. - Acantonamento em 
N AFRAITURE. 12 quilomefros. 

23 d'e Agosto - Partida ás 2 horas. 

24 de Agosto -

Marcha para frente até GEDI NNE. 
Combate d urante toda a jornada. 
Ao cair d a noite começo da marcha em 
retirada. 
Marcha d urante toda a noite. 
Nenhuma destribuição. 

Continu ação ela marcha em retirada che­
gada á 24 d e Agosto, á tarde, em CHAR­
LEVILLE. De 23 de Agosto ás 2 ho­
ras a té a tarde de 24 ele Agosto a clis­
tan cia percorrida foi: 70 kms. Nenhu­
ma destribuição. 

25 de A gosto - Partida ás 2 h oras. 
Acantonamento em HARCY: 20 kms. 

26 de A gosto - Combate ele Harcy. 
Ataque a lemão repelido. 
Ás r 7 horas rompimento do combate. 
Acantonamento em SER VI O N: 9 llms. 

27 de Agosto - 2 horas partida. 
Acantona mento em LAUNOIS: 22 /uns. 



BATALHA DE 

SIGNY 1' ABBA YE 

RETHEL 

RETIRADA 

BATALHA DO 
MARNE 

(Exer cito FOCH) 
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28 de Agosto - Contra ofensiva do 4.o Exercito. 
Combate durante toda a jomada. 
Ás 2 I horas retomada da marcha em 
retirada. Parada a o hora: 15 kms. 
N enhuma destribuiçiio. 

29 d·e Agosto - Partida ás 2 horas. 
Marcha du rante toda a jornada. 
Combate de CORNY 
Parada em RETHEL ás 20 h.: 24 kms. 
Nenhuma destribuição. 

30 de Agosto - Contra ofensiva de exercito. 
Combate de RETHEL e BERTHON­
COURT. 
Os alemães sen do detidos retomou-se a 
marcha em retirada. 
Constituição do destacamento de exer­
cito FOCH. 
'Nenhuma destribuição. 

3/ de Agosto- Acantonamento em Mf:NIL-ANNELES: 
12 quilometros. 

7 de Setembro - Combate de J UN I VI LLE. 
o.Á..s I 9 horas, ordem de retirada. 
Wenhuma d'estribuição. 

2 de Setembro - Chegada ás 2 horas da manhã em 
BERRU. 26 quilometros. 

3 de Setembro - Partida ás 3 horas. 
Acantonamento em TREPAIL: 27 kms. 

4 de Setembro - Acantonamento em VOIPREUX: 28 kl'lS . 

5 d:e Setembro - Acantonamento em FERE CHA.l\IPE­
NOISE: 21 quilometros. 
Ordem do dia do General JOFFRE. 

6 dle Setembro - Retomada da ofensiva na direção geral 
de SEZANNE-MONTMIRAIL. 
Contra ofensiva alemã. . 
As 20 horas em BANNES ordem Ge­
neral FOCH: «Ma~ter-se custe o que 
custar durante 3 d1as». 7 quilometros. 
Nenhuma destribuição. 

7 d-e Setembro - Combate durante toda a jomada. 
Na noite ataqtre á noite nas MARAI'S: 
DE ST. GOND sobre a cidade de AUL­
N•I ZEUX defendida pela Guarda Prus­
siana (8.o Regimento) . 
Nenhuma dteslribuiçâo. 

8 de Setembro - Forte ataque dos alemães. 
Nenhuma destribuição. 

9 de Setembro - Continuação dos ataques alemães até ás 
I I horas. 
Ponto extremo da retirada: LINTHES. 
As 19 horas retomada da marcha para 
á frente . 
Marcha durante toda a noite : / 7 kms. 
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10 de Setembro - Ao. alvorecer ataque d e 
PETIT d efendido p ela 
Combate durante toda 
N enhuma destribuição. 

M OR AINS -LE­
Guarda. 
~ j ornada. 

As I 9 horas retomada do m ovimento 
para á frente. 
Ataque á noite sobre ECU R Y-LE-RE­
POS. 

11 de S etembro - Continuação da persegwçao. 

PERSEGUIÇAO Acantonamento em ATHIS : 32 kms. 

12 de S etembro - C ontinuação do m ovimento . 
Travessia do M AR N E em COND É so­
bre o M ARNE. 
Noite d e I 2 para I 3 ataque sobre LE­
VR Y sobre o VESLE. : 25 kms. 

13 de S etembro - Partida ás 7 horas. 
Ataque á n oite sobre P R O S N E S : 16 kms. 

14 dle Se tembro - Ataque d e NAUROY. 

FIM DA PERSEGU I ÇÃO. - Começo da g ue rra ele es tabelização. 

É prec1so, n ota r que o m eu reg imen­
to compreen dia uma ce rta quantidade 
ele reservistas da ultima classe licencia­
da . A simples leitura d es te quadro mos­
tra-nos como foi o «Milag re elo Mame». 

Homens que d esde ele 23 ele Agosto 
estavam e m retirada, esgotados pela fa­
diga , o m oral a tingido pelos revezes da 
batalha elas Ardennes e da ba ta lha de 
Signy l 'Abbaye Re thel, pude ram: pri­
m eiramente, de 6 a 9 de Se tembro, n os 
pantanos de St. G oncl , vitoriosamente, 
fazer fabe ás tropas ela G uarda Prussia­
na orgulhosa d e seus sucessos ininter­
ruptos ; - d epois, em 9 d e Setembro 

lá ta rde, a pós 4 dias de combates mor­
tiferos, e famintos, r etoma r a ofensi"a 
e, durante 5 dias e 5 noites, rechaçar 
o inimigo até a m ontanha de R eims. 
sendo som ente retidos p ela fa lta d e mu­
niçõ es. 

Eis, Senhores, o que a p sicologia ale-
m ã nã o pôd e compreender . 

Não h ou ve milagre . 

1-Iouve J offre . 

Houve comandantes d e exercito, Hou­
ve, emfim, a elas ticida de formidavel do 
soldad o fra ncês e, sobretudo, do infante. 

···································································································································· 

A autoridade do Chefe 

Qualque r que seja a esfera d e ação, 
a qualidade m estra d o Chefe é a auto­

richzde. . A testa das tropas ela é mais 

indispensavel que alhures. Mas se essa 

autoridade pre tende se impor apenas em 

virtude d o posto he ra rquico, não tem 

valor rea~ a lg um, n ão tem consistencia, 
é a rtificial. R esultante de uma impo­
sição pela f orça d e certas circunstan­

cia s, ela n ão se manterá deante as tris­

tes realidades ela guerra. 

(Weiganri) 
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Divisão Territorial 
Pelo Cap. J. Segadas Vianna 

A assembléa constituinte em vias de se reunir, 
deu motivo a que voltasse á baila o t ão discu­
tido problema da d ivisão territorial do Brasil , 
cuja solução aos o lhos de todo mundo, só po­
derá ser dada PQr ocasião de uma g rande con­
\'tilsão nacional, como o foram a proclamação 
da republica e a r evoluç.'io de 1930, cujo en­
cerramento será a assembléa, na qual se fixa rão 
os novos rumos da vida política da nação. 

O movimento paulista que em seu final 
e\·oluiu em parte para o separatismo, a for­
mação do blóco de estados designados pela 
região em que se acham e não pela bandeira 
política que defendem, o isolamento político 
de outros considerando-se intang íveis e indife­
rentes ao restante da co let ividade nacional, são 
sintomas recentes e a larmantes que muito devem 
pesar na conciencia de nossos constituintes para 
compreende rem que a federarão dos Estados 
Unidos do Brasil não deve em absoluto ser 
transformada em · uma confederação ainda que 
com rotulo d iferente. 

Dois unicos laços prendem entre si os esta­
dos brasileiros, a língua e a religião, laços 
esses que não serão suficientemente fortes para 
manter a nossa coesão si não forem g rande­
ment e auxiliados pelo entrelaçamento de inte­
resses comercJaJs, por um forte espí rito de 
nacional idade pairando acima dos interesses re­
g ionais, e pela sensação que cada estado deve 
ter da pequenez de sua fo rça deante do res­
tante da nação. 

A formação ele.. partidos nacionais torna-se 
necessidade •premente em nosso país para que 
que o brasileiro alarg ue sua visão saíndo da 
politica regional para a nacional. 

A recente lei e leito ral visando em g rande 
parte esse obj etivo, não o realisou talvês devido 
ao fato de cada estado onstituir um distrito 
eleitoral, o que redundou no velho sistema da 
formação de partidos estaduais, cousa inexis­
t ente nos países de sistema unitario e mesmo 
em certas f ederações como os E. Unidos e a 
Alemanha. 

Somos de o pinião que o sistema federativo 
é uma necessidade para os países de g rande 
extensão territo rial onde se torna quasi que 
impossível a c entralização dos orgãos governa­
tivos encarregados da ordem e do progresso 
do país, porem julgamos que a sua, adoção no 
Brasil deve ser cercada de precauções tendentes 
a evitar a desagregação. 

Num país de pequena area como a França, 
um ministro ou chefe de repartição, desloca-se 

de trem em 15 horas de Paris para a fron­
teira da Hespanha afim de verificar « in loco >' 
o andamento de uma obra ou as necessidades 
da região. As pequenas distancias favorecem a 
ação direta do poder central sob re qualquer 
ponto da nação, permitindo consequentemente 
a existencia eficás do sistema unitario. 

No regimen federativo que adotamos cada 
capitia l de estado transformou-se num fóco de 
irradiação de progresso, libertando o poder 
central de uma serie enorme de preocupações. 

Si por um lado a federação trouxe essa 
vantagem para o Brasil, por outro lado afrou­
xou demasidamente os laços de dependencia 
entre os estados e o governo federal, mal 
esse que tomou um aspeto demasiadamentl! 
g rave devido á nossa pessima divisão territorial. 

A existencia de g randes estados no seio da 
federação fez com que seus governadores, en­
feixando uma g rande soma de poder em suas 
mãos, se convencessem . que go\'ernavam nações 
soberanas e não estados autonomos. 

Sendo a constituição de 24 de Fevereiro 
uma copia algo modificada da constituição dos 
Estados Unidos, comparemos a situação desse 
país com a do Brasil sob o ponto de vista 
da d ivisão ter ritorial para vermos quanto dife­
rem as duas nações, e isto feito concluamos 
sinceramente que ao adotar o reg imen fede­
rativo devíamos ou modificar a nossa divisão 
territorial ou modelar a nossa constituição em 
outras bases, tendo em vista f azer sentir o 
poder da união sobre os estados. 

A superfície do Bras il é aproximadamente 
igual á norte-americana, pois temos 8,5 milhões 
de km2 emquanto que os Estados Unidos têm 
9,2 milhões. 

Este ultimo país está dividido em 51 uni­
dades ( 45 estados, 5 territo rios e 1 distrito 
f edera l); seu . maior estado é o T exas com 
688 mi l kmD o u 7,5 o/o da superfície total do 
país ; o estado mais populoso é Nova - York 
com 8,8 milhões de habitantes ou 7,3 O/o da 
população total e os quatro estados mais popu­
losos reunidos têm 23 Ofo da população do país . 

O Brasil compõe-se de 22 unidades ( 20 es­
tados, 1 territorio e 1 distrito federal) ; seu 
maio r estado, Amazonas, tem 1.800 mil kmc 
ou 21 Ofo da superficie total, h avendo ainda o 
Pará, M. G rosso e Goiás, maiores do que o 
Texas e Minas que muito se lhe aproxima ; 
o estado mais popu loso é Minas, com 8 milht"•cs 
de habitantes 20 o,o d a populat;lo iotal c os 
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4 estados mais populosos reunidos têm 51 Ofo 

da população do pais. 
Conclusão: o Brasil possue estados dema­

siadamente grandes e demasiadamente populosos 
em relação á sua superfície e á sua população. 

Si o estado muito g rande é povoado con­
stitue uma p ermanente perturbação á harmonia 
do sistema federativo, o estado muito g rande 
e despovoado, como já tivemos ocasião de dizer 
em outro artigo é um entrave ao seu prog resso, 
desenvolvendo-se lentamente por não estarem 
suas rendas em proporção com a superfície. 
A sub-divisão do Pará, Amazonas ou Mato­
Grosso em varias territorios seria a criação 
em cada úm deles de mais d e 5 ou 6 nucleos 
irradiantes de civilização. 

O que não seria do Acre atualmente si 
tivesse permanecido nas mãos do Amazonas, 
estado ch eio de dividas e cujas rendas mal 
dão para os serviços publicas de sua capital ? 

Não insistimos mais em provar a necessidade 
de uma divisão territorial, porquanto estamos 
certos ser insigni ficante o numero dos qu e 
pensam de maneira diferente, porem si por 
um lado assim julg amos, por outro temos a 
certeza de que é formidavel a indiferença ou 
repulsão que encontra tal idéa entre certos 
elementos políticos do país, que duvidosos de 
sua boa o u má aceitação nos estados que repre­
sentam, não ousam manifesta r sua opinião pró 
ou contra, justificando-a convenientemente. 

A campanha da redivisão deve caber áqueles 
que vêm o nosso problema político sob o 
prisma da g randesa da nação, ao contrario dos 
que só o enxergam visando o interesse pes­
soal, a satisfação de vaidades e a conquista 
de posições. 

Em 1929, isto é, antes das revoluções de 
1930 e 1932, haviames escrito n·a « Defesa 
Nacional » um trabalho sobre a Divisão Ter­
rito rial do Brasil , que veiu reviver essa questão 
secular, pela qual se têm batido tantos brasi­
leiros ilustres. Hoje em dia o problema já 
se nos apresenta sob outra fórma; estamos 
convencidos da necessidade de diminuir o tipo 
pad rão (250.000 km2) que havia111os adotado 
naquela epoca e foi com g rande prazer que 
vimos tal opm1ao Ja manifestada no livro 
recem-publicado pelo eminente professor Eve­
rardo Backeuser sobre « Problemas do Brasil ». 

Apesar de alg umas opiniões em contrario, 
continuamos entretanto a manter dois pontos 
d e vista manifestados no trabalho d e 1929 : 

t .o - Os estados devem ter limites na­
turais; 

2.o - A capital da republica não tem ne­
cessidade de sair do Rio de j aneiro. 

- O s limites traçados por meio de paralelos, 
meridianos ou outras a reas da esfera terrestre, 
só fo ram adotados por países novos como os 
E. Unidos, Canadá, Australia, Argentina, em 
epocas em que não tendo ainda nenhuma carta 
topografica da região e não conhecendo seus 
acidentes .geog raficos, separavam então as pro­
vindas por meio de linhas imaginarias, cousa 
muito mais facil de fazer do qÚe explorar toda 
uma região . 

No Brasil o caso se apresenta de fórma 
muito diversa ; si não temos cartas precisas, 
temos entretanto uma idéa ma is ou menos per­
feita dos grandes acidentes geog raficos que 
cortam o país. Não estamos em face de um 
país despovoado e sim deante de regiões, cujos 
centros de proáução têm as suas direções da 
escoamento de prod ução em função daqueles 
acidentes. As grand es vias navegaveis como 
os rios da bacia Amasonica, que pelo atual 
projeto de constituição pertencem á União, 
devem ser aproveitadas como limites afim de 
que o maior numero possível de estados apro­
veite das facilidades oferecidas pela navegação 
fluvial. 

As grandes serras, tanto quanto possível não 
devem cortar em d uas partes o mesmo estado ; 
assim p. ex., a Serra do Espigão Mestre que 
separa os estados d e Goiás e Baía, e a bacia 
do Tocantins da do S. Francisco, não deve 
servir de obstaculo a um estado que pela 
mesma fosse atravessado, o mesmo se podendo 
dizer da Serra da Mantiqueira que limita os 
estados d e S. Paulo e Minas. 

Nos estados densamente povoados o limite 
geodesico exigiria fo rçosamente a sua d emar­
cação e materialização por meio de marcos 
divisorios colocados a pequenas distancias para 
que não surjissem duvidas ou contendas entre 
estados, sobre si tal ou qual fazenda ou vila 
pertence a um ou a outro, e para que seus 
habitantes soubessem a quem teriam de pagar 
impostos. 

Sabemos que a comissão de limites com o 
Uruguai trabalha ha perto de 20 anos para 
demarcar 500 kms. d e fronteiras. Em uma 
das soluções ultimamente surgidas para a re­
divisão territorial , e baseada nos limites por 
meio de linhas imaginarias, medimos 80.000 
kms. de fronteiras estaduais a serem demar­
cadas, o que na base do que foi feito pela 
comissão acima citada levaria 3.200 anos de 
trabalho para uma só comissão ou 32 anos 
para 100 comissões de limites ! E a d espesa 
a fazer! 

O rio o u a senréll é um limite visível sujeito 
a duvidas insignificantes. A F r.ança e a ltalia 
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os adotaram ao refazerem suas divisões ter- nessa instalação seriam muito mais proficuos 
ritoriais que são consideradas per feitas. Nos ao país si aplicados em estradas de fe rro, 
E. Unidos surgiram os limites em linha reta, portos e outros melhoramentos materiais de que 
porque o sistema na maioria dos casos foi o ele necessita, e ainda que não ha nenhum grave 
seguinte: explorava-se a costa ou um grande inconveniente da capital permanecer no Rio, 
rio (Mississipi, p. ex.), e de d istancia em dis- veremos que não é oportuno estarmos . a dis-
tancia, m arcava-se um ponto de onde partia cutir um problema cuja solução talvês só seja 
uma linha reta para o interior desconhecido· possivel daqui a 50 ou 1 00 anos conforme 
processo algo semelhante ao da demarcaçã~ o progresso de nossa Patr ia o permitir . 
de nossas capitanias hereditar ias. Lisboa, Londres, Stodrolmo, Buenos Aires, 

A França em 1792 não adotou tal sistema Tokio, Calcutá, Sydney, Oapetown, etc., são 
porque já t inha um conhecimento mais o.u cidades maritimas de países que não cogitam 
menos perfeito dos acidentes geograficos do de mudar suas capitais. 

Os estados sublinhados 

teem mais de 3oo. ooo hb 

interio r do país e porque não estava em face 
de uma terra despovoada e sim de uma nação 
onde os habitantes se g rupavam em regiões 
delimitadas pela naturesa. 

O outro ponto de que falámos no inicio 
deste art igo é a mudança da capital. Con­
cordamos 'em que o ideal seria uma capital 
no centr,o do país, porem si levarmos em conta 
que um ou dois milhões de contos gastos 

E . 

Quant<> á população, ransstma é a capital 
que não apresenta o inconveniente de ser um 
grande centro populoso. lnstalassemos o go­
verno no planalto central, e 20 ou 30 anos 
depois aí teriamos uma cidade com mais de 
100 mil habitantes. 

Si temos dinheiro para tal empreendimento, 
como acima já dissemos, construamos 5 ou 
1 O mil kms. de estradas de ferro ligando o 
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A Bandeira Nacional 
Justo no momento a tual os adver­

sarios da concepção da Bandeira 
Nacional fa zem nova e nvestida no 
sentido de lh'e corrig irem os preten­
sos 1erros e defeitos. Uns agem pelo 
rigorismo heraldico, outros evidente­
m ente o fazem em virtude de anti­
patias de fa to ao credo dos positi­
vistas, muito embora aparentem de 
publico o contra rio. 

Os prime iros de spr'esam o signifi­
cado real que a dquirem certos sim­
bolos, os quais não se subordinam 
sempre ás regras da velha ciencia 
dos brazões; os outros afirmando sua 
independe ncia e a té ás vezes simpatia 
em r·elação a certas escolas filosoficas 
e re lig iosas tomam-se de certo modo 
incoerentes quando recusam aceitar a 
bandeira por sua apre goada conce­
pção positivista 

Seja como fór, a nova tentativa de 
mudança do pavilhão nacional não é 
feliz. tN ão ha ne nhuma razão de 
mo n ta que a justifique perante a pos­
te ridade, o futuro, para que de fato 
todos vivemos ; :e alem disso, é uma 
irl'ever encia para com o passado, uma 
ingra tidão que este não merece, ape­
sar dos pesares. 

Que sig nifica ção historica ou socio­
logica teria realmente a adoção de 
nova bandeira, ou mesmo um simples 
retoque n.a a tual, a não ser caracte ­
risar o mom ento que vivemos como 
o do predomínio dos pontos de vista 
pessoais e particulares ocasionalmente 
influentes? ·Si vingar a idéa, só por 
isso, terá vida e femera .. . 

Quando se fundou o l mp,erio ou 
se proclamou a R·epublica houve no 
Brasil transformação profunda e de. 
ClSIVa. 

N o primeiro caso êle surge como 
nação no mundo moderno. José ~o­

nifa cio deu-lhe uma ba n deira nacional. 

No segundo ~ái, evolue, qe um re. 
g ime unitario e de um governo heri. 
ditario apoia do no dir,eito divino, para 
um s ist•ema fe dera tivo, de governo 
democra tico, representativo, fundado 
nos direitos do homem. Adotou uma 
política inte rna e externa constitucio. 
nalme n te libera l. 

Etra indispensavd signifiaar no 
símbolo r·epPesentativo 'da nação, na 
sintese nacional, a s transformações 
porque passara a nação na marcha 
de sua .evolução ·e terna. 

A tra nsformação que houvera com 
a R·epublica fôra política, m as conti­
nuara o ,Brasil a ser o m esmo. Mu. 
daram-se então a penas os sinais que 
no ;simbolo resumiaom o e stado po­
lítico. 

N ão se negou o passado, a o con· 
tra rio m antivera m- se os elementos 
deite re presentativos, que com êle 
a firmava m solidariedade. 

E• foi -se mais sabio ainda. O verde 
e o amarelo segnificavam a região 
p1a.netaria habitada pela nação, cousa 
inva riave l, portanto. Completou-se-a 
com urna representação do céo e 
adotou-s e uma divisa nacional, Ordem 
e Progresso, que deriva d e uma lei ..................................................................................................................................... 

norte, sul e o centro , o que é de muito mais 
urgencia para o progresso, a união e a segu­
rança do país. 

-Juntamos a este artigo um mapa com 
uma solução exemplo, nascida em parte de 
uma proveitosa troca de idéas que sobre o 
assunto tivem"Os com o ilustre nacionalista Cel. 

Felipe Moreira Lima, durante a revolução de 
1932, solução em que as unidades giram em 
torno de i 00 mil kms2, d ando maior area aos 
estados menos favorecidos em facilidades de 
comunicação ou em clima, conforme aliás 
já o havíamos feito no trabalho publicado 
em 1929. 
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Alguns apontamentos sobre tracção animal 
Por Manoel Cavante Proença 

Da E. A. S. V. E. 

Os novos processos da guerra deram 
á artilharia um papel de tal modo im­
portan te que a qualque r é dado perce­
bei-o. Pa ra que ela possa porem sair-se 
a contento de seu s grandes encargos é 
necessario que possua uma g rande mo­
bilidade. 

E esse desideratum só será colimado 
com o auxilio de uma cavalhada de es­
cól sob pena de se nos aplicar a frase 
de Gratarola na Italia quando em I9I3 
dizia «Possuirnos um material de arti­
lharia qu.e p ode fazer face a qualquer 
das nações da Europa, todavia não te­
mos cavalos que a conduzam aos laga­
res onde a sua a ção seja necessaria». O 
problema da mot.orização, exceto para 
a artilharia pezada por motivo de seu 
proprio emprego, deve ser posto por 
enquanto no quadro das realizações lon­
ginquas. E a comprovaçã o é facil. Paiz 
de industrias belicas rudimentares, sem 
combustível para os motores de explo­
zão, como poderá a ssumir os encargos 
de uma importação pezadissima de com­
bustíveis em tempo de guer ra? (I) 

Voltemo-n os pois para os motores ani­
mados cujo combustível representado pe­
las forragens, n ã o depende da solução 
de int rincados ca so-s geologicos e onero­
sas pesquizas do petroleo, e apenas de 
fatores moraes accessiveis : patriotismo, 
bôa vontade e persistencia. O problema 
da tração em artilharia gira pois em tor­
no dos tra tores animaes; cavalos, ID)la · 

res usam os portugu·ezes, e mesmo bois 
como os Boers e os inglesês no Trans­
vall . e nós proprios já empregamos na. 
retirada da Daguna e um G. A. P. em 
I 924 na estrada que vae de Ponta Gros­
sa á Foz do Iguassú ao tempo da R e­
volução. Assim que nos p reocupemos 
oom o cavalo a quem, si já Buff..on o não­
tivesse cor.sidte rado a maio r conquista 
da humanidade, nós o teriamos de con­
siderar um g rande colaborador de nossa 
riqueza, já ·eoonomicamente fazendo a ri­
queza do Rio Grande do Sul, onde o 
gaucho g rato ainda o não desprezou, já 
nos sertões do Norte onde é maior ideal 
do sertanejo pobre pra a pega do Bar­
ba tão, j á penetrando a nossa historia 
pois aprisionou um oficial paraguayo e 
com um empino salvou a vida ao Con­
de D 'Eu, embora nesse caso Taunay de­
pois tenha reduzido aos verdadeiros te r ­
mos a façanha do quadro de Ped ro Ame­
rico. E não falemos em Ozorio . . . 

Foi pensan do nisso que organisamos 
estas notas sem pretenções de origina­
lidade senão para reclamar o cuidado 
dos nossos camaradas artilheiros para 
essa questão, esperando que não des­
denhem por incompatível com a sua cul­
tura , a solução do problema porque 
onde nos leva o patriotismo n ão cabe 
menos preso. 

Indicaremos pois suma riamente alguns 
e daremos a rezenha bibliog rafica para 
os que desejam maio r desenvolvimento 
da materia. 

·················································································.J···············----················ .. ··············· 
cien tifica, que exprime um fenomen o 

1 univ,ersa l e cujo valor todos aceitam, 
ninguem nega , desde .que A d ão su rgiu 
no M undo. 

F o ram sabias os republicanos de 
89, positivistas ou n ã o, q ue con cebe­
ram e aceitaram a nova bf!-ndeira. 

E · fizeram .bem . 
S ua concepção tornava-a eterna, 

porque ficava ind epen den te d e todas 
as cr·en ça s : - o .Brasil h a de ser sem ­
pre terra e céo, qu a isquer que sejam 

as form ula s políticas que pre d omina­
r em n ele. · 

E ha mais. A eficacia m enta l e 
m ora l da ba n deira assim concebida 
é considerave l ; tela a dver te aos bra­
süeiros que acima deles, superior a 
suas individualidade s, h a a P a tria in­
d es trutíve l e u na e qu e esta Patria 
evolue p'ela ordem para um progresso 
inf inito! 

Porque mudar , p ois, a bandeira na­
cional ou retoca-la sequer? 
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Como com_plemento ao assunto o meu 
colega Armando de Oliveira dentro dé 
sua especialidade informará sobre o re­
g imem alimentar el o cavalo de traç1io-

* ** 
O MOTOR 

Entre o animal e a maquina o «SÍ­
mile» é perfeito. Como esta, necessita 
d e combustível, transforma energias e 
tem um trabalho total expresso pela 
formula: trabalho total egual a t ra ba lho 
passivo mais tra balho utiL 

:f: ao tra balho passivo que os zoote­
quinistas denominam trabalho exte rno ou 
a uto-Motor ou seja «a quantidade ele 
energia necessaria ao seu proprio trans­
porte» ( z ) . O trabalho auto-motor é fun­
ção de peso de modo que si ele dois 
cavalos o de maior talhe e peso é ca­
paz de maiores esfo rços, ta mbem a cles­
peza energetica para o d eslocamento do 
seu proprio peso é aumentada. Consi­
d ere -se ainda (e é caso da artilha ria ) 
que tendo sobre o dor so um cavaleiro, 
o peso deste se vem somar ao peso de 
animal e aumentar-lhe os gastos de 
energia, tanto mais que a experiencia 
provou que o trabalho produzido po r 
um cavalo ele 400 Kg. carregando sobre 
o dorso um fardo d e 100 Kg. é supe­
rior ao de um cavalo cujo peso é de 
soo Kg. Variando com a s propo rções 
d o animal o trabalho auto-motor oscila 
tambem com a posição e os deslocamen­
tos do centro de g ravidade (3) devendo 
n otar-se que os d esloucamentos ve rti­
caes, tro te saltad o, galope são muito 
mais dispendiosos que os h ori zonta is, 
passo., trote moderado, etc. 

Para Baron esse trabalho varia com 
o quadrado da velocidade, de fónna que, 
quando esta é dupla, o tra balho auto­
motor quadruplica. 

O trabalho auto-motor é função do 
peso vivo do animal, da velocidade do 
d eslocamento e do tempo de duração do 
trabalho que se expressa pela formula 
geral do trabalho: -

T = PxexVxS 
Sendo: 
T trabalho, ~ peso, ·e coeficiente de 

esforço, V veloe1dade da andura e S o 
nume ro de segundOs de duração do es­
forço. 

Supondo um · cavalo de soo Kgs. 
c com I m,6o de altura que faça ao pas-

so r m,2o por . segundo, ao trote 2m,4o 
e ao galope curto 3m,6o teremos a ex· 
pressão do seu trabalho nas diferente­
~ndaduras na unidade de tempo, saben­
d·o-se que o coeficiente de esforço é de 
o, s para o passo e o, 1 para o trote 
e galope: 
Ao passo: sooxo,sx r ,2ox 1 = 30 Kgms. 
Ao trote: sooxo, 1 x2,40x 1 = I 20 « 
Ao galope: sooxO,IX3,60x l = 180 (( 

Vê-se por aqui o formiclavel traballio 
d e um cavalo ao galope largo em que 
ele atinge p or vezes 5 e 6 metros por 
segundo o trabalh o vai a 350 Kgs. o que 
ainda é acrescido pelo fator tempo ex­
presso pelo numero em segundos da du­
-ração d o trabalho. 

Existem a inda fatores outros que m,). 
dificam o valo r elo trabalho ·externo 
como sejam as condições do terreno_: 
pesado, a renoso, lamacento, etc., que ext· 
gem um ma ior esforço ele propulsão que 
se reflete nos tendões: o comprimento 
elos membros, a larg u ra elas passada:>. 
e tc., etc. 

Todavia para os calculas communs a 
formula de Sanson nos dá aproxima­
ções bem aproveitaveis. 

Na p ra tica, si bem que não seja a 
m esma causa costuma -se, para calcular 
o trabal ho elo cavalo montado, acre:;­
centa r o peso elo cavaleiro e do arreia ­
m enta ao peso vivo do anima l e entrar 
com este na formula do trabalho auto· 
motor. Esta facilidade de aceitar e jo­
gar com aproximações, eu sei que não 
satisfa rá o co ração rigorista dos ma te 
maticos, diga-se porém que nos calcu­
las d a mecanica animal a aproximação 
a inda é o ideal mais tangível e isso não 
só porque os matematicos não quize ram 
ou não puderam neles chegar a resulta­
dos absolutos, como quem quer que:'! tra­
t e com cavalos sabe que submetid os ao 
l(lesrrto treina~et'lto ao mesm o regimcn 
alim entar, e tc . os resultados obt idos nun 
ca são matematicamente iguais. 

D eixaremos o estudo do trabalho el o 
cavalo co~o trator· para quando virmos 
0 mecanismo ela tração. · 

Relação entre a capacidade motora 
e o_ :arcabouço animal. 

: Não cuidaremos agora da compara­
Ção de esforço d o cavalo força e do 
cavalo· animal; pois é questão ha muito 
esclarecida, ·sab~ndo-se que o ca "à lo l' 



A DEFESA NACIONAL 

capaz de esforços muito superiores a 
i 5 Kgms. e só o err·o de avaliação in­
duziu os mecanicos á calcular para o 
mesmo a nimal esse ma:ümo de esfor­
ço. Veremos porém as conformações ti­
picas dos cavalos de sela e de tração. 
A potencia a bsoluta d e um musculo está 
na dependencia do numero de fibras 
que o constituem, e que significa do seu 
diametro e como estes se relacionam 
muito com o peso do animal estabele­
ceu-se que a aptidão da maquina animal 
está numa relação direta do seu peso 
\"Ívo. E sta afirmação não é todavia ab­
soluta, por isso que a forma dos museu­
los e a excitabilidade nervosa que co­
manda os esforços musculares modifi­
cam de certo modo o rigorismo dessa 
proposição. Os cavalos de tração de­
vem pois possuir peso elevado, formas 
arredondadas que indiquem largos dia­
metros musculares, pois que a força mus­
cular é proporcional ao diametro dos 
mesmos e não do seu conjunto; o com­
primento das fibras sendo condições es­
sencial da velocidade. Os dois extremos 
se realizam no puro sangue inglês de 
co rridas e no claidsday de tração. :8 
claro que o desen volvimento ilimitado 
desses caracter es não é possível pois no 
caso de cavalo de corridas o alongamen­
to exagerado prejudicaria a solidez com 
a anUlt.t.ção quasi completa da força de 
propulsão que já hoje nos cavalos de 
corridas não é grande, compensada to­
davia por um sistema nervoso exéitabi­
lissimo que cedo os esgotam ajustando­
se pe rfeitamente ao proloquio da gíria 
hipiatrica «la larne use le fourreau». No 
cavalo de tração esse maximo tambem se 
limita e ha um ponto em que o animal 
não mais pode ser utilisado no misté\, 
quando dele se exige alguma velocidade, 
porquanto si é fato que a força cresce 
com o quadrado dos diametros muscu­
lares o peso vivo aumenta com o cubo 
desses valores e toca um momento cri­
tico em que toda força será dispendida 
com o trabalho auto-motor, como vimos 
atraz, nada restando disponível para o 
trabalho util. 

No ex·emplo de Rigolat supomos que 
um cavalo cujas dimensões lineares, a 
soma dos diam etros musculares e a mas­
sa ou peso total sejam iguais á unidade 
é capaz de dispender 1 oo unidades de tra­
baTho utilisando entretanto apenas so 

para o trote. Si dobrarmos as suas 
dimensões lineares teremos dois para 
a soma dos diametros musculares que 
varia com o seu quadrado: 4 e 8 para 
a sua massa ou peso ~ivo que varia 
com o cubo. T eremos então que para 
as dimensões lineares eguais a 2 a for­
ça que o animal pode fornecer é igual 
a 4 x 1 oo = 400, porém si a massa é 
egual a 8 e a quantidade para move-la 
é igual a 50 resultará: 8x50=400, o que 
faz ressair claramente que não sobra 
energia para o trabalho util e toda é con­
sumida no trabalho auto-motor. I sto para 
o trote. No caso do passo em que o 
coeficiente como vimos é de metade te­
remos: 

Dimensões lineares I 

Diametros musculares, força r x I oo = 

= 100 
Massa 1x25 = 25 
Trabalho disponível 7 5, 

D obràndo: 
Dimensões lineares 2 
Diamet ros musculares 4 x 100 400 
Massa 8 x 25 = 200 
Trabalho disponível 200. 

Os musculos dos grandes diaríletros 
têm pouca contração, contrariamente 
aos longos que favorecem a extensão e 
rapidez dos movimentos. Razão porque 
se exigem longos membros dos cavalos 
de sela. Num cavalo de membros lon­
gos suponhamos dois musculos de com­
primento x e 2 x e que em um segundo 
esses musculos se contraem de 1 /6 x e 
teremos que se no primeiro a contra ­
.ção é de I /6 no outro será de I /3 x. Os 
membros do cavalo são alavancas do 
terceiro genero em que o braço da re­
sistencia é mais longo que o da potencia 
e quando mais perpendicularme nte agem 
os musculos ma.ior o seu efeito util, 
donde a proeura das espaduas obliquas 
a longos braços, nos cavalos de sela 
pois que tal conformação anatomica fa­
vorece essa posição. 

Resta-nos ainda considerar que a ca­
pacidade digestiva tem grande impor­
tancia, do ponto de vista do potencial 
energetico do cavalo e que esta decres­
ce com o aumento do peso vivo razão 
porque os cavalos pequenos afora a sua 
agilidade,_ são grandes, a~mazenadore~ 
de energ1as ; do que o cavalo arabe c 
um belo e sugestivo. 



200 A DEF ESA NAC IONAL 

O serviço militar das vias ferreas 
Em decreto relativamente recente, o 

Governo Provisorio creou o Serviço Mi­
litar das E stradas de Ferro, dest 'arte 
solucionando questão de magna impor­
tancia para a Defesa N acionai e tornan­
do, a ssim, realidade uma velha aspira­
ção de todos os militares que se preo­
cupam exclusi~amente com os misté res 
de sua profissão. 

Tão g rande é a importancia deste 
S erviço, - que a «A Defesa N aciona!» 
n ão póde dei:<ar de expender a seu res ­
peito algumas con side rações : 

- de um lado, para expôr o principio 
em que se baseia a sua organiza­
ção, os orgãos que o compõem, a 
função que estes devem desempe­
nhar em tempo de paz e de guer­
ra e os meios necessarios á reali­
sação de seus desiderata; 

- de ou tro, para fazer ressaltar o 
grande passo dado na solução de 
nossos problemas militares. 

Principio da organização: 

Em virtude de lei e regulamento so­
bre 0 direito de requisição as est radras 
de ferro, mesmo as companhias parti­
cu lares, com todo o seu material, todo 

, o seu pessoal, seus serviços organizados 
e em pleno funcionamento, perdem sua 
autonomia desde que seja declarada a 
guerra, excéto do ponto de vista finan­
ceiro. 

Para realisar problema tão difícil, de 
que póde depender o sucesso da cam­
panha, é preciso que desde o tempo de 
paz exista uma organização em condi­
ções d e determinar a movimentação de 
todos os trens n ecessarios á mobilisação, 
concentração, reabastecimentos e evacua­
ções, e de assegurar a sua execução de 
uma maneira técnica e por assim dizjer 
matematica. 

Mas se de um lado, na solução desses 
problemas de transporte, cabe ao ele­
mento militar a ·escolha das linhas de 
transporte, e a elaboração dos planos 
de proteção, aparelhamento e reforço 
d essas linhas; de outra: somente o té­
cnico das estradas de fe~o póde estabe­
lecer os documentos de na tureza ·exclu­
sivamente técnica inclispensaveis á rea­
lisação dos desicf.erata de ordem militar. 

E ste de fato, e somente este, é que 
póde estabelecer os g raficos de marcha 
dos trens, indicar as possibilidades das 
varias secções de linha e as necessidades 
das mesmas em pessoal e material e re. 
partir esse pessoal e material consoan. 
te as imposições dos planos de tran . 
porte. 

Em vista disso, a organização do 
Serviço baseia -se na colaboração inti­
ma do elemento militar e do elemento 
técnico das es tradas ele ferro: 

- o primeiro, assumindo em tempo 
de guerra a preponderancia e a 
direção; 

- o segundo, concorrendo com os 
seus conhecimentos profissionais e 
assumindo a inteira responsabilida­
de da execução técnica e de todas 
as ordens a transmitti r aos empre· 
gados da rêcle ferroviaria. 

Tal é o principio em que se baseia a 
organização do Serviço Militar das Es­
tradas de F erro. 

Os diferentes orgãos: 

Sob a autoridade do ·Ministro da 
Guerra esse serviço é organizado e di· 
rigido pelo Chefe do Estado Maior do 
E xercito, tendo a colaboração do Ins· 
petor Federal das Estradas (o rgão elo 
Ministerio da Via ção e O bras Publicas). 

Em cada uma das emprezas particu· 
lares, federais ou estaduais o serviço 
militar ferroviario é confiado a uma 
«Comissão de R êde» composta de dous 
membros, a saber : 

- um m embro militar - «Comissnrio 
Militar» - nomeado pela autori· 
dade milita r ; 

- um representante da administração 
da estrada - <<Comissario Técnico ' 
- desig nado por esta e aceito pela 
autoridade militar. 

Cada comissão contará com o pes­
soal técnico e milita r que fôr necessario, 
conforme as circunstancias, e funciona­
rá normalmente na séde da respeti\·a 
rêde. 

As medidas de execução em cada rêdc 
devem sempre ser ordenadas em nome 
ela comissão. Cada comissario assume 
a responsabilidade que lhe é propria: 
o militar é mais especialmente respon-
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sa\·el pela s decisões tomadas sob o pon­
to de vista m ilitar ; o técnico responde 
pelas que tiver adotado em relação as 
necessidades economicas e para acionar 
os recu rsos d a Companhia. 

Em tempo de paz, a Comissão de 
Rêde terá com o principais a t ribuições: 

a ) O estudo das questões de ordem 
técnina e das inherentes á u ti­
lisação militar das estradas na 
su a respetiva rêde e a canse­
quente · apresentação de propos­
ta s r ela tivas ás providenc ias ge­
ra is qu e os transportes milita -
res exija m ; . 

b ) A verificação d<> estado das li­
nhas, do m aterial rodante e de 
t ra ção e das instalações diver ­
sas (pla taformas, desvios, caixas 
dagua, deposites d e combustivc=:l 
e de locomotivas, armaze ns, oft-
cina s de reparações, etc.) ; . 

c ) A fiscalisação constante da vta 
perma nente e das obras darte; 

cJ ) O estudo dos recursos em ma­
terial e em pessoal para a s ne­
.cess idad es da g uerra ; 

e ) A instrução especial ,e a prepa­
ração da m obilisação do pessoal 
fe rrovia rio; 

f ) A prepa ração ela execu ção elos 
t ran spor tes estra teg icos e o es­
ta belecimento elos documentos té­
c nicos correspondentes; 

g ) O estudo e apresentaçã o elos pro­
je tos e su g estões relativos á rêde, 
com o fim constante de m elho­
ra r ou acele ra r os transp ortes 
mil ita r es . 

Em tempo de guerra, sob autoridade 
do Ministro da Gu erra, a comissão de 
rêcle a ssume a d ireção completa elo ser­
viço na r esp etiva rêde, exerceriao, com 
es te p ode r, a s n ovas funções, a partir 
d o primeiro dia da m obil isação. 

Auxiliam -n a entã o: 

a ) «Sub-comissões de r êde», com­
p osta s cada um a de um sub-co­
missa rio milita r e de um sub-co­
missario técnico; 

b ) «Comissões de estação», consti­
tuída s cad a uma de um oficial 
e d o Agente da estação. 

. \ s sub-comissões d e rêcle têm por ta­
refa essen cia l a ssegura r a conse rvação 

da rêde e a regularidade do sen-iço em 
sua zona de a ção, sem contudo intervir 
no senriço das «Comissões R eguladoras». 

As comissões de estaçã o são os re­
presentantes locais das comissões ou 
sub-comissões de rêde . São responsa ­
veis pela o rdem na estação. 

O agente da esta ção, comissario t é­
cnico, é o unico resp onsavel pelo movi­
mento dos trens e somen te ele pode dar 
instruções ao pessoal ferroviario e v~­

giar a execução das d isposições técru­
cas referentes aos t ransportes. O comis­
sario militél.r da estação é o intem1e· 
diario ob rigado ent re a s autorida~es mi­
litares de passagem ou d e serv1ço na 
estação e o pessoal civil da estrada de 
ferro. 

D u rante a mobilisa çã o e a primei ra 
parte do pe ríodo de concentração, a rêdc 
nacional inteiramente sob a s o rden s c1 n 
Ministro' da Gue rra, funciona sob a di­
reção das Comissões de R êde. -~sta:> , 

orgãos de estudo e de prep~raçao _n o 
tempo de paz, to rnam-se. ass1m orga o-; 
de execuçã o. . . 

A partir do momento fLxaclo pel " \ 11-
nistro e quando o Comando dos Ex~r­

citos está orcranizado, a rêde fe rro\'ta ­
r ia é di \·iclid: em d~as partes afim de 
adaptar-se a su a organização ás neces­
sidades milita res decorrentes do desen­
Yolvimento das operações. 

U ma parte, denominada «Rêde do In­
terion> comp reende a s est ra das de fe r­
ro qu e permanecem sob as o rd en e; . do 
Ministro da Gue rra; a _outra, denomma­
da «R êde dos Exercitas», compreende ~, 
estradas colocada s pel o Ivlinistro a cll:,­
posição do Comand o em Chefe em cada 
teatro de operações. 

N a rêde do interior o sen riço não 
sofre nenhum a alteração. 

Na rêde dos exercites, p o rem, - em ­
bóra a sua ·o rganização se baseie n _os 
m esmos principies - cab e ao 2.0 AJU· 
dante General exerce r a fiscalisação ~o 
S erviço das E stradas de Ferro, por J J~­

te rmedio do D iret or dos T ransportes :\1 t­
l itares do G.Q.G. 

A direção das estradas de fe rro ne,.;­
sa rêde é exercida por u m ofici~ <;U 

peri or que r eceb e o titulo de «Dtre~o r 

F erroviariOll . O seu lugar é junto el o 1·-?­
taclo -l\1aior do Comandante em Chd t' 
(.t.n Secção'\ ; ele e ntra em funç;lo. na 
da ta fixa da pelo Coma nclan te em < hc-
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fe, d e ac ordo com as inst ruções do M i­
nistro da Guerra. 

Compete ao Diretor Fe rroviario man­
ter liga çã o constante: 

- d e um lado, com o M inistro da! 
Guerra afim de assegura r a coor­
d enação entre as linhas da rêde 
dos exercitas e as da rêde d o in­
te rior ; 

- d e outro, com os ser viços encar­
regados d o reabastecimento d o s 
exercitas. 

É, com efeito, na r'êd e d os exe rcitas 
que vêm terminar as linhas d e tran spor­
te d e concentração e a s linhas de co­
municações. 

É sobre a rêde d os exercita s que se 
encontra o or ganism o essencial dessa s 
linhas: as Esta ções Reguladoras. 

Quanto aos orgãos d e execução o ser­
viço é assegurado na rêd e dos exeréi­
tos por : 

- Comissões d e rêde ; 
- Sub-comissões d e rêde; 
- Comissões de estação. 
M as nesta rêde é preciso distinguir, 

ainda, duas zonas separadas pelas es.ta­
ções d enominadas «Estações de Tra nsi­
ção». 

Na zona a quem dessas estações o ser ­
viço é assegurado pelo pessoal das rê­
des, dirig ido como na rêde do interior. 

N a zona além das estações de transi­
ção, o se rviço é efetuado com o m ate­
rial ·da s Companhias por um pessoal or­
g anizado militarmente, a saber : a s «Co­
missões d e E stradas de Ferro d e Cam­
panha». 

N o qu e concerne á exploração, esta s 
comissões disp.õem das «Secções Ferro­
viarias de Campanlw », constituidas com 

empregados das estra das de fe rro mo­
bilisados e, eventualmente, no que con· 
cerne á con strução e reparação .das li· 
nhas d os «Batalhões Ferro viarios». 

Tal é a org anização que deve presi· 
dir ao emprego da via fe rrea. 

Co mo se vê, ela não se imjnovisa 
no tempo d e guerra , nem será p ossível, 
si não existir d esd e a paz, org a nizar 
com metodo e rapide z, sob a pressão dos 
acontecimentos, tod os os trens necessa· 
rios aos tra nsportes d e mobilisação, con· 
cen t ra ção, rea bastecimentos, evacuações. 

E isso, ainda que cola borem , então, 
intimamente o elem ento técnico e o mi­
lita r possuídos da m aio r bôa vontade. 

Pa ra qu e tal colaboração se torne de 
fa to eficientê, é mis tér c rear e d esen· 
volve r d esde a paz uma mesma mcn· 
talidad e (tanto quanto isso é possi,·el) 
no meio militar e no me io civil das es· 
tradas de ferro, faze r com que uns e 
outros conheçam as necessidades e pos· 
sibilidades reciprocas . 

Felizmente, o primeiro passo neste 
sentido está dado . 

Além d o decreto a que nos refe rimos 
acima, já foram nomead os os m embros 
militares das vari as Comissões de R êde, 
que no momen to a a uto ridade m ilitau 
julg ou indispensaveis. 

R esta, no entanto, desig nar os m em· 
bros civis e resta fa zer-se tudo que é 
indispensavel no campo da pratica, na 
esfera das r ealisa ções levadas a té o fim. 

E ntre o que resta faze r-se é bom que 
se não esqueça a educação da tropa, 
d os el em entos t ra nsportados, para que 
bem compreendam a necessidade de se 
subordinar sem h esitação ao regim e dis­
ciplinar dos transportes .. . 

••••••••••••••••••••••••--•- •••••••-•••••••••••••••••••••••••••••n .. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Do Editorial __ _ 
Constituir uma hierarquia de valores posi­

tivos é a p rincipa l e a maio r respo nsabilidade 
moral e de fato dos governos em materia de 
o rganização da defesa naciona l, po rque a efi­
cacia do resto daí decorre. 

No ponto de vista que predomina sem com.-
9etição nas instituições milita res, o criterio unico 
admissivel para a formação dos quadros hie ra r­
quisad os, é o valor tecnico p rofissional, nele 
compreendendo-se a exis tencia de vigor f ísico, 
vigo r moral, cultura intelectual e cu ltura pro­
f issional. Sem essa base a hierarquia é falsa, 
não tem prestig io moral nem inspira confiança 
aos que devem obedece-la. 

Abre fa lencia deante do ini migo. 
Ta l é a importancia de uma hiera rquia mi li­

ta r bem constituída, que pelas ações dos go­
vernos para sua formação e desenvolvimento de 
seu valo r, podem-se afe rir o grao de sua com­
petencia e honestidade po líticas. 

* * 
A hiera rquia militar mo derna r equer uma 

p reparação cuidadosa mais d o que nunca, e1n 
face da na tu reza das g uerras modernas e d os 
meios de que esta lança mão; e tendo em vista 
que os fatores p rincipais d a vitoria são rapidez 
de ação ACERTADA e surpresa, ambos decor­
rentes essencia lmente da capacidade dos chefês 
milita res, conforme os meios de que d ispõe;rt. 
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A cavalaria divisionaria 
seus papeis, antes, durante e depois da batalha 

Pelo Maj. Collln 
Da M . M . F. 

I - Antes da batalha 
E stamos em g uerra de movimento, no 

periodo que preced e a tomada de con­
táto pelas vanguardas de todas as ar­
mas, período delicado para o comando 
porque contem em germem o desenYol­
Yimento ulte rior da batalha. 

:\ s D.I., quer estejam numa situação 
ofensiva ou d efensiva têm espaço livre 
diante de si e, algumas vezes, alas des­
cobertas. Mas, pelo seu proprio movi­
mento ou pelo d o inimigo, estes espaços 
desaparecerão e o encontro tornar-se-á 
possível. 

O estudo que faremos tem por quadro 
uma D.I. emquadrada, em movimento, 
diante ele um inimigo tambem em movi­
mento. 

As conclu~ões que tiraremos valem 
para toda e qualquer outra situação. 

Vamos p ropôr-nos os dois problemas 
seguintes: 

.-\. - Q uais são a s necessidades do cmt . 
da D.I. e com o satisfaze-las? 

B - Como procede tecnicamente o 
R.C.D. para cumprir sua missão? 

* ** 
A - Quai? são as necessidad~s do cmt. 

da ' D.I. ? 
D e um modo gera l, nesta marcha para 

o inimigo, a preocupação principal do 
cmt. da D .I. é ele cumprir a sua mis­
são, isto é : 

r .o ir com o g rosso das· suas forças 
para onde r ecebeu ordens de ir ; 

z.o executar esta marcha, dura nte o 
maior temp o possível, numa ve­
locid ade normal (4 kms. por h .) , 
para tornar realisavel a execu­
ção e exploração de sua idéa de 
9 etapas normais de 1 5 a 2 5 
kms. em colunas de estrada); 

3 .0 ir lá a despeito elo inimigo, e 
si este se opu zér ao cumprimen­
to ele sua missão, desem·olver 
seu s m eios; 

4.o desenvolver os seus meios rapi­
damente e no momento oportu­
no, afim de, abordando o inimi­
go com todas as suas forças 
prontas, conseguir a prioridade 
da decisão. 

São e~tas, de um modo geral, as sua ,; 
preocupações que evidentemente têm de 
variar conforme o afastamento dos gro~ ­

so inimigos. 
Afim de tornar o nosso estudo mais 

claro, fa-lo-emo na ordem cronologica. 
encarando sucessivamente a D.I. - quan­
do está ainda a varias dias de marcha 
do inimigo (mais de 2) ; quando esh 
suficientemente proxin1a para que seu;; 
elementos avançados possam ter um en­
contro no corre r da jornada (2 dias de 
marcha) e, emfim, depois de tomado o 
contá to. 

A D .I. ainda está a varias dias ele mar­
cha do inimigo (mais de 2) 

Suponhamos que nenhuma Ca,·alaria 
de Exercito a ja na sua frente. 

E la não póde encont rar durante a 
jornada senão elementos ligeiros (cava· 
laria por exemplo) . 

As unicas preocupações de seu cmt . 
serão as seguintes : 

- executa r a etapa numa velocidade 
normal ; 

- dar as su as ordens para execução 
(pelo menos no inicio) do m o,·i­
mento do dia seguinte. 

R esulta disto que o cmt. da D.I. tem 
necessidade_: 

- de pôr a infantaria das Vgs. ao 
abrigo das incursões da cavalaria 
inimiga a fim de não atrasar o mo· 
vimento ; 

- de ter, a respeito do inimigo e em 
tempo util, as informações positi ­
vas ou negativas que lhe permiti 
rão regula r, pelo menos , o começo 
da ma rcha seguinte; 

- de possuir a respeito do terre ~w 

na zona de marcha todas as 1n 
formac;ões su scetivci~ ele facilita r 
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a preparação e a execução do mo­
vimento. 

Caso uma Cavalaria de Exercito aja 
na frente da D.I., as necessidades do 
Cmt. da D .I. permanecerão as mesmas, 
visto que esta cava:laria poderá ser re­
pelida ou mandada para outra direção. 

* ** 
A D.l. está, ao maximo, a dois dias de 

marcha do inimigo. 
Suponhamos que nenhuma Cavalaria 

de Exercito .aja diante de si. 
Os seus elementos avançados pódem 

se encontrar com os do inimigo duran­
te a jornada. 

As primeiras preocupações do cmt. da 
D. I. serão as seguintes: 
-ir com o grosso de suas forças para 

onde pretende ir; 
-executar esta marcha, durante o 

maior tempo possível, numa veloci­
dade normal, em coluna de estrada; 

-poder a tempo passar das forma­
ções de ·estrada pa ra as de apro­
ximação. 

Consequentemente, o Cmt. da D . I. 
deve, como na fase preceqente: 

- pôr a infantaria das V gs . ao abri­
go das incursões da cavalaria ini­
miga ; - possuir a respeito do ter­
reno da marcha as informações ne­
cessarias e, além disto, saber o 
mais cêdo possível: 

- onde está o inimigo; 
- qual a sua atitude, em marcha ou 

parado. 
E stas informações lhe permitirão : 
_,_ de decidir do momento em que deve 

principiar a aproximação que re­
duzindo consideravelmente a velo­
ódade, dará, entretanto, ás tropas, 
a possibilidade de abordar o inimi­
go em melhores condições. 

Si uma Cavalaria de Exercito age na 
frente da D.I. ·as necessidades perma ­
necem as mesmas pelas razões citad'as 
anteriormente. 

O contáto foi encontrado, a D.l._, age 
na proximidiade imediata do ini­
migo. 

O encontro é certo. Não existe mais 
incerteza sinão a respeito do momento 
em que ele se dará e sobre a reação do 
inimigo. 

A infantaria das V gs. sob a p roteção 
da artilharia em vigilancia progride em 
formações mais ou menos abertas, pron­
ta para se engajar. 

As preocupações do Cmt. da D.I. se­
rão as seguintes: 

- proseguir na sua marcha tão rapi­
damente quanto pos sível; 

- si o inimigo se opuzer á execução 
da missão, desenvolver rapida e 
prontamente os seus m eios afim de 
aborda-lo em condições favoraveis, 
tomando sobre ele a prioridade da 
decisão. 

Resulta disso que o Cmt. da D.I., mais 
do que nas fases precedentes deve -
evitar para a infantaria das vanguardas 
um desenvolvimento e engajamento pre­
maturos (que atrasariam a marcha); -
fazer com que esta infantaria seja in­
formada a todo momento para não cair 
repentinamente sob os fogos das armas 
automaticas inimigas. 

Resulta ainda para o Cmt. da D.I. a 
necessidade de completar tão cêdo quan­
to possível as informações iniciais que 
possue, certamente pouco precisas, e com 
especialidade, precisar o contórno, a ati­
tude e os pontos fortes e fracos do ini­
migo. 

E stas ultimas informações não tem 
como objetivo lhe inspirar a d ecisão (que 
resulta da ordem recebida) mas sim de 
lhe pe rmitir determinar como realisar 
esta decisão a despeito do inimigo, isto 
é, de ter uma idéa de manobra. 

Permitir-lhe-ão, n otadamente, escolher 
uma direção de ataque e reunir progres­
sivamente os seus meios para a sua exe­
cução. 

Ve rifica-se por conseguinte que em 
qualquer destas fases, as necessidades 
do Cmt. da D.I. se podem resumir nes­
tas duas palavras: informação - cober­
tura. 

Afim de atendermos a essas necess i­
dades vamos estuda-las separadamente, 
cada qual com a maior precisão pos­
síveL 

INFORMAÇAO 

I .o - seu valor. 
D e acordo com o que ficou dito, a 

informação é n ecessaria n ão só para o 
Cmt. da D.I. como para a infantaria das 
Vgs. 
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Para o Cmt. da D .I. porque influirá 
em atos importantes como o estabeleci­
mento d e uma ordem de movimento, a 
tomada progressiva de um dispositivo 
de aproximação, o engajamento da Vg ., 
a escolha d e uma direção de - ataque ; 
para a infanta ria das V gs. porque dela 
depende o não ser su rpreendida. 

Si as informações vão ter t anta in­
fluencia nos acontecimentos elas devem 
ser cé rtas, permanentes e ;us tificadoras 
f/Jas decisões do comando e das atitudes 
do tropa. 

Para serem certas e permanentes é 
necessarió que r esultem de um contá­
to efetivo e permanente. 

Para j ustüicarem decisões do vulto 
das a cima refe ridas, é necessario que 
resulte m de contá tos cujo valor permita, 
ao Cmt. d a D .I., d ete rmina r: - si o ini­
migo está em movimento ou parado ; -
si os elementos encontrados constituem 
simples rêdes ou teem já alguma im­
portancia, e neste caso quais os pontos 
fortes e qua is os f racos. 

Conclusão - E stas informações lhe 
pódem ser fornecidas : 

- diretamente pela sua propria avia­
ção, qua ndo a possuir ; 'indiretamen­
te pela aviação do E xercito. 

- diretamente pela sua cavala ria ; in­
diretamente pela cavala ria de Exer­
cito. 

- pelas tropas em contáto. 

As informações da aviação não são 
sempre ce rtas, pois, quando negativas 
não teem valor . Serão intermitentes por 
causa da dificuldade de assegurar a per­
manencia do contáto (fal ta do numero 
necessarios de a parelhos, t errenos, es­
tado d a a tmosfé ra - noite) . Pela sua 
g rande rapidez e pela possibilidade de 
tran spô r as linhas inimigas, a aviação 
fi ca particula rmente apta para a obse r­
vação longínqua . 

A cavalaria, a rma ter restre, rela tiva­
mente ra pida, flexível e plastica, dota­
da d e meios d e fogo, agindo em qual­
quer t erreno e circum stancias, póde to­
mar e guardar contátos certos, sufi cien ­
temente afastados e extensos. 

C onfórme os meios de que estiver 
provida, em pessoal e material, será su­
cctivel d e fornecer informações de con­
tá to apresentando uma certa p recisão, 
que r em relação com a atitud e do ini-

migo (em marcha ou pa rado), quer e m 
relação com seu contorno ou quanto aos 
seus pontos fortes e f racos. 

As suas possibilidades variam, natu­
ralmente, com os meios de que dispõe. 
Si é possível pedir á cavala ria ele Exer­
cito, informações a respeito ela atitude, 
do contorno e mesmo da força do ini­
migo, não se póde, de um modo geral, 
exigir da Cavalaria D ivisionaria sinão 
informações a respeito da atitude e elo 
contorno elo adver sario. 

As tropas que entram na composição 
das ,·anguardas e possuem uma velo­
cidade reduzida, não teem a possibili­
dade de conseguir a informaç.ão lon­
gínqua sobre fre ntes extensas. 

Dotadas de meios poderosos ficam, 
ao contrario, apfas para toma r con t'i­
tos profundos, podendo medir a força 
do adversario encontrado. 

R<esulta disso, que os contátos, pe r­
manentes e justificadores das decisões 
do Cmt. da D .l. e das atitudes da t ro­
pa não podem ser fornecidos sinão pela 
ca valaria t quer de exercito, indiretam ' '. 
te, que r d ivisionaria diretamente) c pc­
la s proprias tropas componentes dos des­
tacamentos de segurança. 

Iniciados pela Cavalaria, durante as 
duas primeiras fa ses que encaran1os . -.: ..,. 
t es contá tos serão pouco a pouco, no 
decorrer da terceira, precisados pela s 
Va nguardas. 

As informações certas, permanentes 
e precisas que dai resulta rão, junt1.., 
com as fornecidas pela aviação a r espei 
to das retaguardas, permitirão ao Cmt. 
da D.I . desenvolver métodican1ente a sua 
idea de manobra c ás tropas da D . I . 
entrarem em ação nas melhores con li­
ções possi,·eis. 

11 - Distancia em que a cavalaria 
deve recolher estas informações 

a ) Informações necessorias ao Cmt. 
da D.l. - E sta s informações de ­
vem ser colhidas a u ma distan­
cia suficiente pa ra· que os ele· 
mentos de r.o escalão quando p~­
derem ser alcançad os pela arti ­
lharia inimiga já t enham tomado 
um dispositivo de aproximação. 
E sta artilharia com alcance ck 
1 o a 1 2 kms. informada )H' I.t 
aviação, póde desencadea r ·<'U 
tiro rap idamente. 
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É pois necessario que pelo menos os 
elementos do r .0 escalão da D .I. tenham 
tomado um dispositivo d e aproximação 
a cerca de r o a r 2 k ms. da a rtilharia 
inimig a , isto é, a 8 ou r o k ms . das 
suas primeiras linhas. 

Fixado is to, é agora facil calcular a 
distancia. em que d eve se r colhida a m­
f ormação. 

B 

Seja: (fig . r ) . 

B - o ponto d o qual pa rte a infor­
mação. 

A - o ponto em que chega. 
A B = X a dista ncia procurada. 

8 <- ---> 
I c2 
I . I 

A 
I 

' X 
< ····················································-································> 

V a - a velocidade h ora ria d a tropa 
amiga. 

Vi - a velocidade h oraria da tropa 
inimig a. 

Vt - a velocidade de t ransmissão da 
informação. 

n - o tempÓ (exprêsso em h ora s) ne­
cessa rio ao Cmt. da D .I. para 
tomar· a s su as disposições (mu­
d a nça de dispositivo po r ex.) A 
informação certa .e que justifi­
que a decisão do Cm t. da D .I. 
sendo recebida em A, a con se­
quente mudança do dispositivo 
estará terminada n h oras de ­
pois . 

Neste momento, os prim eiros elemen ­
tos d a D.I . que estavam em C 1 quando 
ch egou a informação, atingirão c2, d e 
m odo qu e 

Ct Cz = n Va 

Para que a dis tancia x satisfaça a o 
problema, é · necessario que nes te m o­
m ento o inimigo tenha ao maximo a tin­
gido o ponto I , tal que 

I C e > 8 Km s. 
isto é, qu e ~ertha pe rcorrido uma dis­
tancia. BI tal que 

(I ) B I < X - (A C1 + n Va + 8). 
O ra, _Partindo d e B ao mesm o tempo 

que a mformação, o inimigo march ou 
dura nte o tempo d e transmissão desta 
informação mais n h oras, isto é : 

X 
vt + n 

e pe rco rreu a seguinte distancia: 

_ ( ~ + n ) Vi 

Ba sta agora substituir BI por esta 
distancia n a fó rmula (I ) 

(~t + n) Vi < X - (AC 1 + nVa + 8) 

e tirar ·o valo r X depois d e ter substi­
tuído pelos r es pectivos valores : 

X d . - d . vt = tempo _ e t ra nsm1ssao a m· 
formaçao. 

n - tempo ex p resso em horas, ne­
cessario ao Cmt. da D .I . 

V a - velocidade h o ra ria da' tropa 
amiga . 

Vi - velocidade h o raria d a tropa 
inimiga. 

Como verem os concretamente, estas 
dis tancias de informação serão bastan· 
te g randes quando se tratar de uma D.I., 
m as correspondem a u ma necessidad e in· 
dispensavel e essencia l ao Cmt. d a D:I. 
Pelo raciocínio exposto, julgamos d e m· 
discutível evidencia que diminui r es ta 
distancia d e informação seria organisar 
a surpresa e corre r os riscos d o com· 
ba te de incontro. 

Conhecida es ta d is tancia d e informa· 
ção pôde-se ago ra calcula r qua l é o a \·an­
ço que a cavala ria encarregada d e for· 
neoe-la , deve te r a todo momento so­
bre a D.I. ( r) 

Do estudo preced ente conclue-se: 
- que tod a informação a respeito do 

inimigo pa rtindo de u tna distancia 
menor, nã o sa tisfaz a s necessida­
d es d o Cmt. da D .I. 

N um e nout ro caso, ao receber a in­
formação, o chefe nã o d isporá d e tem ­
po para suas novas disposições, e en­
tão, a Cavala ria Divisiona ria será m­
cumbicla ele, pe la a ção reta rdad ora, ga­
nha r o complem ento necessario. S i ela 
o não consegue com seus p rop rios m eios, 
aos d estacamentos de segurança com pe­
tirá o qu e falta r . 

O lha ndo agora para a fórmula pre­
cedente, vê-se logo que a distancia elll 
que d eve se r colhida a informação é 

(1) - Está claro que a tomada destas infor. 
mações não será imediata; necessitará de um cer. 
to tempo que poderemos avaliar de 30 minutos a 
uma hora. Durante este tempo a D.' I. fará 2 ou 
3 kms. que deverão ser acrescidos á distancia dt 
informação já calculada , para se ter, então, a dis· 
tancia total que deve separar a cavalaria e a D. l. 
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função de d ois fatores variaveis a sa­
ber : 

- o t empo d e transmissão da infor­
mação ; 

- a velocidade do inimigo. 

Vê-se ainda que a distancia X fica 
diretamente proporcional a estes d ois fa­
tores. Con sequentem ente, para diminui r 
a distancia X e por conseguinte a dis­
tancia em que a cavalaria divisionaria 
age deante da D .I. é necessario diminuir 
quer o tempo de transmissão, pelo em­
prego de me ios d e g rande rendimento, 
quer a velocidade do inimigo, pelo em­
prego de uma cavalaria aparelhada para 
retarda-lo. 

b ) - I nformações necessarias ás tro­
pas da Vg. 

E stas info rmações têm por objetivo: 
- impedir que os primeiros elemen­

tos da infantaria sejam su rpreendi­
dos pelo fogo das a. a. inimigas. 

- a possibilidade para a V g. de, em 
tempo oportuno, evitar as zonas 
batidas. 

- possibilidade para a Vg. de se de­
senvolver para escapar aos fogos 
e tomar as su as disposições afim 
de manobrar as resistencias diante 
elas qu ais a C a v alaria foi impo­
tente . 

Estes d esen vol vimentos sendo rapi­
dos , basta que as informações sejam co­
lhidas a u ma distancia suficiente para 
que o escalão de reconhecimento esteja 
ao abrigo dos fogos das a .a. inimigas. 

I sto que r dize r que quando o escalão 
de reconh ecimento atinge ER (fig. 2) , 
a informação que lhe chega d eve vir 
duma distan cia X tal que neste momen­
to, o inimigo I esteja a uma dis tancia 
E•R - I supe rior a 2 Kms. (distancia dos 
tiros d e infanta ria) . 

2 Kms. 
;< ····················· ······ >: 

A i ER EIRJ 
_,1 ___ -'1'-----------'1---.!-1 _ Fig. 2 

X : 
< ···········································> 

Si X satisfaz ao problema e si desi­
gnarmos por Vt a velocidade de trans­
missão, Vi a velocidade do inimigo, po­
demos escrever que a distancia percor­
rida pelo inimigo durante o tempo de 

X 
transmissão ( Vt ) deve ser < X- 2 Kms. 

isto é, ( ~t ) Vi < X - 2 

Substituindo Vt por 12 (estafeta obri­
gatoriamente) e Vi por 4 teremos 
4 X X 

12 <X - 2 ou 3 < X- 2 X < 3 (X-2) 

X < 3X - 6 2X > 6 X > 3 
Ora, quando a informação partir de 

A o escalão de reconhecimento estará 
em E 1 R1. 

A distancia E1 R1 - E R é tal que 
o tempo e.npregado pelo escalão de re­
conhecimento para percorre-la deve ser 
igual ao tempo empregado pelo esta­
feta para percorrer X (no fno caso 3 
Kms.) ou, I 5 minutos . 

E1 Rt - E R é pois igual a 1 km. 
( r 5 minutos para a infantaria) . 

Em consequencia, no momento em 
que parte a informação, a distancia que 
de,-e separar a cavalaria trabalhando 
em proveito de uma Vg. , d o escalão d e 
reconhecimento desta m esma Vg. de,-e 
ser: I 

A - E 1 Rt :::::_ 4 Kms. 

Supondo que a distancia que separa 
o escalão de reconhecimento do de com­
ba te seja de 2 Kms., poderemos con­
cluir que no momento da parecia ela 
informação, a cavalaria deve ter um 
avanço de 6 Kms. pelo menos, sobre o 
escalão de combate da vanguarda. 

Alem disto a tomada desta informa­
ção não é imediata. E la necessita de 
um certo tempo, digamos 30 minutos , 
du rante o qual a Vg. faria 2 Kms. de 
que deve ser aumentado o a\·anço de 
6 Kms. preceden temente calculado. 

Como conclusão podem os dize r que 
a Cavalaria que traba lha em pro,·eito 
de u ma V g. deve operar a um minimum 
<le 8 Kms. n..a frente do escalão de com­
bate. 

* ** 
111 - Onde devem chegar as 

informações? 

• 

a ) ln fornwçõ es necessarias ao Cmt. 
e/la D .l. - Colhidas as informa­
ções na distancia desejada o Cmt. 
ela D.I . disporá d o tempo de que 
precisa pa ra realisar a sua de 
cisão que poderá se r, por exem 
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plo, passar do dispositivo de mar­
cha para um dispositivo de apro-
ximação. 

Esta mudança de dispositivo fica de­
pendente da rêde .de. estradas e cami­
nhos e não se faz 1nd1ferentemente com 
a mesma facilidade em qualquer zona 
do terreno. 

Para que se realise .faci.Ifne~te, com 
flexibilidade e sem fad1ga mutil, é ne­
cessario que os diversos escalões da D.I. 
recebam a ordem onde possam se abrir 
aproveitando tanto quanto possível es­
t radas e caminhos, isto é, onde dispo­
nham diante de si encruz,ilhadas que per­
mitam o desenvolvimento nas condições 
desejadas. 

Dahi resulta que, conhecendo as pos-
sibilidades maxima d o inimigo e por 
conseguinte a região de possível encon­
tro o Cmt. da D.I . deve de acordo 
cor:,_ a carta determinar o ponto favo­
ravel em que deseja recebe r a informa­
ção. 

b ) I n formações necessarias ás tro­
pas que entram na composição 
dos primeiros elementos da D .I. 

Estas informações como vimos têm 
por fim impedir que os primeiros ele­
mentos sejam surpreendidos pelo fogo 
das a. a. inimigas e possam, em tem­
po oportuno, seja evitar as zonas bati­
das ou se desenvolver para escapar ao 
fogb e tomar as disposições afim de 
manobrar as resistencias diante das quais 
a cavalaria divisionaria foi impotente. 

Estes desenvolvimentos precisam ser 
executados ao abrigo do fogo, e conse­
quentemente a informação deve chegar 
aos inte ressados antes que tenham atin ­
gido tais ou tais linhas d o te rreno (li ­
nhas de cobertas), além das quais fi­
carão expostas ao fogo. 

IV - Limite do espaço dentro do qual 
o Cmt. da D. I. precisa ser informado 

durante a sua marcha. 
·o rientado sobre a situação do inin1i­

go pelas informações iniciais que pos­
su e (aviação); ao par tambem do ob­
jetivo da sua marcha, o Cmt. da D.I. 
póde fazer hipoteses, indo da mais pes­
simista (realisação das possibilidades ma­
xima do inimigo) , para a mais optimista 
(execução sem incidentes da marcha 
prevista). 

As informações de que precisa o 
Cmt. da D.I ., ficam portanto no espaço 
compreendido entre a verificação des­
tas duas hipoteses. 

COBERTURA 

Vimos precedentemente que antes da 
batalha e no decorrer de qualquer uma 
das diferentes fases estudadas, uma das 
preocupações do Cmt. da D.I. e ra exe­
cutar o deslocamento na maior veloci­
dade compatível com as possibilidades 
da tropa e as circumstancias, e . tam­
bem com a menor fadiga. 

A informação que acabamos de estu­
dar já satisfaz a essa preocupação por­
que permite evitar os desenvolvimentos 
prematuros. 

f: necessario, além disso, evitar o en­
gajam ento da infantaria da Vg. sem ne­
cessidade, con t ra objetivos sem valor. 

f: pois, n ecessario interpôr entre ela 
e o inimigo uma força capaz não só de 
varrer durante o maior tempo possiYel 
os elementos ligeiros, isolados e sem 
consistencia que viriam atrazar o seu 
movimento e lhe causar fadigas, mas 
tambem, ás vezes, de ocupar e manter 
certos pontos do terreno até á chegada 
das Vgs. A cavalaria agindo para a 
fren te da D.I. em bu sca de informações 
fica natura lmente incumbida desta mis­
são. 

Como o rganisar a procura das infor­
mações e cobertura 

Podem se apresentar diferentes situa-
ções : 

a ) 

b ) 

a ) 

A Cavalaria ele Exercito age a 
um ou varios d ias d e marcha 
na frente ou no flanco da D.I. 
enquadrada ou não ; 
Nenhuma Cavalaria de Exerci­
to age na frente ou no flanco 
da D .I. enquad rada ou não. 

- (Fig. r e z) - Neste caso, 
a missão da Cavala ria Divisio­
naria permanece. Consiste sob re­
tudo: 

- em se ligar com a Cavalaria de 
Exercito para estar em condições 
de substitui-la se ela fôr mandada 
para outra direção; 

- em manter a cerca de um dia de 
marcha tal ou tal ponto do terre-
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no pa rticularmente importante pa ra 
o Cmt. da D.I . 

- em coopera r na proteção imediata 
da D .I . 

: 1~ 1 

~ 
I [2] 
I t.av.a dlsp~slção 
I dO Cmt. da 0.1 
I 

"S I 

; I ___________.- I 
~~·YCt(l 

I IZJ 

~ [2) 
1 Cav a d•.spo.sl~4o 

CIO Cml d,) 0 I 

~ c.~ 

~ 

b ) - (fig . 3 e 4) - Neste caso a 
missão d a Cavala ria Divisionaria 
consis te : 
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- em procura r nos limites de espaço 
necessa rio ao Cmt. da D.I . (geral -

<> • I 
I 
I 
l 
I 
I 
I 
I 

tev a dlspos•cã<> oo tmt 
I 
I 

m ente 2 0 a 30 kms.) os contatos 
que interessam este ultimo; 

- em cooperar na proteção imediata 
da D.I. 

f: bom obser var que de acordo com 
a situação o Cmt. da D.I. póde lanca r 
mã o de toda a Cavalaria Divisionaria 
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para as suas propnas necessidades (fig. 

J e 6). 
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CONCLUSAO 

Antes da batalha , tendo por fim a se­
~rança. da Divisão, a Cavala ria D i\·i­
swna n a coopera com a aviação e des­
tacamentos de segurança agind o quer 
na frente quer nos flancos d a D .I . 

Seu pa pel consis te em: 

a ) pela informação sempre, pela r~ 

sistencia algumas yczes, per~n 

tir ao com ando reunir seus mew ..; 
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O Liquido E. A. S. V. E. 
P elo 2 . 0 Tte. V et. Fortunato Pinto de Sá Junior 

Da E. A. S. V. E. 

A idéa que nos levou a dar larg a di­
vulgação, pelas colunas de ~<A ~efesa 

N acion a l» desta formula de m es tunavel 
valor antisetico, concebida pelo D r. F o r­
tunato Pinto d e Sá J unior, e apresen ­
tada na forma singéla d o « Liquido 
E .A.S .V.E .», antifermentecivel energ ico e 
poderoso cicatrizante, de corren te apli­
cação na clínica ve terina ria militar, foi­
n os ditada me nos pelo intuito de ferir a 
m odestia encoiraçada d o estudioso pro­
fessor, que de proclamar, com fins uti­
lita rios, a inoontestavel eficiencia da 
n ova formula te rap~utica, já consagra­
da como o ve rdade iro antisetico d e guer­
ra, pela fq.cilidade d e sua prepa ração 
em campanha , to rnada evidente por oca­
sião da u ltima operação de g ue rra em 
que se empregou a nação em face do 
m ovimento revolucionaria pa ulista . 

O c reado r d o «Liquido E.A.S .V.E.>> 
ensaia, neste mom ento, com a bsoluto 
exito, a sua mais ra pida pre paração pelo 
processo el·etrolitico d o C lore to de so­
dio sem eletrod os de platina A.R.O. 

Este novo agente te ra peutico foi sin ­
tetisad o na E.A.S .V.E . pa ra a tende r ás 
exigencias dia rias da clínica ,·ete rina ria, 
n ão só da E scola como d os diversos 
p ostos existentes no te rritorio nacional, 
onde exista o solipede ele g uerra. 

P ossuindo um teor d e cloro sa tisfa­
torio, den tro dos limites da alcal inidade 
tolerad.a pelos tecidos vivos do a nima l, 
o liquido Easve a presenta a seguin te 
com posição centesimal : 

Hipoclorito de sodio 
Cloreto de soclio . 
Bora to de sodio . 
Clorato de potassio 

r g r. D 5 
o, 6o 
2, I 5 
o, 1 2 

A sintetisação do hipoclorito é obtida 
fazendo·se passa r uma corrente de elo-

ro, misturado c om peroxido de cloro, 
por um soluto aqu oso de sócia, de acô r· 
do com a seguinte rea ção : 

Cl~ + 2HONa -+- CINa + C lONa + H'O 
e 

2Cl0 2 + zHONa~ C lNa + CloNa+ H~O 

+ 202 

O oxigenio desprendido é a ba ndonado 
na atmosfera. 

Para se rem obtidos o clóro e o pe· 
roxido de clóro, lança -se mão da se­
guinte reação: 
8 CJ0 3 K + 24 ClH ~ 8 CIK + 6 CIO~ -+ 

+ 9 C l2 + I 2H20 
A produção dos g azes é abundant~: 

mas d evem atra vessar lentamente a h· 
xivia de sócia, em bai.'Xa t emperatura. 
pa ra evita r que o hipoclo rito já forma· 
do não seja transformad o em cloráto 
e clorêto. Os alcalis aquosos e os ter· 
rosos aquosos fo rmam a frio clo reto e 
h ipocloreto, se o Ct não é em excesso, 
e clorerto e acido hipocloroso se, a o con· 
trario, o Cl é em excesso. 

A p repa ração é ra pida e tem a van· 
tagem de não a presenta r precipitados, 
cuja a usencia facilita a f iltração. 

O bo rato d e sodio é obtido adicio· 
nan clo-se á lixivi a o aciclo borico. 

Doseamento da Alcalinidade 
r-:: empregado o processo ele Mes tre· 

zat: 
<(A 1 o c.c . d e liquido junte, d e uma 

só vez, r o c.c. d e so1uto de tiosulfa to de 
soclio a zoo;o e depois, a pós ter agita · 
do, II I gotas el e solu to alcoolico ele fe­
nólfitaleina a r o;o e cerca ele 6o c.c. 
de agua distilada fe rvida. 

A titulagem é feita imediatamente por 
meio de um soluto acid o N / I o». 

............................. ·-········-··· .. ···························································-························-
e emprega-los tendo em vista o 
combate; 

b) assegurar em cola boração com 
os destacamentos de segurança 
a proteção da tropa contra as 
surprezas te rrestres. 

A execução destas duas missões dis­
ti ntas exige, duran te as operações, uma 

repa rtição correspondente da Cavala ria 
Divisiona ria. 

U ma parte, ge ralmente a ma is forte, 
sob as ordens elo Cmt. do R.C., a túa 
em proveito d o General Cmt. da D.I.: 
o resto em proveito dos destacamentos 
de segura nça, gera lmente das Vgs. 

(Continúa no praxim o numero) 
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O r esultado obtido por meio- desse' ' 
processo é o seguinte: 
6,4 c.c . d e solu to acido n.o r o para 1 o 
c.c. de liquido Easve ou_ seja o,64 para 
I C.C. 

Como cada c.c. de soluto acido- n.o r o 
equivale a o,oo4 d e N aRO, 6,4 c.c. elo 
mesmo solu to, con terá o,oo256 gr.: 

o, 004 gr. para 1 c.c. 
o, 00004 para o,o 1 c.c. 
o, oooo4 multiplicado por -64 para 

O, 64 CC. 

o que dá, por litro, 2, s6 gr. de al· 
calinidade a,·aliada em Na OH. 

Prova do maximo de alcalidade: 
Juntando o, 20 g r . d e fenólftaleina a 

20 c.c. d e liquido Easve nenhuma co­
loração é obtida, o que equivale a di­
zer que não tem excesso ele alcali (Far­
macopéa B rasileira) . 

Doseamento do Cloro 

f: feito de acordo com a Farmacopéa 
Brasileira: 

«5 c.c. el e soluto mais 1 gr. de KI 
em so c.<;:. de a&'ua distilacla mais r ,5 
c.c. de ac1do acettco e dosear o iodo li-

Liquida E. A. S. V. E. 2cc 2cc 

Hematia de Cavalo a 2.50f0 0,2 0,2 

Agua I 0,5cc 

If '! h. a 37° o 

bertaclo por meio de soluto n.o 10 de 
tiosuHato ele N a , usando o soluto de 
amilo como indicador: deYe se r neces­
sario no mlillmo 35 c.c . de n.o 1 o de 
tiosulfato de N a, o que corresponde a 
um mínimo de 2, 5O/o de Cl nos 5 c.c. 
de soluto de hipoclorito doseados ( r c.c. 
de sol. n.o 1 o de tiosulfato de Na, igual 
a o,ooo35457 g rs. de clóro. 

1 c.c. de soluto de hipoclorito cor­
responde no minimo a 7 c.c. de sol. 
n.o 1 o de tiosulfato de Na) . 

O liquido Easve.. é francamente hi­
pertonico. Colocado em compressas so­
bre a s feridas age: 

1 •0 ) Por spas qualidades desinfe­
tantes; 

2.0 ) Pela modificação do pH. to r­
nando o meio improprio ao nH. 
tabolismo dos germens: 

J.0 ) ProYocando uma exosmose o...a­
lutar. 

Para to rna-lo isotonico, nccessan o -,c 
torna dilui-lo em agua na razão de 1 • ~ 

c.c. de liquido para 2 c.c. de a ?:ua . 
A isotonia foi calculada em relação 

á hematia do ca valo, obedecendo á te­
cnica verificada no quadro infra: 

2cc 2cc 2cc 2cc 2cc 2cc 2cc 

0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

l cc 1 1,5cc \ 2cc 12,5cc I 3cc \ 3,5cc 4cc 

o h. h . 

···································································································································· 
O papel do E. M . E. 

«f el e justiça clise r-se que uma elas 

causas ela inca pacidade de realisar ver­

dadeiras reformas residia no fato de que 

o E.M.E. não t inha exercido até aqui 

::;obre o conjunto das direções de que 

se forma o Ministerio o papel de im­

puls ionador e de coordenador que é pe­

culiar ao coma ndo». 

Gen. j o!fra. 

Do Editorial ... 
Si os gvverno> e os exercitos são ligados 

por uma correlação de tal modo int ima que 
as fraqu esas mi litares sem pre de rivaram da.; 
fraquesas governamentais, é justo dizer-se que 
um governo define sua capacidade política c 
o g rao de compreensão que tem de seus dever~s 
para com a Patria, quando atua sobre a for­
mação da hierarquia militar. 

Os erros aí cometidos têm repercussão dura­
doura c profunda e podem causar ru ína úa 
Patria si sobrevierem rrises, na previsão da.; 
quais C\: istem as instituições mil1tarcs. Ela" 
são sempre dificilment e repara\•eis; nun; a, p.>­
rém, sem gra\·cs sacri fie i os para a for tuna c 
o bem estar publicos. 



212 A DEFESA NACIONAL 

Os uniformes 

Vae para cerca de um ano foi 
decretada uma mudança ' de unifor­
mes. F oi uma transformação radi­
cal ; côres, formas, usos, tudo mu­
dou. Não obstante a complicação 
das combinações, das regras de uso, 
dos destintivos e pequenos enfeitas, 
dos pormeno~es, é incontestavel ter 
havido melhoria na estetica e na con­
cepção geral de nossa indumentaria. 

O mais grave e imperdoavel defeito 
dessa reforma foi ter sido cara. 

Não ha duvida, porem, de que uma 
bôa intensão a inspirou. Ela mesma 
previo a necessidade de uma revisão 
aconselhada pela experiencia, após 
um certo uso. 

Desde que foi posta em execução 
começaram a surgir certos defeitos 
e reclamações que motivaram algu­
mas modificações. 

Agora uma comissão recebeu a 
incumbenci.a de proceder a uma revi­
são do plano de uniformes, sendo por­
tanto oportuno divulgar os diversos 
modos de v·er dos que se interessam 
pelo assunto e que1ram contribuir 
com suas expenenc1a e observação 
p essoais. 

É principalmente com objetivo de 
provocar tais manifestações que es­
{:revemos esta nota. Sugerimos, pois, 
aos nossos leitores nos envíem, para 
conveniente publicidade, o que jul­
g uem de bom aviso manifestar. 

* 
* * 

No nosso modo pe vêr a questão, 
a lem da correção de cer tos porme­
nores que in comodam nos novos uni· 
f01mes, a revisão a se proceder deve: 

-simplificar o plano e as regras 
de uso, diminuindo o numero de 
uniformes e de pecinhas; 

-organizar os uniformes de modo 
a que oertas peças possam servir 
para outros uniformes de categà. 
ría menos luxuosa, tanto quanto 
possível ; 

-a camisa deve ser o uniforme 
de serviço corrente e de cam­
panha unico, pois tanto se presta 
e la para os climas quentes como 
frios, bastando variar-se a roupa 
de baixo; a camisa é uniforme 
de trabalho; 

-restaurar os destintivos hierar­
quicos os galões, mais faceis de 
traduzir e mais de acordo com 
nossas traduções e habitas; 

- levar em conta que a posição 
de combate é deitada, e que 
portanto, soldados, graduados e 
oficiais devem apresentar ao ini­
migo hombros c cabeças iguais; 

- u tilisar a experiencia de nosso 
povo sertanejo, que usa roupa 
de couro, chapéo de couro, ·etc. 
(Porque só ~ermos vistas para o 
extrangeiro ?) ; . 

- levar em conta que a adaptação 
do uniforme ao clima não é .só 
urna questão do tecido e sim da 
fórma, a lem de que nas regiões 
do Sul o verão faz ás vezes dias 
mais quentes que no Norte; 

-reduzir o uso do talabarte, sem 
espada, ao do simples cinturão, 
pois que se adapta melhor ao 
uniforme, e gasta-se menos; 

-considerar que as capas e im­
permeavcis militares num clima 
como o do Brasil mais serv·em 
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Travessia dos cursos dagua (*) 
Pelo Cap. Lima Plguelrêdo 

A passagem de um curso dagua requer que 
seja satisfeito um certo numero de condições 
táticas e t écnicas . 

Entre as condições táticas, dev-emos citar a 
s urpreza e a superioridade incontestada de fogo 
na zona de passagem. 

Em toda operação militar d e grande enver­
gadura, para a travessía dos cursos dagua se 
deve escolher um ponto de passagem principal, 
onde se deseja exercer .o maior esforço e outros 
secundarios, afim de iludir o adversario sobre 
as nossas intenções. 

Sempre q ue se é rechassado num ponto, 
deve- se empregar todo. o mate rial reunido em 
outro ponto, onde se tenha maior possibílidadi 
de exito, resultando disto que, muitas vezes, 
um ponto de passagem secundario se torne 
em ponto principal. 

Do estudo das diferentes transposições de 
rios executadas durante a grande guerra se 
\"erifica que a passagem de um rio é uma 
operação t ática, como outra qualquer e que 
será vencedor quem possuir mais artilharia, 
Como exemplo frisante do que afirmámos, lem­
bramos a passagem do Duna pelos a lemães. 

A surpreza auxilia qualquer operação tática 
e, sendo assim, é preciso obte-la na tra\•essía 
dos cursos dag ua, clamuflando os pontos de 
passagem, notadamente o principal. Alem do 
fogo, emprega-se o processo fumigeno, para 
cegar as vistas dos observadores terrestres e 
aereos. O s alemães conseguiram transpôr o 
Marne, em presença de um inimigo serio, mas 
ti\·eram que retroceder com numerosas perdas. 

Podemos co ncluir que a passagem de um 
curso dagua é uma operação faci l durante a 
progressão longe do in imigo e muito delicada, 
ás \'ezes até impossível, em presença de um 
inimigo poderoso. 

(•) - Constituiu o presente artigo uma aula dada aos alu• 
nos do 3• ano d11 Escola Militar em 193!!. Traduzi e adaptei, 
para con feccion11•lo, ns ldel11s do Coronel B11ils expendldas no 
seu excelenae livro " Travesl!e des cour:s d"eau··. 

A parte propriamente tecnica de uma tra­
vessia compreende tres fazes: 

l.a : Travessia das unidades de primeira 
linha ( pessoal e material) em embarcações 
quaesquer e sacos Habert, até o momento em 
que a constituição de uma cabeça de ponte 
coloque os locais escolhidos para as pontes, 
fóra da ação d a a rtilharia de campanha, pela 
ocupação dos obsenratorios da margem inimiga. 

2.a : Lançamento das pontes de equipagem, 
que muitas vezes são construídas sob o fogo 
da artijharia de longo alcance e dos aviões 
de bombardeio. 

3.a: Estabelecimento de pontes de circuns­
tancia, pesadas de preferencia, afim de libertar 
as equipagens. 

Para se fazer a construção das pontes, é 
necessario que o inimigo seja recalcado de 
cerca de lO a 20 quilome fros e que se s' jn 
senhor absoluto do ar. 

MEIOS DE PASSAGEM DESCO 'TJ~UOS 

E CONTlNUOS 

Durante a primeira faze, que durará até 
o momento em que a artilharia d~ campanha 
ad,·ersa não tenha ação sobre o r·o, as comu­
nicações entre as duas margens de\ em ser as­
seguradas pelos meios descontínuos:- pontões, 
portadas, sacos, etc. 

Entende-se por artilharia de campanha, o 
material orgânico das divisões. S i se levar 
em oonta a evolução desta artilharia, quanto 
ao aumento do alcance, devemos concluir que 
os meios descontínuos são os mais empre­
gados. 

Os processos contínuos só devem ser empn:­
gados, quando a cabeça de ponte tiver atin­
g ido uma profundidade mini ma de 8 a 1 O 
kms. Ma~ antes que a cabeça de ponte t enha 
atingido a profundidade citada, pode suceder 
que o reabastecimento e o remuniciamento das 
tropas exi_ja um material impo rtante em dcs-

···································································································································· 
contra a chuva que contra o hio; 
pelo que não precisam ser enca­
recidos pela estetica; n eles deve 
h aver conforto, impermeabilida­
de, pr·eço barato, durabilidade; 

-- e :ainda m uitos outros pontos in­
teressantes. 

Uma questão deve ter uma impor­
tancia preponderante na revisão a ser 
procedida: economia, simplicidade. 
Somos um E xercito de pobres e mo­
desto por força das circuns tancias 

Espera:rnos agora as manifestações 
de nossos leitores. 
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acõrdo com a largura do r io . Nesta caso o 
processo descontínuo d eve ser bânido porque, 
por certo, será maior o numero de perdas. 

Os meios de passagem descontínuos são á 
primeira vista menos vulneraveis que uma 
ponte ; mas se raciocinarmos, veremos que no 
fundo isto não é verdadeiro. 

Podemos admitir a passagem descontínua por 
meio de ba rcos, porque êles podem facilmente 
mudar seus pontos d e embarque e desembarque, 
e, por conseguinte, evitar as zonas dos tiros 
inimigos que cobrem o rio . 

A vantagem não é muito grande, porquanto 
o barco é sómente empregado para a t ra­
Yessia de pessoal e pequeno material trans;­
portavel á braço da retaguarda para a f rente. 

A mesma cousa não podemos dizer a res­
peito das portadas, que serão o modo normal 
de passagem descontínua para o reabast ecimento 
(\·iaturas hipomoveis, caminhões, munições, e tc.). 

Devido á natureza do material que trans-
portam, as portadas têm pontos de embarque 
e desemba rque fi xos nas extremidades das vias 
de acésso existentes .ou estabelecidas pelas ne­
cessidades da bata lha. ê evidentemente sobre 
esses pontos e essas vias de acésso que o ini­
migo concentrará seus fogos. 

Si se levar em conta por o ut ro lado que, 
para um elemento determinado, o tempo neces­
sario ao embarque e desembaruqe, excluindo 
o t empo de t ravessía, é notadamente muito 
maior (sobretudo para os elementos hipomoveis) 
que a duração da passagem sobre uma ponte, 
conclue-se que, procurando d iminuir as proba­
bilidades de ser at ingido o material navegante, 
aumentam- se as probabilidades de dest ruição 
do pessoal e material transportado, deixando-o 
muito tempo na zona de fogo inimigo. 

E tudo isto é tanto mais verdadeiro , qu anto 
mais estreito fôr o rio e em parti cular, s i a 
la rgura deste r io f ô r menor que a zona de 
dispersão dos tiros da artilhari a, a tirando de 
f rente ou de escarpa. 

Si o inimigo atirá segundo o curso d o rio, 
é uma simpl es questão, para ê le, de ceifagem 
o u de repartição do campo de t iro ent re as 
baterias. 

Neste ultimo caso aliás , o ti ro sobre uma 
linha, como uma ponte, será menos eficás que 
sobre as portadas, d eslocando-se na zona peri­
gosa dum t iro d e artilharia. 

Poderíamos fazer as mesmas obser vações para 
o bombardeio por avião. 

Este raciocínio explica porque os alemães 
no Mam e recorreram á construção imediata das 
pontes. 

Durante ã. guerra, os exercitos foram cons­
tràng idos ao emprego dàs portadas mais pela 
carencia do material, do que pela eficacia do 
fogo inimigo. 

. Devido ao insucesso que os a lemães tiveram 
no Marne, o seu regulamento atual d iz : ~ i~ a 
aviação e a artilha ria de longo alcance podem 
constranger ao emprego, por muito tempo, da 
passagem descontinua ». 

Parecem mais temerosos que os franceses 
que prevêem a probabilidad e da const rução das 
pontes, desde· que o rio escape ao t iro da arti• 
lharia de campanha. 

ê preciso não esquecer que no caso da ba­
talha do Marne, não houve surpreza, pois que 
os franceses haviam preparado ad miravelmente 
o bombardeio sobre -os a lemães. Alem d isso a 
densidade da artilha ria francesa, naquele setor 
defensivo, ultrapassou a habitualmente admitida, 
assim como o ap rovisionamento em munições. 

A operação teria o mesmo epílogo, se em 
lugar das pontes, os alemães empregassem as 
po rtadas. Não se pode ti rar daí uma ·regra 
de cond uta para a passagem dos rios, com() 
aliás para qualquer out ra operação tática. 

ê possível que com o mesmo material , a 
passagem descont ínua dê a ilusão duma redução 
de perdas. Esta redução é r eal, si fô r a v-a­
liada em relação ao te~po; é ilusoria, si fôr 
avaliada em relação á quantidade de material 
exposto e á importancia da tone lagem at ra­
vess~da. 

Mas, então , qual a solução a adotar, qual 
a reg ra que se deve seguir em pr incipio? 

- Certamente a so lução deve ser fun ção das 
condições locais e tá ticas, mas em principio, a 
ponte deverá ser logo const ruída, desde que 
se d isponha d e materia l suficiente e que o 
reabastecimento das tropas enga-jadas o exija 
por que os meios descontínuos, no transporte 
de pessoal e material, apresentam fraco rend i­
mento . 

P ROTEÇÃO CONT RA AS VISTAS 

A passagem de um rio , quer se faça por 
pontes o u por navegação, deve ser protegida 
pela invisibil idade. Do nde o in teresse que ha 
em se manter em permanencia sobre o curoo 
dagua, durante o dia (e lambem á no ite, si o 
inim igo possuir pro jetores) , uma nuvem de 
fum aça, de modo a obrigar, sobretudo a avia­
ção , a lançar suas bombas ao léu, sem nenhuma 
correção de desvio. 

Si o rio é largo, podem empregar-se em­
barcações leves ou balsas, ancoradas no meio 
do rio, como estações d e engenhos fumigenos. 
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e bem verdade que esta operação exig'.e 
uma g rande tonelagem de substancias fumige­
nas, porem esta tone lagem vale rá provavelmente 
pelos tiro s superfluo s feitos pelo inimigo. 

A economia que se realizará em homens e 
ma teria l d e toda natureza, compensará muito 
largamente o valo r dos engenhos fumigenos. 

Os a lemães omiti ram esta precaução durante 
a passagem do Marne em 15 de julho de 191 S 
e comete ram com is to um a g r ande e irreparavel 
falta. 

O vento se rá evidentemente, o Inimigo ire­
dutivel d esse gencro d e camuflagem. 

Atualmente serão necessarios 200 kgs. d e 
substancias fumigenas, para encobrir um quilo­
metro quadrado d uran te uma hora. 

CASO DOS RIOS LA RGOS 

Si pensassemos em construir uma ponte sobre 
um rio muito la rgo, como o Paraná, veriamos 
que seria necessa rio uma quantidade fantastica 
de materia l e chegariamos á conclusão d e que 
é impossivel construir uma ponte d e campanha 
sobre r ios la rgos. 

Neste caso lança-se mão d e meios d escon­
tinuos, cuja capacidade d e trans porte poderá 
ser aumentada pe lo uso de g randes portadas 
providas de pro pu lsores po derosos, permitindo 
a passagem, sem deriva, dos elementos das 
colunas, na sua formação de marcha: - t ropas 
á pé, em coluna por 6 o u 8, viatu ras d es­
atreladas, mas em posição de est rad a. 

I;:: sia manei ra de o pe ra r apresenta as seguintes 
vantagens: 

I . - o pera r po r elementos constituidos: pe­
lotão, companhia. 

2. - reduzir um pouco o tempo de embarque 
e d esembarque. 

3. - o escoamento d a coluna é mais rapido, 
d o que no caso de uma ponte. 

Sob re um ri o corr entoso ta l processo exigiria 
evidentemente pontoneiros consumados. Sobre 
r ios d e cor r ente calma, semelhante operação 
não apresenta ria nenhuma d ificuldade e poderia 
executar-se po r simples vai e vem em linha. 

e preciso não e:;quecer que na passagem 
por po rtad as p ropulsadas, sobretudo pa ra o 
material , é o tempo d e embarque e desem­
barque~ que aumenta a du ração do ciclo duma 
portad a. 

Sobre o s rios de corrente rapida, para pe r­
mitir a abordagem facil dos portos das g randes 
portadas, d everia-se dispôr, a uma cer ta dis­
tancia dos portos, baias ou outros meios d e 
ancorag em, onde viriam se amarrar os barcos 
extremos das portadas:- simples questão d e 
estudo local. 

Transportei o 15 B. C. com todo seu ma­
teria l do Porto 15 no Rio Pardo para o 
Po rto Tibiriçá, na margem esquerda do Pa­
raná, em uma portada de tres pontões da 
equipagem francesa, rebocada por um motor. 
Fiz o transporte total em ,quatro viagens. 

Vi em Ouaira, Empreza Mate Larangeira, 
chatões que poderão transportar com facilidade 
uma companhia em pé d e guerra completa. 

Acho que 
motores tipo 
embarcações 
Amazonas. 

seria util adotar no Exercito os 
« Motogodile », muito usados na~ 

q ue navegam nos afluentes d o 

Esse tipo de motor é adaptavel a qualquer 
embarcação e o seu manejo é facilimo. 

CONCLUSÃO 

De tudo que dissemos concluimos 
construção das pontes de equipagem 
se faz~r. desde que a quantidade d e 

que a 
d everá 
tropas 

trassad as para a margem mumga, exija meios 
d e reabasetcimento de g rande rendimento ou 
que as necessidades do combate exijam a ch.:­
gad a rapida de reforços, seja qua l fô r no 
momento a profund idade da cabeça de ponte 
conquistada. 

Em presença de um inimigo vig ilante, a 
progressão do 1 .o dia d e bata lha não d e\ e 
passar d e 4 a 5 kms. no maximo. Duran te 
essa jornada os unicos reabastecimentos impor­
tantes a asseg ura r são os d a infanta ria c para 
isto bas tam os meios d escontinuos. 

De uma maneira gera l é durante a seg unda 
noite que serão lançadas as pontes pa ra fazer 
passa r os elementos d e a rt ilha ria. A parti r 
d este momento as pontes d e\'erão ser mantidas 
pa ra permiti r a al imentação d a batalha, mesmo 
que os observato rios que tenham vistas d irétas 
sobre o rio não tenham sido a inda conqui"­
tados. 

E m principio pa rece que esta concepção é 
hete rod oxa ; não o é entretanto, porque esta· 
mos agindo de su rpreza e com superioridade 
d e fogos. E qualquer contra tempo que haja, 
ipóde a energia e a tenacidade do · eng cnhdn• 
remO\'c-lo. 
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O previlegio dos uniformes 
SÃO PAULO, 24 - (Es pecial para o <<Globo » 

pelo telefone) -Realizou-se, hontem, a primeira 
exibição dos « camisas oliva », por ocasião da 
realização do Congresso da Ação lntegralista, 
que é, como se sabe, um partido fascista. 

Essa agremiação concorrerá ao pleito de 3 
de maio, apresentando tres candidatos, os Srs. 
João Carlos Fairbanks, Theo Reale, estudante, 
e Pimentel Junior. 

O presidente da A. 1., Snr. Plínio Salgado, 
teve ocasião de declarar, durante os trabalhos 
da assembléa, que « dentro de dous anos o 
fascismo alcançará uma vitória integral no Brasil 
inteiro ». Os camisas oliva, na demonst ração 
de hontem, saudaram a bandeira nacional e o 
pavilhão do partido á moda romana, entoando 
hinos. 

DECRETO N.o 20.754- DE 4 DE DEZEMBRO 
DE 193 1 

Aprova o plano de uniformes de oficiais e 
praças do Exército ativo e dá outras provi­
dencias. 

O Chefe do Governo Proviso rio da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, atendendo a: 

Que ............... . 
Que o Exército, como instituição nacional, 

deve possuir um plano de uniformes que o 
distinga francamente de outra qualquer cole­
tividade; 

Que ..... . .... ..... . 
Resolve: 
Art. 1.o Fica ... . ........ . .. . 
Art. 2.!l Este plano de uniforme é, em 

suas característ icas principais: tipos, modelos, 

cores ( 1), tonalidades (l ), combinações, msl­
g nias de posto, adereços e formatos de peças 
acesso rias - previtegio absoluto do Exército Na­
cional (1). 

Art. 3.o ê expressamente vedado a parti­
culares, instituições civis ou corporações mil i­
ta res, federais ou não, usar peças de farda. 
mento ou adotar uniformes que se assemelhem 
ás características referidas no ar tigo anterior. 

Art. 4.o Nenhuma colet ividade, militar ou 
não, com exceção da Marinha de Guerra, po­
derá adota r uniformes sem submetê-los á apro­
vação do Ministerio da Guerra, que, por seu 
órgão competente, os estudará e proporá as 
modificações que neles julgar necessarias para 
observancia do prescrito nos art igos anter iores. 

Art. 5.o Caberá ás autoridades militares 
(comandantes de guarnição) advertirem e inti­
marem os contraventores desta lei a respeitá-la, 
e, no caso de desobediencia, promove r, pelos 
meios de direito, a responsabilidade dos cul­
pados. 

Art. 6.o As infrações das disposições de3ta 
lei são punidas com multa de 100S a 1 : OOOS 
e com pena de prisão simples, de um a seis 
mêses, para · casos individuais, e de 1 : 000$ a 
10: OOOS, para coletividades. Em caso de rein­
cídencias as penas poderão ser aumentadas até 
o dôbro. 

Paragrafo unico. ê da competencia da Jus­
tiça F ederal processar e julgar essas infrações. 

Art. 7.o 

11) - 0:. grlfos séío desta Redação. 

···································································································································· 
Major Jeronimo Leite Bandeira de Melo 

Pelo Cap. J. B . Matos 

Entre os oficiais mortos durante o 
movimento revolucionaria de S. Paulo, 
figura o nosso consocio e bravo cama­
rada cujo nome encima estas linhas. 

Profissional completo, culto, hones­
to, trabalhador; auxiliar e amigo presti­
moso, leal e sincero ; ch efe d e família 
exemplar e filho amantíssimo. 

Talvez poucos o tenham conhecido de 
perto, mas os que dele se aproxima ram, 
por qualquer motivo, jamais se esquece­
rão da impressão recebida. 

Modesto em extremo e forçado por 
motivo de saude, a aceitar dura nte al­
g um tempo função. fóra da tropa, o seu 
nome e a sua proJeção nã o alcançaram 

no Exercito um reconh ecimento á al­
tura do seu valor intelectua l e do seu 
caracter, o que seria confirmação das 
classificações obtidas nas Escolas Mi­
litar e ele Aperfeiçoamento ele Oficiais. 

O Bandeira morreu vitima do seu 
· tempera mento que lhe levava a execu­
tar tudo bem e por esse motivo, embo­
ra a sua função no momento não lhe 
obrigasse a permanecer no r .o escalão, 
seu feitio profissional não permitira a 
sua ausencia elo local onde seu s coman­
dados corriam perigo. 

Eis Bandeira a homenagem que á tua 
memoria ouso prestar como profissional 
e amigo. 
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O tiro das metralhadoras por cima e nos intervalos 
da Infantaria 

(Extraido da ' 'Revue d' Arlillerie" de Janeiro t 933) 

Na execução dos ti ros de metralha­
doras por cima e nos intervalos das 
tropas amigas, f iavamo-nos, sobretudo, 
até aqui, no golpe de vista e na habili­
dade dos m etralh adores. O E stado Maior 
italiano decidiu ape rfeiçoar este meto­
do demasiado empírico e vem de pu­
blicar uma nova regulame ntação do em­
preg o das armas automaticas nos tiros 
deste gene ro, execu tados com metralha­
doras pesad as e leves. 

Por conseguinte, no caso de um ter­
reno plano, sensivelmente paralelo á li­
nha de mira, a execução dos tiros por 

· cima das tropas amigas não é recomen­
davel e m rasão da g rande distancia á 
qual é neccssario agir e da pouca efi­
cacia do tiro devida á dispersão e ao 
g rande angul() de quéda. 

I) - M etralhadoras pesadas: - Pa ra 
o tiro por cima das t ropas amigas, o 
regulamen to indica a a lça minima de 
segurança a empregar segundo a dis­
tancia que sepa ra a a rma da infantaria 
amiga. E sta alça corresponde a uma 
trajetoria m édia que passa a uma al­
tura suficien te acima das tropas ami­
gas. As alças de segurança foram cal­
culadas levando em conta todas as pos­
sibilidades de erros (dispersão, desgas­
te do ca no, oscilações da a rma du ran­
te o ti ro, etc.) . Eis as alças de segu­
rança p rescritas : 

Distancias entre as Alças de segurança 
tropa s amig as e a correspondentes : 
arma: 

100 m . 1.8oo m . 

200 m . I I .7oo m . 

3 00 a 1 .ooo m . 1.6oo m . 

Mais d e r.ooo m . Distancia da t ropa a 
arma aumentada de 
6oo m . 

I 

Observa -se que estas alças de segu­
rança são muito fo r tes, mesm o no caso 
em que a distanc ia tropa -a rma é fraca. 
~este ultimo caso, com efeito, propo­
mo-nos obte r a altura de segurança nla 
parte ascenden te da t rajetoria, donde ne­
cessidad e de uma forte inclinação da 
arma. 

Ao contra rio, as condições do t iro 
são nitidamente favo raveis quando o ter­
reno de ação é acidentado, que é o caso 
mais freque nte na região italia na. 

Bem entendido, no caso em que a 
alça de segurança se ap resenta dema­
siado elevada, é necessario procurar em­
pregar as metralhadoras pe5adas nos in ­
tervalos da infantaria amig a. Neste cao;;o, 
convém evita r o ricochete das bala" 50-
bre as tropas vizinhas. 

Quanto á segurança em direção, póde 
ela ser obtida com a condição que as 
t ra jetorias la terais extremas sejam d is­
tantes dos elementos amigos, os mais 
avançados, no rninirno de so milesimos, 
se o intervalo está a mais de 1 oo m. 
de distancia e de 100 milesimos, no mí­
nimo se o intervalo está a uma dist.m-

' cia inferior a roo metros. 

li - M etralhadoras leves: - D e­
vido ás dife renças de con st rução en tre 
as metrall1adoras pesada e leve, as pres­
c riÇões são mais severas no que con­
cerne esta ultima. É assim que a a l­
tu ra de segura nça prevista pa ra o tiro 
por cima das tropas amigas é de, ao me­
nos, um quinto da dista ncia que separa 
estas tropas da metralhadora ; pa ra o 
tiro nos intervalos, admite-se uma se­
gurança la te ral de 2 50 milesimos de 
cada lado. 

As recentes experiencias empreendi­
das na 1 tal ia, a este respeito, nos cam ­
pos de tiro, em condições de te rreno 
varia,·eis, mo:,tra ram o bom fundamen­
to das prescrições oficiais, pois que :.ua 
aplicação não deu lugar a nenhum at:t­
dente. 
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Algumas considerações sobre "Cursos Tecnicos'' 
Pelo Cap. Roberto Ramos de Oliveira 

Nos tempos que correm vai-se modificando pois têm em conta que tais serviços repre. 

a mentalidade do pouco caso em que eram tidos sentam o a rcabouço - mestre d a a rte da guerra. 

os cursos técnicos de Engenharia no E xercito. E não é sem razão que consideram os refe. 

A ultima revolução demonst rou exuberantemente ridos oficiais como elementos de primeira gran. 

a necessidade imprescindível da formação ime- deza na orgainzação dos seus Exercitas. Nó. , 

di a ta de um nucleo de oficiais especialistas. fe lizmente. não obstante certa demóra, estamos 

A existencia de Leis, Decretos e Avisos, regu­

lando o assun to, e a continuação, no presente 

ano, das aulas da E. Eng. M., que no ana 

passado esteve fechada em face da necessidade 

de oficiais nos corp'OS, é motivo de jubilo para 

quem sente e sabe a fa lta que tem feito tais 

oficiais. Até hoje, si a lguma cousa se possúi 

neste ramo, é devido ao esforço anonimo de 

a lg uns abnegados (assim podemos denominá-los), 

a cuja tenacidade, inteligencia e desinteress~ se 

chegando a essa verdade cristalina; em brere 

teremos tambem o nosso nucleo seléto de 1 ~­

cnicos, capazes de grandes realizações e con. 

correndo, assim, pa ra uma melhoria sensirel 

na nossa organização militar, paralelamente com 

o E. M. E . -· o verdadeiro dirigente da g uerra. 

ê de absoluta necessi dade, porém, que a men­

ta lidade a inda existente como consequencia do 

pouco caso acima referido, a respeito das van­

tagens ou recompensas que te rão os citados 

deve o que já se tem produzido, muitas vezes oficiais, e que no nosso caso se traduzem pdn 

máo grado a incredulidade ele alguns ou a promoç.'i.o, seja tambem tran sformada, e êles, 

palrado ra ignorancia das cousas e dos fátos 

da maioria. O nosso E. M. E. sentiu . por in­

termedio dos brilhantes oficiais que est iveram 

em ligação com a O. M. B. durante o movi­

mento citado, a imperiosa necessidade da for­

mação de técnicos capazes de produ zir, num 

momento d ado, o que precisar um E xerc ito 

engajado. 

Todos os países militarmente bem organi­

zados possuem, de ha muito, os seus co rpos 

.. 
pois que é humano, tenham o seu estimulo 

dentro ou fó ra do seu quadro ; é mistér qut' 

possuam efe tivamente a certeza do resultado 

dos seus es fo rços e não, como têm sucedido 

até hoje, sejam relegados a p lanos inferiores 

todos aqueles que corajosamente têm afrontado 

as fabrica s e a rsenais. 

Estamos, portanto, em ·pleno advento da espe­

cialização técnica no nosso Exercito e tenhamos 

a certeza de que, em futuro breve, possuiremos 

d e oficiais técnicos, para os quais procuram um nucleo ótimo de especialistas com os conhe-

encaminhar pessôas de rea l mérito, fazendo tanto cimentos teóricos e praticos necessa rios ás gran. 

por ê les como si os dirigissem para o E. M., des realizações militares de que se remos capazes . 
.................................................................... ............................................................... . 

Doutrina de guerra 
«A primeira ques tão que se apresen­

tava a meu espulto era saber que orien· 
tação geral se ria preciso imprimir ao 
conjunto de nosso organismo militar pelo 
qual e ra eu agora o responsavel. An· 

tes d e tudo se ria preciso dotar o Exer­
cito de uma dou trina de guerra fir­
m e, conhecida de todos e unanimemente 
aceita». 

Oen. ] oflre. 
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Investigação de um metodo de instrução 
para os .observadores de infantaria 

E xtra to de um trabalho do Cap. Wenderlen publicado no Bole tim Belga 
de Ciencias Militares 

O p rocesso da inves tigação de um 
metodo é sempre o m esmo. Começare­
mos por bu scar exata mente (Capitulo I ) 
O obietivo a alcançar»; aplicaremos 
cap. li ) << 0 m etod10 de instrução ade­

quado» e terminaremos dando (cap. III ) 
urn programa tão completo quanto pos­
sível. 

Antes d e começa rmos o estudo do Ca­
pitulo I , somos forçados, pa ra bôa com­
preensão do qu e se segue, a dar algu­
mas definições e faze r algumas obser­
vações de carater geral. 

GENERALIDADES 

U m metodo, segundo a sua etimolo­
gia, é «O ca minho mais curto pa ra se 
obter , rapida e seguram ente, o objeti­
YO proposto». 

U m metodo de instrução é, pois, a 
uti lisa ção logica pelo int rutor dos meios 
e processos de que dispõe pa ra alcan­
ça r o obje tivo que ele proprio aja fi­
xad o. 

Daí concluirmos: 
1 .o - U m m etodo depende em pri­

meiro lagar d o ob jetivo que se deve 
alcan çar, ou d e out ra fo rma, que «a um 
CJbjetivo d eterminado corresponde um 
metodo determinado», ou ainda que «a 
objetivos diferentes c orrespondem me­
tod os difere ntes»; 

z.o - que toda a investigação de wn 
metodo de instrução comporta, antes de 
mais nada, o estudo - em seus menoJres 
detalhes - do objetivo a alca nçar ; 

3.o - que esse objetivo seja cla ra e 
nitidam en te fixado, afim de que sirva 
como farol orientador de nossa logica 
e de nossos conhecimentos t eoricos e 
praticas. A es te ob jetivo, que não ele­
vem os perd er ele vista no curso de nos­
sa progressão, se condiciona uma ca­
deia de lições sem nenhuma solução de 
continu idade, procurada num metodo 
adequa do qu e pe rmita alcança-lo dep res­
sa e bem. 

Pelo Cap. Nilo Guerreiro 

O nosso programa de instrução será 
dividido por quinzenas ; nele fixaremos 
a série de lições, teoricos e praticas, e 
do qual trat<tremos com minuncias no 
Capitulo III. E sse progra ma nada mais 
é pois do que a aplicação racional de 
um metodo que repu tamos bem deter­
minado. 

Não encarecemos aqui, por super­
fluo, a utilidade da obsen ·ação. Depois 
da «A Batalha dos Olhos» do Cmt. La­
fa rgue todo o mundo ficou senhor dos 
seguintes ma.ximas: 

«A superioridade da obsen·ação é a 
mãe da superioridade de fogo. Quem 
vê é dono do campo de batalha. D es­
g raçado do guerreiro cégo. A infan a.· 
ria céga faz do fogo das metralhado ras 
fantasmas». 

Segundo um autor alemão a «obser­
vação é um combate silencioso que p re­
cede e acompanha o combate das a r­
mas e as vezes o decide». 

CAPlTl"LO I 

Objetivo a alcançar 

A) Pessoal: 

Quando se fala em obsen ·atorios , se 
tende naturalmente para o metodo dos 
a rtil heiros. Ha porém uma dife rença 
capital entre a obserYação da Artilharia 
e da Infantaria. N a Art . o pessoal cs­
pecialisado, oficiais e praças, vê para 
toda Bia ou Grupo, enquanto o resto 
do pessoal nada vê do combate propria­
mente dito. Na Infanta ria todos assis­
tem ao espetaculo do combate, embora 
em g raos di,·er sos. Todo combatente 
de Infantaria é um obserYadon>. 

Digamos pois com o C ap. La ffa rguc 
que o pessoal de observação da Infa n­
taria, compreende : 

a) Todo~ os combatentes ~chefe::. <.; 

soldados) ; 
b) Um pessoal especialisado (que 

chamaremos daqui por deante 0.1.) o 
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qual fitca a disposição dos chefes e per­
mite a. continuidade da obser vação· e a 
consti tuição de uma rêde de observa­
tonos escalonada. em largu·ra e profun­
didade. 

Observemos, pois, desde logo que o 
nosso programa de instrução comporta­
rá duas g randes divisões: 

1 .a Instrução geral a dar a todos 
os combatentes ; 

z.a) Uma série de lições p rogressi­
vas (teoricas e praticas) a minis tra r aos 
observadores especialista s . (O.I.) . 

B) Missão 

A missão dos O.I. é dupla, pois ele 
d eve : 

Pessoal 
Ã) Todo combatente 

Material de observação 
atual 

1.0 ) Observar7 is to é, vtg tar o cam­
po de batalha (ativida de amiga e ini­
m iga, unidades subordinadas e visinhas, 
~inaes dos ·escalões inferiores e supe­
riores, itine rarios favoraveis, a brigos, 
etc.), procurar os objetivos (pontos vi­
taes, metralhadoras, canhões etc.). 

2.0 Informar. O que é p reciso pa ra 
cumprir esta dupla missão ? 

a) Para sabe r obser var con veniente­
mente é pre ciso: ter bôa vista, excelen­
te ouvido e instrumentos de observação 
cujo manejo seja bem conhecido (Vide 
Batalha dos Olh os, Cap. II. A Inf. na 
bata lha dos olh os - m a terial optico). 

Abaixo indicam os num quad ro, não 
sómen te o material necesario e suficien­

. te, como tambem a org anisação ade­
quada a p revêr para o ser viço dos O.L 

Material preconizado Observações 

C mt. de Cia . F uzileiros U m binocuio de A rtUha- Mais um perls co plo de To dos providos de 
ma terial para o com­
bate aproximado e lon· 
glquo, com exceçllo 
dos chefes de equipes, 
sóme nte providos de 
mate riaL para o com­
ba te aproximado. 

Cm!. de Cia. M trs . 

C mt. de P e lotão 

Cm!. de Sec. Mtrs. 

Cm!. de G . C. 

C mt. 

Jl de esquadra 

de peça 

B) Pessoal especiali­
zado 

Equipes das Cias. I. 
(typo fraco) 

ria e bussofa. a umento. 

Um bino cufo de Artilha­
ria e bussofa. 

Um binoculo de Infanta­
ria e bussofa . 

Um binocuío de A rlUha­
ria. 

idem. 

idem. 

idem. 

U m binocufo de Infanta- M a is periscoplo ordlna -
ria. r io. 

Nenhum Mais uma Luneta senslveL 
e um periscopio ordi­
nario. 

U m blnocufo de Artllha- Mais peris copio ordina-
rla. r io. 

Força Mate~ial preconizado 
para O . I . Observações 

Uma cfasse, Ires homens Um blnocufo, um peris- Todos armados de 
(um por pelotão). copio OFdinario, uma fuzis de precisão co m 

bussoLa cons o fl dada. 
um periscopio de au- Lunetas e providos de 
mento. uma certa quantidade 

Equipes das C las. Mtrs. Cl ) Uma cfasse, seis homens O mesmo. de ba ías traça ntes. 
(typo fraco) (um po r secção). 

E q uipes de E. M. 
(typo_ forte) 

Um s ub oficial, seis ho­
me ns pode ndo even­
tua lmente t rabalhar e m 
duas equipes . 

U m binocufo , um pe rts­
copio ordinario, uma 
b u s s uf a consolida da , 
uma lune ta óino cufar 
de prisma, um peris co­
plo de aumento e uma 
p1sto fa s lna flsado ra . 

( I ) - Observemos que as C l as . .M!r s .• cada ano formam de 8 a 10 te l emetr ls tas e que so bre nm total de 3 x 8 = ~4 
h o me ns que recebem esla I ns trução, não é necessarlo reler m ais que 5 na mobilização. O s tel emelrls tas das Clas .Mtrs 
s ão, pots, todos designados para receberem a Ins trução comp lementar d e O. 1. · · · 
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B) «Saber em pregar u tilmente os 
meios de observação». 

a) Sua vista, seu ou vido, sabe r m ­
terpreta r .os indicio~, mem oria; 

b) Seus inst rumentos de ótica, sa­
be-los e mprega r com cuidado. 

«Sabe r utiliza r os recursos que ofe­
rece o terreno», não sómente para eri­
gir bons observatorios, mas tambem para 
instala -los, camufla-los e organiza-los 
cuidadosamente . 

«Para c hegar a este resultado os 0 .1. 
devem possui r o reflexo da observação. 

b) Para saber dar uma informação 
conveniente é preciso: 

A) Sa ber localisar um objetivo: 
1) sobre o terreno, ·eventualmente 

por meio de bolas traçante s atiradas 
com p recisão ; 

2 ) por u m c roquis ou 1 calco. 
I sto obriga os 0.1. a saber: lêr uma 

carta, inte rp retar uma fotogra fia, deter­
minar o pon to de e stação, medir dis­
tancias angulares por meio de instru­
mentos qu e possua ou fabriqule (dedos, 
reguas, binoculos, bussolas, etc.), ava­
liar com relativa precisão as distancias 
(a vista, milesimos e tc.), utilisa r os bi­
noculos, lunetas, periscopios etc. e fi­
nalmente possuir noções sobre a obser­
\·ação pelo som (direção dos dispa ros, 
efeitos d o rui do etc .) . 

B) Saber faze r uma pa rte rapida e 
completa. 

Para is to os O .I. devem saber: em­
prega~ . os te rmos pr~prios (tem1ino~o­

gia mlltta r e topograflca) , evttar as m ­
fo rmações inuteis e utilisa r um estilo 
conciso e claro. 

C ) Saber utilisa r os meios de t rans­
missão pa r a faze r chegar as informa­
ções a quem d eva conhece-las. 

Para satisfazer essa terceira condi­
ção é necessa rio que os 0.!. conheçam : 
o codigo Morse, os sigais oticos e acus­
ticos, a tele fonia (vibrante), o empre­
go dos pombos correios e da cadeia de 
corr ed ores. 

CAPITL! LO II 

Metodo 

N este capitulo, no qual se t rata de 
metodo e de decidir do «emprego logico 
dos meios» se ria vã tenta r investigar os 
meios d e qu e se deve ria dispor para for-

mar os 0 .1. Contentar-nos-emas com 
os que possuímos atualmente e procu­
raremos a mane ira mais proveitosa de 
utiliza-los para chegar, nos limites dos 
tempos fixados, ao resultado maxirno. 

N atemos, com e feito, que a autori­
dade que dá ordem de fo rmar os O.I., 
deve t~b'em assegurar os m eios de exe­
cução. 

Não podemos deixar de exprimir nos­
sa maneira de ver, que é sem duvida 
alguma, uma das tantas concepções de 
que nos ocupamos nestes assuntos. 

Submeter-n1e-ei, pois, ao terreno pra­
tico, não tirando a questão da situa­
ção a tual. 

Meios 

<<Pessoal". 
A) Ins trutores: O curso deverá ser 

dado por um especialista (e o que de,· e 
ser designado para essas funções é o 
oficial de informações), ou ao menos 
por . um oficial que te nha aptidões es ­
pectaes. 

«Em todos os casos é uma ercs i ~ 

c rêr que os O .I. possam se formar no 
interior das unidades». 

B) Alunos. 
a) Nu mero d e O.I. por ~ia. : a de­

-signa r pela au toridade supen or ; 
b) Seleção dos O.I. 
Qualidades que de,·e possuir a clas­

se 0.1.: 
1 .o) ter uma g rande facilidade 'i­

sual ; 
z.o) ter um excelente ouvido; 
3.o) dispôr de boa memoria (Yisual 

sob re tudo) ; 
4.o ter aptidões para desenho; 
s .o) ser muito conciente: a exatidão 

de suas impressões póde ter g rande im­
portancia ; 

6.o) ter o espí rito curioso, atento e 
abnegado; 

7 .o) ser cuidadoso e ter amor ao 
trabalho. 

Qualidades que deve possuir o sol­
t:Pado 0.1.: além das qua lidades espect­
ficaclas acima nos n .os 1 , 2, 3 e 6 o 
soldado O .I . deve te r u ma inst rução su­
ficiente para a prender a lê r u ma carta, 
redigir uma pa rte sucinta, utilisar u:rna 
caderneta de obscr vatorio e dispôr d e 
a ptidões físicas ncccssal'ias ao dcsempc · 
h o de suas funções (escalar as aiTo rr:;, 
cam pana rios etc.). 
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2 Empr ego do tempo. 

A instrução ele obse rvação eleve ser 
dada desde o inicio elo r .o período a to­
dos os· soldados no ambito da Cia . A 
sua importancia é tão g rande que se 
pod e dize r que ela é a base da instru­
ção inclividua~ . E lla continuará assim 
durante a primeira faze do r .o pe ríodo. 
ü ma vez po rém que comece a especia­
lisa ção (g rupos ele combate, peças de 
m etralhadoras) é indispensavel que to­
elos os O.I . sirvam, no mínimo durante 
z mêses sob a direção elo oficia l de in­
formações d o R.I., a ncarregaclo el e mi­
nistrar a s aulas teoricas e praticas, cons­
tantes elo program a que incluiremos no 
Cap. IJ I deste a r tig-o. 

3 M aterial didatico. 

a) Cada O.I. deverá te r : notas su­
marias sobre T opografia, uma carta qua­
driculada, uma busola, um binoculo de 
Inf., um cluplo-clesimet ro, um relogio, 
uma pranche ta porta til, além el o mate­
ri al necessario para escreve r partes e 
fazer croquis topografi cos e pa no ra mi­
cos (papel quadriculad o, papel calco, 
l a pis, et c.) . 

b) Cada classe O . I. d eve rá ainda 
possuir uma ins trução sobre a «Liga· 
ção e Transmissões», 1 circulo visôr (1' 
e um binoculo ele Artilha ria. 

c) O oficial ins trutor a lém da sala 
com mezas, cadeiras, quadro negro, giz. 
e tc. pa ra a s aulas teoricas, deve rá ain· 
da clis pô.r ele um caixão ele a reia, ban· 
cleiras ele sig na lisação, paineis, telefo· 
ne etc. 

Cont inua remos no proxim o numero 
d esta revista com o Capitulo III, onde 
nos propomos a apresenta r aos preza· 
elos leitores um programa ele instrução 
para os O.I. org anisaclo po r quinzenas. 
contendo uma sé rie logica e racional de 
lições . 

(1)- A fabricação de 1 circulo visôr não o fere• 
ce dificuldade, basta 1 transferidor de celuloidc 
colocado sobre um prato de madeira do mesmo 
diametro, provido de 1 suporte de parafuso ver· 
ficai. Faz-se aparafusar perto do centro desse 
prato uma alldade de madeird com guia e a.lçil de 
mira (1 simples regua de madeira satisfaz igual· 
mente). Si se dispõe de 1 tripé ligei ro (de moquina 
photografica por exemplo) lllnto melhor, senão 1 
bastão ponteagudo que se crave no sólo fará o 
mesmo effeito . 

.................................................................................................................................... 

A guerra, seus chefes e seus ensinamentos 

Si a g ue rra é um fenomeno so.cial 

interessa ndo ao mais a lto ponto el e d e­

sem ·olvimento cada um elos a spetos el a 

vida naciona l ; a condu ta da gue rra, o 

comando é uma a rte . A ciencia é um 

d os seus ins trumentos, ela não pod e ja ­

mats se r sua m estr a por causa d as infi­

nitas variações elo fator huma no: - este 

d ominará n a g ue rra enqua n to f orem pre­

cisos cerebros e musculos para d e rigir 

a s maquina s, e porque o Chefe não co­

nh~cerá jamais todos os ·elementos d o 

p roblema qu e ele t em a resol ver. 

Eis porque a perfeição é um mit.o 

na g uerra; e porque um pla no norma l­

m ente bom, execu tad o rapidam ente e 

sem hesitação va le mais que um outro 

lentamen te elabo ra do e executad o mo· 

lem ente. 

Mas pa ra decidir com correção e exe· 

cuta r pronta e vivam ente, é p reciso ser 

mestre na a rte da g uerra e, como em 

todas a s a rtes, o mestre é o que adapta 

ha bilmente os novos m etoclos aos prin­

cipias esta belecidos . 

Não h a hacla ele novo. T udo foi dito 

por Clau sewitz, Foch , H ende rson e mui­

tos outros a inda. N es te domínio o que 

é novidad e não é verdade, o que é ver ­

chacle ·não é novo. 

( A E st ra tegia B ri•ta n ica - i\Iajor G C'n. 

Sir F. Mau.rice). 
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Breves notas sobre a construção de hospitaes 
militares 

Pelo Tte. Cel. J. Zany 

A sabia formula de Leroy: «Un hos­
pital est une machine á soigner des 
malades: il faut que cette machine soit 
compléte, qu·il n 'y manque aucune pié­
ce importan te . .. », deve levar-nos a ma­
duras reflexões sobre o assunto. 

Nas breves no tas que vão seguir, es­
tudarem<?s as condições gerais a que 
deve sat1sfazer a con strução de um hos­
pital, especialmente a dos hospitais mi­
litares, fasendo-as seguir, de alguns ti­
pos m odernos de hospital, dos nossos 
principaes, já conhecidos, e de alguns 
tipos por nós organisados. 

S ITUAÇ'ÃO, LOCAL 

f: opinião gen eralisada que os hos­
pitais d evam se r localisados na perife­
ria das cidades ; de preferencia, afas ta­
dos de qualquer ou tra ha bitação cole­
tiva. E, na escolha do local, deve-se 
ter um escrupuloso ~dado, por isso 
que, dependerá, em grande parte, des­
~a circunstancia, a eficiencia do futuro 
estabelecimento. Nessas condições, ter­
se-á, naturalmen te, o cuidado de exami­
nar tudo o que disser respeito á salubri­
dade da zona, bem como á facilidade 
de acésso e ao lado econornico da 
questão. 

Quanto á constituição do terreno, de­
\·em ser preferidos os g raniticos e si­
licosos, a todos os solos irnpermeaveis. 

D eve ser evitado o fundo dos vales, 
a proximidade elos pantanos e mangues, 
ou, d e qualquer oU:tro fóco de . mosquit­
tos, que não possam ser saneados. A 
visinhança das usinas, qua rteis, cemite­
rios, elas fabricas, das cavalariças ou 
baias, que são grande s viveiros de mos­
cas, d as igrejas que transmitem a tris­
teza d o repicar d os sinos, essa visinhan­
ça disiamos, deve ser evitada; e, tanto 
quanto possível, d eve ficar o local ao 
abrigo dos ventos dominantes que po­
derão trazer ema nações impuras e con­
~equencias lastimaveis. 

O t e rreno eleve ser seco e firme para 
não encarecer a construção. O inver-

so aconteceu na escolha do terreno onde 
está edificado o Hospital Central do 
Exercito que era mangue, verdadeira 
vasa, onde se tornou necessario fazer 
não pequeno aterro e onde a s fundações 
ficaram por preço elevedissimo. 

Não é ammselhavel o terreno cuja 
declividade seja maior de 4 o/o, em vir­
tude de tornar-se, tambem, mais cara 
a construção. O Hospital Divisionario, 
da 4.a Região Militar, em Juiz de Fóra, 
está localisado na encosta de uma es­
carposa montanha, onde foi preciso fa­
zer g rande movimento de terra que con­
sumia cerca de r 50/o do orçamento, não 
se conseguindo, apesar disso, locar no 
terreno preparado, senão o pavilhão da 
administração, um pavilhão para clini­
ca medica, casinha, co rpo da guarda c 
porta ria, e um outro pequeno pa,·ilhd.o ; 
quasi todos encostados á barranca. Os 
terrenos completamente horizontaes tam­
bem têm o inconveniente de não da­
rem pronto escoamento ás aguas plu­
viaes. 

Os recursos para torna-los apropria­
dos ao seu fim : desaterro, terra plena­
gem ou dessecamento, são, normalmen­
te, dispendiosos. Daí se conclue qUL1o 
difícil é, na pratica, achar-se um te r­
reno com todos os requisitos necessa­
rios á edificação de um es tabelecimen­
to de tal natureza. 

E mbora seja opinião geral que os 
hospitaes devam ser construidos na pe­
riferia das cidades, vamos tentar apre­
sentar as razões que a justificam. 

Sob o ponto "de vista da salubridade 
do local, é mais conveniente localisar 
o hospital tió ra das cidades, onde o a r 
é mais puro e a ventilação mais livre e 
mais pe rfeita do que na zona urbana. 

No começo do seculo XVII I , o incen · 
dia parcial do Hotel Dieu, em Paris, 
tendo destruido quatro casas que fica­
vam nas adjacencias do hospital, e que 
não foram reconstruídas tornou possi-. ' vel um monmcnto mais sensi\·el do a r 
atmosferico, ao redor do aludido c-. t<L­
belecimento, concorrendo para melhorar 
suas condições de ventilação. DeseJe cn-
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T en. Cel. Baril 
Não se havia ainda abrandada a dor 

do rude golpe que a Missão Militar 
Francesa sofrera com a morte de Jasse­
ron, dôr de que todos nós coopa:ticipa­
mos, e outro doloroso acontecimento 
preocupava e novamente compungia-nos 
a todos. 

Ao falecimento de J a sseron sucede o 
do Intendente Baril que, embora contan­
d o pouco tempo de convivencia entre 
nós, por suas qualidades inte lectuais e 
fineza de tra to, havia indescutivelmente 
conquistado todas as simpatias. 

Fazendo o elogio funebre de Baril 
a ssim se expressa o General Hutzinger: 

«Durante uma carreira das mais ,·a­
riadas, su as qualidades profissionais ti­
nham se desenvolvido harmoniosamente. 
Depois de ter terminado os seus estu­
dos em Direito voltou ao Exercito como 
oficial da reserva em estagio e a decla­
ração de guerra encontrou-o no 7 .o Re­
gimento de Infanta ria Colonial. 

Ferido três vezes e citado quatro ve­
zes ' em ordem do dia, no Armísticio era 
capitão. Passou d epois cinco anos ru­
des na Africa Ocidental Francêsa e en­
trou para o Corpo de Intendentes de 
Guerra. 

Seu espírito, curioso ele todas as coi­
sas, encaminhou-o para a Missão Mili­
tar Francêsa, onde assumiu as funções 
de diretor da Escola de Intendencia. 
Prende-se, logo, apaLxonaclamente ás suas 
novas funções, aos seus camaradas do 
Exercito brasileiro, professores e alu· 
nos; seu zelo, sua dedicação empolgam· 
no de tal modo que, apesa r dos sintomas 
alarmantes, recusa-se a repousar e até 
a considerar a eventualidade ele uma 
volta á França. 

Mas, cleante elos p rogressos ela infcr· 
midade eu havia, entretanto, determina· 
elo de acordo com ele, sua ,·olta pelo 
«lVIendoza)> a 7 de maio, e o nosso bom 
camarada uma vez aceita a decisão, ale· 
g rava-se em vêr a chegada deste barco 
como um sim bolo ela sua libertação . .. 

f: com efeito a libertação que vem 
de ,·os ser concedida, meu caro cama· 
rada, aos 45 anos, depois de semanas 
de angustias e d e sofrimentos I Vossa 
vida foi toda de deve r e ele sac rifícios: 
todos aque1es que vos conheceram de 
vós guardarão piedosa reminiscencia)>. 

Conside rando nossas as palav ras dn 
eminente Ch efe da M. M. F. associa­
mo-nos d e coração ás h omenagens que 
foram merecidamente p restadas ao prc· 
cla ro cama rada T en. Cel. Baril. 

···································································································································· 
tão, a mortalidade no hospital bai..xou 
sensivelmente, conforme demonstraram 
a s suas_ esta~is_tic~s. Assim, sob o pon ­
to de vista h1g1eruco, os hospitais d evem 
ser situados ele prefe rencia fó ra das ci­
dades onde o ar é mais puro e se ap re­
senta ·em condições de movimento mais 
favoraveis á aéração. 

Além disso, no hospital de zona ur­
bana, o ruido exte rno será bem maior, 
ou, mais intenso, para os doentes, do 
que para um hospital localisado fóra do 
perimetro das cidades. 

O s estudos de vVatson e ele Clifford 
Sawn, provam que o barulho constitue 
um impecilho a convalescença dos en ­
fermo~ (The ~od_e:n Hospital, 1926, 1928) . 

O s fatos JUs tlftcam, assim os conse­
lhos dad<;>s acir~1a_, i~ to é, que' sob o pon­
to d e vis ta h1g1eruco, é preferível si­
tuar os h ospitais fó ra das cidades : 

1 .o Por m edida de economia; 
z.o Pelo a r impuro el o perímetro 

central das cidades; 
3.o P elo ba rulho d as cidades, e fi­

nalmente; 
4.0 ·Porque as estatísticas de tais e::;­

tabelecimeutos demons tram ser 
maior a sua salubridade nos pon­
tos afastados do perímetro u r­
bano. 

Poderíamos, ainda, citar varias ou­
tros argumentos favoraveis ao atraz 
aconselhado, porém, lembra rem os, só­
mente, dentre eles, preço elevado do.:; 
terrenos ela zona urbana e, á s vezes, 
sem a aréa exigida para edificar o fu tu­
r o e~tabelecimento. 

A segui r : - Plano gera l da con<>· 
trução. 
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Qyestões de Intendencia Militar 
Serviço de A limentação em Ca111panha 

Pelo to Ten. José Salles 

Elementos de Execução 

Objeto do Serviço - O Serviço de 
Alimentação em campanha, que, com 
toda a cer teza, ha ele se r futuramente 
regulamentado, tem por fim regular a 
execução do serviço de rancho da tro­
pa em campanha. 

Nos corpos d e tropa ele se faz por 
sub-unidades (art.o 3 do R.R. da Tropa) 
que dispõem nos res petivos T.C. do ma­
terial e pessoal para isso necessario. 

Como tal regulamentação ainda não 
foi feita e sem querermos ter a pre­
tenção ele advinhar os dispositivos desse 
futuro r egulamento, vamos dei.xar aqui 
algumas noções de como é feita aquele 
serviço, tomando por base o regimento 
de infantaria e valendo-nos do que a 
respeito já exis te nos diversos regula­
mentos e das nossas obser vações pra­
ticas. 

.MATERIAL 

Em cada sub-unidade do Regime~?to 
ha um carro-cosinha com o respet1vo 
armão, onde, além de alguns baldes, são 
conduzidas marmitas termicas para se­
rem usadas em d eterminadas ocasiões; 
uma viatura propria para o trans por te 
de viveres e forragens, fornecidos á sub­
unidade pelo T.E. (Trem de E staciona­
mento! ) . Além disso serão necessarias 
coleções de material de cosinheiro (fa­
cas, espetos etc. ) das quaes ainda não 
existem tipos regulamentares. 

O s carros-casinha, que achamos ex­
celentes para ficarem encalhados no meio 
do caminho, nos nossos terrenos, pen­
samos qu e p6dem ser substituídos com 
\'antagem por um tipo d e cosinha Leve 
de campanha, mais maneavel, da qual 
pretendemos tratar em outro artigo. 

A viatura de vi ver es e forragens, que 
em determinados casos p6de ser substi­
tuída por alguns cargueiros, diariamen­
te se a bastecerá no T.E. dos viYeres 
para o dia, conduzindo além disso um 
dia ele viveres de reserva para a sub­
unidade. 

PESSOAL 

A direção do funcionamento do Ser­
\·iço, dentro da sub-unidade deve caber 
ao sargento-furriel, sob a fiscalisação di­
reta do capitão que póde designar para 
isso um dos seus subalternos. Apezar 
de ha\·er na observação do quadro do 
efetivo de guerra da Cia., no R.E.C.I ., 
declaração de que esse sargento será 
em·iado para junto do Cmt. do Btl. 
como agente de ligação, devemos exter­
nar o nosso ponto de vista de que ele 
não de\·e ser distraido da sua verdadei­
ra função que não é das menos impor­
tantes em campanha. 

Cabe-lhe principalmente dirigir a exe­
cução dos serYiços de casinha da sub­
unidade, zelando para que as refeiçõe" 
estejam prontas á hora determinada: re­
ceber, conservar e distribuir, quando 
para isto r eceber ordens, os viYeres de 
reserva do T.C. ; preparar diariamente 
e le \·ar á assinatura do Cmt. da sub-uni­
dade, o Yale de pedido de viveres e fo r ­
ragens do dia, mandando um dos ca­
bos d o sancho com a Yiatura r espetiva 
recebe-los nos T.E. E stes vales são os do 
modelo B do Regulamento para o Ser­
viço de Aprovisionamento em T empu 
de Guerra (n.0 56) . 

Ha, além d esse sargento, os cabos 
do rancho que tem como principal de­
Ye r o de dirigir o preparo das refeições 
em campanha e irem receber nos T .E. 
os viveres pedidos para o dia. 

Os soldados-çosinheiros tambem são 
encarregados desta especialidade junta­
mente com os cabos. 

Af6ra este pessoal são utilisados tam­
bem para auxiliar o serviço os conduto­
res da viatura de viveres e do carxo ­
cosinha, assim como, eYentualmente, o-; 
outros soldados do T.C. quando não e'i· 
tiverem executa ndo os serviços de sua 
funcção (corriciro, selleiro, conductorc" 
etc.) . 

Ainda p6dem ser, em determinado::. 
casos, escaladas fachinas na medida. da~ 
n ecessidades. 

• 
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Funcionamento do Serviço 

MOVIMENTOS 

As viaturas e o pessoal do serviço 
de casinha das sub-unidades do Regi­
mento podem fazer parte ou dos T.C.1 

ou dos T.C.2, conforme a situação. Po­
d em marchar na cauda das sub-'u:nida­
des a que pertencerem, grupadas na cau­
da do Btl. ou todas grupadas na ca.uda 
do Regimento. 

Diariamente, á hora determinada, as 
viaturas de viveres e forragens marcha­
rão até ao ponto de contato com os T.E. 
onde se abastecerão dos viveres e das 
forragens para todo o efetivo da sub­
unidade, devendo o graduado que vae 
até ess,e ponto, entregar ao oficial de 
aprovisionamento (ou ao seu substituto) , 
que prooed e á dis tribuição, o vale de 
pedido modelo B elo Reg. Serv. Aprov. 
em tempo de Guerra. 

O carro-cosinha acompanha os movi­
mentos da tropa, segundo as ordens da­
das; chegado, porém , ao ponto ele es­
tacionamento instala-se, afim de dar co­
meço ao trabalho, de preferencia nas 
proximidades de agua e lenha. 

Serão aproveitados os abrigos encon­
trados no local ; si não houve r e for 
provavel que o estacionamento seja pro­
longado, dever,ã o ser construidos ran­
chos. 

REFEIÇõES DIARIAS 

«Em período d e marcha ou estacio­
namento os homens, em principio, to­
mam tres refeições cliarias : - a I .a de 

manhã cedo, a z.a. ao m eio-dia e a 3.a, 
que é a principal, de tarde». 

«Quando as unidades possu em carros· 
casinhas ou marmitas termicas, as três 
refe ições, bem como a s bebidas aroma­
ticas, são distribuídas quentes si a tro­
pa se acha em período ele estaciona· 
m enta. Em período de marcha, a regra 
é qu e só as duas refeições, da manhã 
e ela tarde, são dis tribuídas quentes, a 
elo meio-dia é constituída de uma parte 
compreendendo pelo menos m eia por­
ção de carne cosida e m eio porção de 
bolacha (ou p.ão de guerra), conduzida 
pelo homem , e ele outra parte de café 
(ou mate) assucarado, preparado duran· 
te a marcha nas casinhas e no grande 
alto com auxilio dos utensílios de acam­
pamento». 

Ora, nós já conheoemos as tabelas 
d e rações ele campanha previstas pelo 
V.ade-Mecum, que embóra não sendo 
ainda de carater difinitivo são a s que se 
acham vigorando; obedecendo portanto 
ao dispositivo regulamentar acima trans­
crito, nada mais temos a fazer que re· 
partir as quantidades nelas previs tas pe· 
las três r efeições. Isto, com toda a cer­
teza, ha de ser feito pelo futuro regula­
mento de alimentação em Campanha. 

V:amos, a seguir, fazer essa reparti­
ção, um tanto arbitraria sem duvida vis­
to não sermos portadores da pretenção 
d e querer adivinhar os dispositivos eles· 
se regulamento que serão apoiados em 
bases firmes, a qual servirá, á falta de 
outros elementos, como indicação pra­
tica aos encarregados do serviço ·em 
qualquer eventlu)alidade. 

(Contintía na pagina seguinte). 

..................................................................................................................................... 

Para vencer .. . 

Neste decenio, desenvolvi em grande 
estilo, a minha atitude. Persuadi-me de 
que -a primasia compete á ação. Mes­
mo quando e rrada. O negativo, o imo-

vel, é maldito. Sou pelo movimento. 
Sou um caminheiro. 

(Coloquios com Mussolini). 
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Tabela ·de ração de campanha - typo n~ ·1 
(Regiões f rias) 

Viveres do <H.a 

I 
- - -

' 
Refeição Refeição 

Descrim inaçãp da do 
manhã . ·meio· dia 

' 
Grs. I Grs. . 

Carne seca 70 80 
Pão ' 100 100 
Arroz - 50 
Feijão seco .. 30 40 
Farinha de m andioca 40 50 
Ma te em folhas 10 10 . 
Assu ca r em pó 40 50 
S a l 10 10 
T oucinho salgado - 10 

Viveres de substituição 

Carne fresca d e vaca 100 100 
Carne· fresca ele porco 40 60 
Carne fresca de carneiro ou cabra 40 60 
P resunto ou carne de porco salgada .. 30 60 
Bacalhau. e outros peLxes salgados 150 250 
P eixes frescos 150 250 
Pei.xe.s em azeite 40 60 
Bolachas (ou pão de guen :a) -70 80 
Legumes frescos : 200 300 
Bat a ta's 80 120 
iBaiiha d e porco. 10 , 
M ass:a s 20 25 
Bartlia de vaca 15 
Banha de carnei.ro t5 
C afé 20 20 
Queijo 15 25 

227 

' 

Refeição 
da 

tarde 

Grs . 

200 
200 

50 
60 
60 
10 
50 
10 

I · 10 

200 
150 
150 

. 120 
400 
500 
150 
150 
500 
300 

10 
55 
15 
15 
20 
40 
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Tabela de r ação de campanha - typo n~ 2 
(Regiões temperadas) 

Viveres do dia 

Refeição Refeição 

Descriminação da do 
manhã meio· dia 

-
Grs. Grs. 

Carne seca . 40 70 
Fã o 90 100 
Arroz - 40 
Feij.ão 30 40 
Fari.n)1a de mandioca 30 40 
Café 20 20 
Assucar em po 40 50 
Sal 10 10 
Touêmho salgado - to 

Viveres de substituição 

Ca rne fresca de vaca 80 80 
Carne fresca d e porco 30 50 
Carne fresca de carneiro ou cabra 30 50 
Presunto ou carne de porco salgada 25 45 
Bacalhau e outros peixes salgad.os 150 200 
P eixes frescos 170 230 
P eixes em a zeite 30 70 
Bolach as (ou p.ão de guerra) 30 70 
Le gumes frescos 150 250 
B atatas 80 110 
Massas 15 20 
!Banha d e porco 10 
Banha de vaca 15 
Banha de carneiro 15 
Mate 10 10 
Queijo 10 15 

., 

Refeição 
da 

tarde 

Grs. 

190 
160 
40 
60 
55 
20 
50 
10 
·10 

190 
120 
120 
110 
350 
400 
125 
150 
400 
210 
45 
10 
15 
15 
10 
35 
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Tabela de ração de campanha - typo n? 3 
(Regiões quentes) 

Viveres do dia 

Refeição 'Refeição 

Descriminação da do 
manbã melo·dia 

Grs. . Grs. 

Carne seca 35 65' 
Pão 80 100 
Arroz - 40 
Feijã o 15 30 
Fa rinha de mandioca 20 30 
Café 20 20 
Assucar em pó 40 40 
Toucinho salgado - 10 . . 
Sal 10 10 

Viveres de substituição 

Carne f resca de vaca 40 70 
Carne fresca de porco 20 50 
Carne fresca de carneiro ou cabra 20 50 
P resunto ou carne de porco salgada 20 40 
Peixe s f rescos 150 200 
Bacalhau e outros peixes salgados 120 180 
Peixes em azeite 25 50 
1Bolachas (ou pão de guerra) 30 70 
Le gumes frescos 150 250 
iBata tas 80 110 
Massas 12 18 
iBanha de porco 10 
Banha de vaca 15 
Banha de carneiro 15 
Mate 10 10 
Queijo 10 15 

• 
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Refeição 
da 

tarde 

Grs . 

180 
145 
40 
55 
50 
20 , 
40 
10 

10 

190 
110 
110 
80 

350 
300 
115 
125 
400 
210 
40 
10 
15 
15 
10 
35 
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RAÇÃO DE VIVERES DE RESÉRVA 

(TIPO UNICO) 

Carne de vaca em conse rva 2 ;o g rs . 

Biscoitos ou bolachas 2 so g rs. 

Chocolate I so g rs. 

Café 6o grs . 

Assu car 

* ** 

I 2? grs. 

«A substituição d e gene ros, uns pelos 
-outros, similares ou ·não, terá logar 
quando h ou ver falta de certos . generos 
da ração, segundo uma equivalencia de 
porcentagem fixada na tabela das subs­
tituições, e· tendo em vis ta o aproveita­
mento dos recursos locaes». E· calcu­
lada segundo o valor dos alimentos que 
devem 'entrar na substituição, expresso 
em calorias. 

«0 u so das substituições tem aind a 
por objeto variar a alimentação». . -

A ssim, a carne seca póde se r substi-
tuída pelos generos seguintes : Carne 
verde; · presuntos e salgados ; carne de 
fumeiro; conser va de carne; bacalháu ou 
peixe secco; peixe fresco; peixe em azei­
te ; carne de porco; carne frescá d e car­
neiro ou cabra; salchicharia, aves. 

Em logar do pão fresco utilizam-se 
do pão de g uerra, do . pão abiscoitado 
e de biscoutos . 

Os legumes frescos e as massas ali­
mentícias pódem substituir a farinha o 
'feijão e o arroz; a banha, a gordura d e 
boi, a manteiga e a banha de carneiro 
podem substituir o toucinho etc. 

Estas substituições são fornecidas ás 
sub-unidades pelo T.E. nas mesmas con­
dições que os demais generos, .pois que 
a exploração dos recqr.sos locaes na zona 
atribuída ao corpo é feita peio oficial 
de aprovisionamento. 

* ** 

.. 

.. ' 

« Em certas circunstancias, quando 
houver necessidade, o General Coman­
dante do Exercito póde conceder um 
suplemento de ração por um tempo de­
terminado». 

«Estes suplementos não d evem exce­
de r dós limites seguintes: - U m ter­
ço de ração para os generos que os ofi­
ciaes de aprovisionamento ou de Inten­
dencia pódem encontrar na reg ião, por 
exploração lo'cal ; um quinto de ração 
para os generos a retirar ele abasteci­
m ento diario vindo da retaguarda (para 
não aumentar consideravelmente a to­
nelagem necessaria ao abastecimento»). 

«Compras de vinho ou aguardente pó­
dem ser dete rminadas pelo Comando em 
Chefe do Exercito ; estes dois líquidos 
não fig uram na ração diaria». 

«Afim de completar e variar a ali­
mentação, o corpo recebe rá um quanti­
tativo em dinheiro (com o em tempo de 
paz) destinado a comprar supl~mentos 

de generos, condimentos, azeite, vina­
gre e, sobre tudo, l egumes frescos». 

(Oen. Buehalet 
'CIJe lntenéiencia). 

* ** 

- Curso Elementar 

As rações acima, si bem que sejam 
organizados para regiões de climas di­
ferentes, pódem ser empregadas em 
quq.lquer região segundo as circunstan­
cias e d e acordo com as ordens do co-
mando. · 

QUANTIDADES CALCULADAS 

PARA AS SUB-UNIDADES DO R. I. 

As tabelas seguintes contem a s quan­
tidades dos diversos gene.ros· calculados 
para o efetivo d e guerra das . sub-uni­
dades; pódem servir de base aos pedi, 
dos que tiverem de fazer ao T.E. 
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Companhias 
(4 o ficla es e 222 praças) 

. Ty pos de rações 

Viveres n.0 1 n.o 2 n.o ;; 

Kgs. Kgs. KllS. 

Carne seca 79,100 67.800 63,280 

Pão 90,400 79,100 73,450 
Arroz 22,600 18,080 18,080 
Feijão seco I 

29,380 29,380 22,600 
Fa rinhá de mandioca 33,900 28,250 I 22,600 
Café 13,560 13,560 13,560 . 
Assuc~r em pó 31,640 31 ,640 27,120 
Sal · 6,780 6,780 6,780 
T oucinho salgado 4,520 4,520 4,520 .. 

Viveres de substituição 

Carne f resca de vaca 90,400 78,100 67,800 
Carne fresca de porco 56,500 45,200 40,680 

Carne fresca de carneiro ou cabra 56,500 45,200 40,680 

P resunto ou carne de porco salgada 45,200 40,680 36,160 

Bacalhau e ou tros peixes salgados 180,800 J 58,200 135,600 

Peixes f rescos 203,400 180,800 158,200 

Peixes em a zeite 56,500 50,850 45,200 

Bolachas (ou pão de guerra) 67,800 56,500 50,850 

L egumes frescos 226,000 180,800 180,800 

Batatas 113,000 90,400 90,800 

Massas 22,600 18,080 15,400 

Banha de porco 4,520 . 4,520 4,520 

Banha de vaca 6,780 6,780 6,780 

Banha de carnei ro 6,780 6,780 6,780 

Ma te 6,780 6,780 6,780 
Qu eijo 18,080 13,560 13,560 

.. 
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Pe1otões de Metralha doras Leves e Petr. Acompanhamento 
(2 oflclaes e 10 7 praças) 

T y pos de rações 

Viveres n .o 1 no 2 no 3 

' Kgs. K szs. Kgs. 

Carne seca 38,150 32,700 30,250 
Pão 43,600 38.150 35,425 
A rroz 10,900 8,720 8,720 
F eijão, seco 14,170 14,170 I 10,900 
F a rinha de m andioca 16,350 13,625 10,900 
Café 6,540 6,540 6,540 

' 
Assucar em pó 15,260 15,260 13,080 

Sal 3,270 3,270 3,270 

T oucinho sa lgado 2,180 2,180 2,180 

Viveres de substituição 

Ca rne fresca de vaca 43,600 38 150 32,700 
Carne fresca de porco 27,250 21,800 19,620 
Carne f resca de carneiro ou cab ra 27,250 21,800 19 620 
P resu nto ou carne de porco salgada 21 ,800 19,620 17,440 
Bacalhau e outros peixes salgados 87,200 76,300 65,400 
Pe ixes frescos 98,100 87,200 76,300 
P elxes em azeite 27,250 24,525 21 ,800 
Bolach as (ou pão de g uerra) 32,700 27,250 24,525 
Le~.mes frescos 109,000 87,200 87,200 
Batatas 54,500 43,600 43,600 

Massas 10 .900 8,720 7 630 

!Banha de por co 2,180 2,180 2,180 
Banha d e vaca 3,270 3,270 3,270 
Banha de carneiro 3,270 3,270 3,270 
Mate 3,270 3,270 3,270 
<Ju eijo 8,720 6,540 6,540 
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Pelotões de Commando dos Batalhões 
(4 oficlaes e 85 praças) 

Typos de rações 

Vi veres n.0 1 ·n .o 2 . 
- Kgs. Kgs. 

-- -·-
C a rn e seca .. 31,150 26,700 
Pão 35,60Q 31,150 
Arroz 8,900 7,120 
l'-eijão seco 11,570 11 ,570 
F a rinha de m andioca 13,350 10,125 
Ca fé 5,340 5,340 
Assu car e m pó 

' f 
12,460 12,460 

Sa l 2,670 2,670 
T ou cinho sa!ga.d p I 1,780 1,780 

Viveres de substituição 

C arne f re sca de vaca 35,600 31, l50 
Carn~ fresca de p orco 22,250 17,800 
Ca rne fresca d e càrneiro qu cabra 22,250 17,800 
P resu nt.o ou carne de porco sàlgada 17,800 ,16,020 

Bacalhau e outros. pei..xes salgado s 71 ,200 62,300 

P eixes .frescos 80,100 71 ,200 

Pe~es e m a ?:eite 22,250 20,025 
Bolacllas (ou p.ão de guerra) 26,700 22,250 
Le gum es frescos .. 89,000 71 ,200 
.Ba ta tas 44,500 35,600 
Ma_ss.as 8,900 7,1 20 

~B·anha de porco . 1,780 1,780 

B an4a de vaca 2,670 2,670 

B anh a de carneiro 2,670 2,670 

Mat~ 
' 

2,670 2,670 
Q ueijo 7,120 5,340 

233 

. 
n.o 3 

Kgs. 

24,920 

28,925 

7,120 

8,900 
8,900 
5,340 

10,680 
2,670. 

1,780 

26,700 
15,020 
15,020 
14,240 
53,400 

62,300 

17,800 

20,025 
71 ,200 
35,600 

6,230 
1,780 

2,670 

2,670 
2,670 

5,3.40 
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Companhia de Metralhadoras Pesadas do R. I. 
(5 nflclaes e 166 pra ças) 

j 
T ypos de rações 

Viveres n.o 1 n .o 2 n.o 3 

- ··- . - • __ .__,_ -· Kgs. KR"S. Kgs 
. 

Carne seca 59,850 51 ,300 47,850 
Pão 68,400 59,850 55,575 
Arroz 17,100 13,680 13,680 
Feijão seco 22,230 22,230 17,100 
Faril;lha de mandioca 25,650 21 ,375 17,100 
Café 10,260 10,260 10,260 
Assucar em pó 23,940 23,940 20,520 
Sat .. 5,130 5,130 5.130 
Tou cinho salgado 3,420 3,420 3,420 

Viveres de substituição 

Carne fresca de vaca 68,400 59,850 51 ,300 
Carne fresca de porco 42,750 34,200 30,780 
Carne fresca de carneiro ou .cabra 42,750 34,200 30,780 

Presunto ou carne de porco salgada 34,200 30,780 27,360 
Bacalhall e outros peixes salgados 136,800 119,700 102,600 
Peixes frescos 153,900 136,800 119,700 
Peixes em azeite 42,750 38,475 34,200 
Bolachas (ou pão de guerra) 51,300 42,750 38,475 
Legumes frescos 171 ,000 136,800 136,800 
Batatas 85,500 68,400 68,400 
Massas 17,100 13,680 11,970 
!Banha de porco 3,425 3,425 3,425 
Banha· de va ca 5,130 5, 130 5,130 
Banha de carneir:o 5,130 5,130 5,130 
Mate 5,130 5,130 5,130 
Queijo 13,680 10,260 10,260 

.. 
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Companhia Extranumeraria do R. I. 
(10 oficiaes e 163 pra ças) 

. Typos de rações . 
Viveres n.o 1 n.o 2 n.o 3 

KR"S. Kgs. Kgs. 

Carne seca 60,550 51,900 48,440 
P.ão 69,200 69,550 56,225 
Arroz 

. 
17,100 13,840 13,840 

Fe ijão seco 22.490 22,490 17,300 
Farinha de mandioca 25,950 21,625 17,300 
Café 10,380 10,380 10,380 
Assuca r em pó 24,140 24,140 20,760 
Sal 5,190 5,190 5,190 
Toucinho sa lgado 3,460 3,460 3,460 

Viveres de substituição 

Carne fresca de vaca 69,200 60,550 51 ,900 
Carne f resca de porco 43,250 34,600 31 ,140 . 
Carne fresca de carneiro ou cabra 43,250 34,600 31,140 

Presunto ou carne de porco salgada 34,600 31,140 27,680 

Bacalhau e outros peixes salgados 138,400 121,100 103,800 

Peix.es frescos 155,700 138,400 121,100 

Peixes em azeite 43,250 38,925 34,600 

Bolachas (ou pão de guerra) 51,900 43,250 38,925 

L egumes frescos 173,000 138,400 138,400 

:Batatas .. 86,500 69,200 69,200 

Massas 17,300 13,840 12,110 

Banha de porco 3,460 3,460 3,460 

!Banha de vaca 5,190 5,1 90 5,190 

Banha de ca rneiro 5,190 5,190 5,190 
Mate 5,190 5,190 5,190 
Q u eijo 13,840 10,380 10,380 

235 
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Companhia suplementar 
(5 oficlaes e 274 praças) 

Tyoos de rações 

Viveres n.o 1 n.0 2 n .o ;; 

Kgs. Kgs. Kgs. 

) 

Carne seca 97,650 83,700 78,120 
Pão . 11 1,600 97,650 90,675 
Arroz I 27,900 22,320 22,320 
Feijão se c<> 36,270 36,270 27,900 
Fa rinha de mandioca 41,850 34,875 27,900 
Café 16,740 16,740 16,740 
Assu car em pó 39,060 39,060 33,480 
Sal 8,370 8,370 8,370 
T oucinho salgado 5,580 5,580 5,580 

-
Viveres de substituição 

Carne fresca de vaca 111,600 97,650 83,700 
Carne fresca de porco 69,750 55,800 50,220 
Carne fÍ'esca de carneiro ou cabra 69,750 55,800 50,220 
Presunto ou carne de porco salgada 55,800 50,220 44,640 
Bacalhau e outros peixes salgados 223,200 195,300 167,400 
Peixes frescos ' 251,100 223,200 195,300 
P eixes em azeite 69,750 62,7/5 55,800 
'Bolachas (ou pão de guerra) : 83,700 69,750 62,775 

I 

Le gumes frescos 
l 

274,000 223,200 223,200 

Batatas • 137,000 111,600 111,600 
Massas 27,900 22,320 19,530 
!Banha de porco 5,580 5,580 5,580 
Banha de vaca 8,370 8,370 8,370 
Banha 'de carneiro 8,370 8,370 8,370 
Mate 8,370 8,370 8,370 
Queijo 

' I 
22,320 

I 
16,740 16,740 

I 
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Ty·po unico de ração de Feserva . ' 
- ' 

Q uantidades 
cn cn C>l C>!. O <!> C>l . 10 a: ' 10 
'O .Jci 'O-c 10 - Õ.'-

Discriminação 10 .c cn C:: ...: .... .... 
c: .u - 10 c. lO 

:2 10 .t:<t <>110 
2 >< '- :::l -

c: c. 
2~ 

•o E UJ C>I m e: 
::J E Õ E . E C>l ..... 

....:O. - o 10 IO :::l lO C: 
o o. ét.u ü (Jt: ü u 

Carne d e vaca en1 conserva Kgs. 56,500 27,250 22,250 42,750 43,250 69,750 
Biscoitos ou b olachas 

" 
56,500 27,250 22,250 42,750 43,250 69,750 

Chocolate 
" 

33,§00 16,350 13,350 25,650 25,950 41,850 
Café I 

6,540 5,340 I 10,260 
" 13.560 I 10,380 16,740 

.-\ssuca~ 27,120 13,080 10,680 1 20,520 20,760 33,480 , 

As qu antidade s acima são correspon­
dentes a um clia ele viveres ele reserva. 
para os efetivos das su b -unidad es citadas . 

Quanto o Regimento vae partir para 
uma campanha o oficial d e ap rovisiona ­
mento p ede ao Se rviço de Su bsistenc ias 
três d ia s d e viveres de reserva pa ra 
todo o seu efetivo. D ois desses dias são 
distribuídos logo ás sub-unidades fican­
do u m na via tura d e viveres d C:s T .C. 
e outr o com os h omens qu e o cond!u.zi .. 
rão n o respetivo equipamento. O res­
tante ficará na S ecção de Reserva elo 
T.E . 

* ** 

Os calculas acima são feitos pa ra os 
efetivos d e guerra das su b -unidades pre­
vistos n os quadros constantes da z .a edi­
ção d o R.E.C.I. ( r.a pa rte). 

ALIMENT AÇÃO NAS MARCH.\S 
LON GE DO I NIMIGO 

N a s march as longe d o ininúgo os 
ca. rros-cosinhas pódem acompanhar de 
perto .as respetivas sub -u nid'ades. 

A refe ição d a ma nhã , qu ente, deve 
~cr distribuida á t ropa sempre antes de 
começar a m a rcha; a d o m eio-dia, que 
~~ servida no g r ande alto, póde ser ou 
clistribuida .aos hom ens antes de ter . ini­
r.io a m a rch a , ou conduzida em ma rmi­
tas termicas ou prepa rad a durante a 
marcha. No primeiro caso ela é pre­
parad a, juntam ente com a refd ção da 

manhã, dura nte a madrugada e condu­
zida pelos homens sendo ser vida f ria 
no g rande alto; no segundo, que julg a­
mos o melhor, ela é conduzida pronta 
em marmitas tennicas, dentro das quaes 
se conserva quente por espaço de 24 
horas, mais ou menos, pa ra ser sen ri­
da na ocasião deste a lto; o terceiro caso, 
mais ra r,o, pois que o funcionamento 
dos carros-casinhas enquanto marcham 
sempre é difícil demais, só será empre­
gado muito eventualmente. 

As viaturas de vive res c forragen :; 
aguardarão, no ponto de distribuição 
dete rminado na ordem cliaria, onde te­
rão conta to com a Secção Distribuidora 
dos T.E., a chegada das viaturas deste 
afim de se a bastecerem dos viveres para 
o dia seguinte , após o que devt>m se­
g uir a reunir-se ás respetivas sub-uni­
dades ; um dos g raduados do sen ·iço de 
ranch o acompanhará esta viatura· em 
cada sub-unidade afim de receber os Yi­
veres, fazendo a entrega do vale ao ofi­
cial de aprovisionamento ou ao respe­
tivo sargento-adjunto:. 

A alim entação nas marchas perto do 
inimigo, isto é, quando é provavel um 
encontro dentro de vinte e qua tro h oras, 
é feito ele modo mais ou m en os analo­
go; não ha par ticulà ridade a mencionar , 
pelo menos por <'nquanto. 

Os c.arros-cosinhas, neste caso, ma r­
cham com os T.C.2 á retagu arda da t ro­
pa a té um dete rminado ponto do qual 
não deYe rão sair sem novas ordens. Na­
turalm.ente, aí se rão p repa radas as re­
feições que, no momento oportuno. faz­
se condu zir a té á tropa . 
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ALIMENTAÇÃO DURANTE 
OS COMBATES 

«No inicio do combate os carros-co­
sinhas e as viaturas de viveres e for­
ragens e ele agua ficam com os T.C.~ . 

No m omento oportuno, o comandante 
do corpo põe-nos á disposição das uni­
dadtes. Feito isto, s.ó se movimentam 
com ordem dos respetivos comandantes 
de unidade, os quaes serão muitas vezes 
obrigados a esperar pela noite para os 
aproximar, quando as condições do ter­
reno e as circunstancias do combate exi­
girem esta precaução». 

«Os c hefes devem ter bem presente 
que, sejam quaes forem as circunstan­
cias, é dev.er imperioso aliment,ar as tro­
pas nas melhores condições possíveis». 

Os carros-oosinhas e demais viaturas 
dos T .C. que estiverem pwxirnas da tro-

pa devem estar ao abrigo dos fogos e 
tanto qu anto possível das vistas. Po-

1dem e star separados por "sub-unidades, 
grupados por duas ou tres, por Bata­
lhão ou mesmo as vezes no Regimen­
to ; a situação e a necessidade do mo­
mento são indicadoras de ssas diversas 
combinações. 

Dos carros-casinhas até ás diversas 
fraçõ es da sub-unidade as refeições são 
conduzidas em marmitas termicas ; os es­
quemas do Vade-Me cum mostram bem 
claramente como é executado o serviço. 

Seria, porém, demasiado otimismo o 
querer, em qualquer circunstancia de 
um combate, alimentar a tropa com os 
viveres do dia; ocasiões h a em que isto 
não é possivd; impõe-se, então, o con­
sumo dos vive res de reserva mediante 
ordem superior. 

!11, •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• 

li 

Morteiro de Infantaria Stokes-Brandt 
Aviões de caça Boeing 

Aviões de observação Corsair 
Aviões de bombardeio Glenn Martin 

Aviões de treinamento Waco 
Paraquedas Irvin 

Revolvers, pistolas e metràlhadoras Colt 
Munições Western, Winchester e Remington 

Material de direcção de tiro Sperry 
Material de photographia aerea FairchHd 

Agentes exclusivos 

CASA MAYRINK VEIGA S. A. 

Rua Mayrink Veiga, 17-21 Rio de Janeiro 
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F RAXÇ I\ 

RENUE DE CAVA LER IA - Jam·ier-Février 
de 1933, contendo : 

- La défc nse de la breche Kluck-Bülow par 
le corps de cavalerie Manvitz e Richthofen 
(6 - 9 Septembre 191 4). - Int. Cel. Pugens. 

- Dé~l oppement et avenir des véhicules Ide 
combat blindés. - Ge l. Sir f réderick Pi.e. 

- Essais sur la ca\ralerie o rganique des g ran­
des unités. - Cap. R.unil ly. 

- La propuls ion méchanique en terrain varié. 
· La chenil le de cavalerie. - Lient. A. De­

metz. 

- Chron ique sportive. - I Le concours hip­
pique international de Dubl in en 1932. 

ESPANll i\. 

REVISTA DE ESTUDOS M ILITARES- De­
zembro de 193 2, contendQ: 

OENERALES DE LA ORA N OUE.RRA, 
DOUOLAS Ii AIO , por el T eniente coronel 
Castro. 

NOliiC IA SOBRE LA ESCUELA SU PE­
RIOR. DE O UER.R.A DE L'IM.A, por el Mayor 
peruano D. José M. Tamayo. 

ALOUNtOS PR.ECEPTOS DEL NUE!VO MA­
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MILITAR DEL EJERC ITO FR.ANCE6, por el 
Comandante Ungria. 

CUEST IONES ACTUA LES - Notas sobre Ia 
situación política e.n el e:dremo Oriente, 
por J. P. 

Cronica : 
Alemania - Las maniobras del Oder, por 

J. B. 
De todas partes: 
Espa1ia - Localizaci.ón goniométrica d:! esta­

ciones de telegrafía por el suelo. 
Guatemala - Educación premilitar obligatoria. 
Bélgica - La seguridad durante la marcha 

hacia el enemigo. 
Estados Unido$ - El moderno tanque ultra­

ligero. 
FraJICia - Los objeti,·os capitales en las ope­

raciones de guerra. 
ln g(alerra - El armamento ofensh·o de la 

infantería. 
l/alia - El factor enemigo en los ejercicios 

de cuadros. 
R,usia - Palomas mensajeras. .Militarización 

de R.usia. 
Yugoeslal'ia - Nuevo astillero. 

Libras: 
Recibidos - Temas tácticos (resolución de 

probiemas sobre el p'ano), por el Coronel rlc. 
Ejército português ferreira Chaves. 

Publicados. 

Sumario de revistas. 

TATICA DE INFANTARIA 

Admitindo que o reduzido numero de soluções 
do concurso n.0 1, seja uma consequencia da irre­
gularidade da expedição do numero de A DEFESA 
NACIONAL que prorogava o prazo de apresentação 
das soluções, resolvemos dilata-lo àté 30 de Jun­
ho futuro . 

Nessas condições a solução respetiva só será 
publicada no numero de Julho. 

O concurso n. o 2, será publicado no numero 
de Junho. 
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'Temas tacticos: 

Con la 48.a promociórt de Ia Escuela de 
Guerra de París, por e! Teniente coronel Ug uet. 

Jan.eirQ d e 1933, contendo: 

T..A GEOGRAFIA HUMANA DESDE EL 
PUNTO DE VISTA MILITAR, por el Terti t!nté 
coronel Ribas. 

ESTUDIO DE LAS DEFENSAS AEREAS 
DE UN TERRITORIO COMO CONSECUEN­
CIA DE t.OS EJERCICIOS AEREOS CE LE­
BRADOS EN ROMA EN SEPTIEMBRE DE 
1032, por el Teniente coronel Sicardó. 

CUEST.IONES ACTUALES - El Sen ·icio mi­
litar, la 'Guerra .y la Econom ía, por A.- C. 

Cronica: 
Fram:ia - Gastos militares. 

Oé todas partes : 

Espaiía ~ Investigación cinematográfica de 
los fenómenos balísticos. 

Bélgica -- La obse n ·ación terrestre de la Ar. 
tillería de Cuerpo de Ejército. 

Estados Um'dos - Elevación de efectivos. 
FraJzcia - Re laciones franco-alemanas. El 

plan constructivo francês. Las teo rias de Von 
Seeck:t. 

Inglaterra - Coopet·ación de Ias fuerzas 
aéreas y terrestres. . , .. 

ltalia - Ca retas para Ia poblact<>n -ctvtl. En­
sayos de campa mento con la nueva tienda indi­
\'idua. 

! npón - Aumento de fue rzas en el ejército. 

Te mas tacticos : 

Con la 48.a promoción de Ia Escuela de 
Guerra de París, por el Teniente coronel Uguet. 

U RUGUAI 

REVISTA MILITAR v · NAVAL 
Junho, contendo : 

Maio e 

Division Militar: La caba llería en America 
dei Sur. Brújula - aliciada - autom ática. Es­
tudio de una posición defensva. 

lnf.ormaciones J!llílilares : O rgánización dei 
Ej ército d~l R'ein o de Bélgica en tiempo de 
paz. Nucstras efemérides. Concu rso de colabo­
ractOnes. Cambio de DireccióJl. Notas de Amé­
rica. Notas de Europa. La carga dei Tte. 
Saison e n Mittersheim. Un mensaje a García. 
Rccepción en el Centro Milita r y Naval. Vi­
sitas d e lnspección dei Sr. Mtnistro de Ia 
G uerra. Regimiento de Artillería a Caballo 
N.o 1. IV Concurso Gímnico - Sportivo Militar. 
Oisposiciones s up eriores de interés general. Una 
e';icuadra fantasma. Aeroná utica Marítima F ran­
ces~. P erdi mos. jutlan~a? La jornada de un 
almtrante. Prácttcas realtzadas por los Oficia les­
Alumnos de la Escuela Naval. - Curso de Am­
pliación. 

lnformacíones Navales : Datos y juicios sobre 
la Escuela Naval. La Argentina y la lirnitación 

na,·al. Caracte rísticas de los nuevos SubtÍ1arino' 
Argentinos. La ensenanza Naval- Militar . en 
América. Academia de Guerra Naval - Clule. 
Edad de algunos Capitanes de Na\io. Causas 
de la pérdicla dei M- 2. Ahora Por qué causa 
se doto de la novedad dei hanga r - val e decir: 
de un ::tvi6nal M- 2? Aspiracion es de la Marina 
Civi l. Diversas inform acion es Marítimas. Los 
Perros Marinos. 

Pa~í.Jw amena: El camello maneado. 

j ullto d ::: 932, contendo: 

Di 1·ision Militar: Concu rsos de Capitant!s 
de Art illería para Mayores. - Promoción de 
193 1. - Hechos militares en Junio. Estudio 
de una posición defensiva: lnf.antería - lnstru­
cción y educació rt de los reclutas. Artillería 
antiaérea. Enlace lnfantería - Artill ería. Orga· 
nización dei Ejército del Reino de Bélgica en 
tiempo de paz. Notas de América. Notas de 
Europa. La trinchc ra de las bayonetas . Bolírar 
galante. Visitas de lrtspección rea lizadas por 
cl Ministro de la Guerra. Batal.lón de lnfan­
tería N.o-- 4, Sob re el IV Conctlrso Gírnrtico­
Sportivo. Nueva dirección. EI Co tonel . Larrc 
Borges. R/e vista de Estudios Militares. Con· 
curso de Colaboraciones a nuestra Revista. 
Leyes, Decretos y R!esol uciones de in te rés ge­
neral en el mes de junio. 

Dí1'ision NavaL: Sobre disciplina. La ,·ida 
ele un vali ente. Las principales fuerzas navale· 
en Ia actua lidad. Las embarcaciones a motor 
son exoneradas dei pago de los impuestos co­
munales. Botadu ra de un caza-torpedero Griego. 
Re ducción de los impuestos fiscal es a fa\ror de 
la industria naval. El nu evo caza-torpedero 
ita liano « Folgare,,, El presupuesto ~1av-al d~.: 
Estados UrtJidos. Buques mercantes lanzados 
en 1931. E l último corsario. Del libro de Oro 
dei Submarino « O nclina ». 

Agosto de 1932, contem: 

Division 111/ititnr: Hechos militares. Con-
curso de Capitanes de Artillería para Mayores. 
Artillería antiaérea. Conceptos sobre la G uerra. 
La íEscuela de Guerra de Bélgi ca. E l Ejército 
f«:Jjo. Un mes de progreso en la Aviación 
Británica. Reserva ele pilotos. Direccwn dei 
Museo Militar. E l Colegio Nacional Militar 
de la Argentina. Leyes, Decretos y Resolu­
ciones de interés general. Método de instrucción. 
O rganización d~fens i va de la Plaza de Monte­
vídeo durante la G uerra G rande. Nuevo Dic­
ciona rio de los idiomas alemán y caste ll ano. 
Paralelo entre dos grandes capitanes : Napoleón 
y Bolívar. 

Division Na11al: La propulsión e létrica de 
los buques. Séptim o Cong reso Internacional de 
Acuicultura y Pesca. La potencialidad militar 
de los botes - aviones. Las principales fuerzas 
na\'ales en la actualidad. La reorganiza::ión ele 
la Marina Espanola. Cortcsías entre Marinos. 
Los ojos de la Marina. E l buque volador ele 
guer ra más g rande. Efica Submarina. Bu4ucs 
fa ntasmas. Insidias de mar. Ciclo de cohfe­
rcncias. Un combatiente de Trafalgar. El com­
bate nocturno de Skagerrak. . 


